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HOSPITAL PARANAGUÁ S/A
CNPJ 76.018.720/0001-46 - RUA NESTOR VICTOR, 222 - CENTRO - PARANAGUÁ - PR - CEP 83.203-540
BALANÇO PATRIMONIAL DE 2023 E 2022 (em reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em reais)

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO
(em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS
NOTA Nº 01 - CONTEXTO OPERACIONAL 
HOSPITAL PARANAGUA S/A, cadastrada no CNPJ sob o número 76.018.720/0001-
46, constituída em 08/01/2005, tributada pelo Lucro Real, com ramo de Atividade 
de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a 
urgências. Com sede em Paranaguá/PR, na Rua Nestor Victor, nº 222 – Bairro Centro.
NOTA Nº 02 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
]As demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 (comparativas) apresentam informações sobre a posição 
patrimonial, financeira, de desempenho e dos fluxos de caixa, aqui compreendidas: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) e Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(DFC) pelo método indireto, foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis e dos 
preceitos da Legislação Comercial, Lei n. 10.406/2002 e demais legislações aplicáveis.
NOTA Nº 03 – REGIME DE CONTABILIZAÇÃO
O resultado foi apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece 
que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos 
períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento.
NOTA Nº 04 – POLÍTICA CONTÁBIL E CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS
As principais práticas contábeis na elaboração das demonstrações contábeis 
levaram em conta as características qualitativas conforme determina a NBC TG 
1001 do CFC – Conselho Federal de Contabilidade: Compreensibilidade, Relevância 
(materialidade), Confiabilidade, Primazia da Essência sobre a Forma, Prudência e 
Comparabilidade. Eventuais situações para as quais a NBC TG 1001 não contemplava 
uma política contábil, foram adotadas as políticas previstas na NBC TG 1000 (R1) do 
CFC – Conselho Federal de Contabilidade ou as normas completas de contabilidade 
aprovadas pelo mesmo órgão normativo.
NOTA Nº 05 – CONTABILIDADE TERCEIRIZADA
Os administradores da empresa optaram pela contratação de contabilidade 
terceirizada, a qual se encontra perfeitamente atinada a legislação profissional, e 
estando assim, regulamentada pelo Conselho Federal de Contabilidade no que tange 
a questão ética e profissional e ainda conforme previsto em cláusulas contratuais. 
Assim, a administração da empresa, declara que tomou ciência do conteúdo do 
aludido contrato em todos os seus termos e assim, as presentes demonstrações 
refletem e espelham a realidade da empresa em todos os seus termos. Os resultados 
produzidos são frutos do documental remetido para contabilização pela administração 
da empresa, respondendo esta, pela veracidade, integralidade e procedência. A 
administração encontra-se ciente de toda a legislação aqui aplicável, especialmente 
no tocante a Lei 11.101/2005 que informa o contribuinte das suas responsabilidades 
quanto as documentações e procedimentos. A responsabilidade profissional do 
contabilista, que referenda estas demonstrações contábeis, está limitada aos fatos 
contábeis efetivamente notificados pela administração da empresa a este profissional.
NOTA Nº 06 – ESTIMATIVAS E PREMISSAS
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, tais como: mensuração 
de perdas estimadas; estimativas do valor justo; provisões; perdas por redução ao 
valor recuperável (Impairment). Neste quesito, a responsabilidade profissional por 
tais estimativas são dos que efetivamente assinarem os respectivos laudos técnicos. 
Diante disso os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por 
essas estimativas e premissas.
NOTA Nº 07 - MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações contábeis estão apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional 
da empresa, conforme previsto no item 30.2 da NBC TG 1001 do CFC – Conselho 
Federal de Contabilidade. Assim ativos, passivos e resultados apresentados nas 
demonstrações contábeis, mesmo quando contratados em moeda estrangeira, 
foram ajustados às diretrizes contábeis vigentes no Brasil e convertidos para Reais, 
de acordo com as taxas de câmbio da moeda local. Os eventuais ganhos e perdas 
resultantes do processo de conversão foram transferidos para o resultado do período 
atendendo ao regime de competência.
NOTA Nº 08 – ANÁLISE DA RECUPERABILIDADE DOS ATIVOS (IMPAIRMENT)
A administração da empresa fez a análise sobre a recuperabilidade dos ativos levando 
em conta os principais indicadores de desvalorização e chegou à conclusão de que 
todos os ativos se encontravam a valor recuperável através da Venda ou do Uso, 
dispensando assim a realização dos testes efetivos de Impairment.
NOTA Nº 09 - PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
Os ativos e passivos considerados contingentes não foram reconhecidos conforme 
previsto na Seção nº 21 da NBC TG 1001 expedida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. As provisões quando constituídas encontram-se fortemente alicerçadas 
nas opiniões dos assessores jurídicos ou advogados, levando em conta a natureza das 
ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
dos tribunais. Assim, a administração considera que tais provisões são suficientes para 
atender as perdas decorrentes dos respectivos processos. Mesmo que algum passivo 
esteja sendo discutido judicialmente, tal obrigação, é mantida até o ganho definitivo 
quando não couberem mais recursos ou quando da sua prescrição.
NOTA Nº 10 - AJUSTE A VALOR PRESENTE
O Ajuste a Valor Presente que tem por objetivo demonstrar o valor presente de um fluxo 
de caixa, o qual se encontra determinado para as operações de valores a receberem e 

FORNECEDORES TOTAL
2022 2.830.555,59
2023 1.835.573,89

NOTA Nº 17 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
ANO PASSIVO CIRCULANTE 

2022 26.588.624,79
2023 35.854.767,08

NOTA Nº 18 – EMPRÉSTIMOS
EMPRÉSTIMOS PASSIVO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE 

2022 310.081,61 3.568.319,18
2023 310.081,61 3.012.683,81

NOTA Nº 19 – CAPITAL INTERGRALIZADO
O Capital Social da empresa estava composto pelas seguintes quotas:

CAPITAL SOCIAL 2022 2023 % TOTAL
Capital integralizado 949.000,00 949.000,00 100% 949.000,00

NOTA Nº 20 – PREJUIZOS
A empresa nos primeiros dois anos de funcionamentos teve prejuízos a seguir 
demonstrados:

ANOS 2022 2023
Prejuízo exercício 6.512.366,68 2.243.388,24
Prejuízo Acumulado 43.042.644,22 49.555.010,90
NOTA Nº 21 – RECEITAS 
A empresa obteve as seguintes receitas relativas à sua atividade operacional no 
mercado interno.

ANOS SERVIÇOS TOTAL
2022 22.024.754,72 22.024.754,72
2023 23.637.680,96 23.637.680,96

NOTA Nº 22 – ADOÇÃO INICIAL DA NBC TG 1001
Na adoção inicial da NBC TG 1001 do CFC – Conselho Federal de Contabilidade a 
empresa fez uma análise sobre os ativos e passivos reconhecidos e eventuais ativos e 
passivos não reconhecidos para validar se todos estavam alinhados dentro da política 
de reconhecimento desta norma contábil. Após minuciosa análise a administração 
concluiu que nenhum ajuste se faria necessário.
A entidade na adoção inicial da NBC TG 1001 do CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade, conforme faculta o item 35.4 da referida norma, fez adoção do custo 
atribuído para terreno, o qual foi avaliado a valor justo por meio de laudo produzido 
por profissional externo especialista no segmento, cuja mais-valia vai reconhecida 
no ativo de maneira destacada e sua contrapartida foi contabilizada em Ajuste de 
Avalição Patrimonial dentro do Patrimônio Líquido. Também foram reconhecidos 
os tributos diferidos sobre a mais-valia reconhecida, cujos reflexos contábeis foram 
produzidos em tributos diferidos no Passivo Não Circulante em contrapartida de Ajuste 
de Avaliação Patrimonial dentro do Patrimônio Líquido.
NOTA Nº 23
Parcelamento de débitos com benefício fiscal feito da seguinte forma:

Total dos Débitos – demais débitos 9.732.952,14
Entrada de 5% 486.647,61

Entrada Parcelada em 12 x 40.553,97
Saldo Remanescente 9.246.304,53

Desconto de 42% 3.883.447,90
Saldo após o desconto 5.362.856,63
Créditos de PF e BCN 1.900.000,00

Saldo final a ser parcelado em 108 meses 3.462.856,63
Total dos Débitos - Previdenciário 18.535.194,38

Entrada de 5% 926.759,72
Entrada Parcelada em 12 x 77.229,98

Saldo Remanescente 17.608.434,66
Desconto de 40% 7.043.373,86

Saldo após o desconto 10.565.060,80
Créditos de PF e BCN 7.100.000,00

Saldo final a ser parcelado em 108 meses 3.465.060,80
Conta Contábil 25275 – Demais 
Conta Contábil 25274 – Parcelamento de INSS
NOTA Nº 24 – As SCP (sociedade em conta de participação) foram criadas com 
a finalidade de inibir a bitributação que incide na relação da prestação de serviço, 
beneficiando o médico que passa a receber seus haveres a título de distribuição de 
lucro 
NOTA Nº 25 - EVENTO SUBSEQUENTE
A empresa declara que não existem eventos subsequentes relevantes. 
ALLEX DO AMARAL E CASTRO GILSON STRECHAR

Presidente CRC: 1-PR-036601/O-04
CPF: 044.399.169-37

ATIVO NOTAS 2022 2023
CIRCULANTE  R$ 1.040.885,57  R$ 1.881.139,04 
Caixa  R$ 2.612,49  R$ 1.492,71 
Depósito Bancários  R$ 3.621,68  R$ 25.746,10 
Aplicações de Liquidez Imediato  R$ 5,64  R$ 682,70 
Duplicatas a Receber 14  R$ -  R$ 5.080,16 
Clientes Particulares 14  R$ 313.289,76  R$ 335.670,50 
Clientes Pessoas Juridicas 14  R$ 212.838,92  R$ 11.884,02 
Creditos Coorporativos 14  R$ 2.148,06  R$ 2.148,06 
Processos Diversos  R$ -  R$ 170.928,57 
Adiantamentos a Terceiros  R$ 9.497,31  R$ 671.394,14 
Adiantamentos a funcionarios  R$ 386,35  R$ 40.099,09 
Tributos a Recuperar  R$ 74.490,81  R$ 103.599,01 
Estoques  R$ 419.339,82  R$ 509.183,47 
Despesa do Exercecio Seguinte  R$ 2.654,73  R$ 3.230,51 

NÃO CIRCULANTE  R$ 13.288.269,47  R$ 12.266.468,63 
Depósitos Judiciais  R$ 58.972,07  R$ 105.250,86 
Investimentos  R$ 17.319,97  R$ 17.319,97 
Imobilizado 15  R$ 13.211.977,43  R$ 12.143.897,80 
Imóveis  R$ 3.935.272,69  R$ 3.935.272,69 
Moveis e Utensilios  R$ 1.046.123,27  R$ 1.046.123,27 
Maquinas, Equipamento e 
Ferramentas  R$ 2.429.215,40  R$ 2.429.215,40 
Computadores e Perifericos  R$ 632.660,29  R$ 632.660,29 
(-) Deprec/Armot/Exausta acumulada -R$ 5.746.364,59 -R$ 6.814.444,22 
Bens Avaliados  R$ 10.915.070,37  R$ 10.915.070,37 

TOTAL ATIVO  R$ 14.329.155,04  R$ 14.147.607,67 

PASSIVO NOTAS 2022 2023
CIRCULANTE  R$ 37.548.354,61  R$ 40.203.050,01 
Fornecedores 16  R$ 2.830.555,59  R$ 1.835.573,89 
Empréstimos e Parcelamentos 18  R$ 310.081,61  R$ 310.081,61 
Obrigações Sociais e Trabalhistas  R$ 1.402.690,93  R$ 1.682.257,57 
Obrigações previdencia 17  R$ 18.496.520,70  R$ 18.782.914,43 
Obrigações Tributárias  R$ 14.496.275,18  R$ 16.644.619,70 
Adiantamentos de Clientes  R$ 12.230,60  R$ 947.602,81 

NÃO CIRCULANTE  R$ 16.259.150,21  R$ 15.666.295,68 
Empréstimos e Parcelamentos 18  R$ 3.568.319,18  R$ 3.012.683,81 
Tributos Federais Diferidos  R$ 3.573.302,59  R$ 3.573.302,59 
Impostos e Contribuições  R$ 7.005.217,96  R$ 7.005.217,96 
Contingências Passivas  R$ 2.112.310,48  R$ 2.075.091,32 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -R$ 39.478.349,78 -R$ 41.721.738,02 
Capital Social  R$ 924.096,65  R$ 924.096,65 
Capital integralizado 19  R$ 949.000,00  R$ 949.000,00 
(-) Açoes em Tesouraria -R$ 89.292,04 -R$ 89.292,04 
Reserva de Correção Especial  R$ 64.388,69  R$ 64.388,69 

Ajuste Avaliação Patrimonial  R$ 9.152.564,47  R$ 9.152.564,47 
(-) Prejuízos Acumulados 20 -R$ 43.042.644,22 -R$ 49.555.010,90 
(-) Prejuízos do Exercício 20 -R$ 6.512.366,68 -R$ 2.243.388,24 

TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  R$ 14.329.155,04  R$ 14.147.607,67 

Histórico Capital Reservas Capital Outras Reservas Lucros/Prejuízos Acumulados

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial

Capital Social Ações Tesouraria
Reserva de 

Correeção Especial
Prejuízo 

Acumulado
Prejuizo do 

Execicio

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial Total
Saldo em 31/12/2022  R$ 949.000,00 -R$ 89.292,04  R$ 64.388,69 
Prejuízo Líquido do Exercício  R$ -  R$ -  R$ - -R$ 43.042.644,22 -R$ 6.512.366,68  R$ 9.152.564,47 -R$ 39.478.349,78 
Valor Referente -  R$ -  R$ -  R$ -  R$ -  R$ -  R$ - -R$ 2.243.388,24 
Saldo em 31/12/2023  R$ 949.000,00 -R$ 89.292,04  R$ 64.388,69 -R$ 6.512.366,68  R$ 6.512.366,68  R$ -  R$ - 

-R$ 49.555.010,90 -R$ 2.243.388,24  R$ 9.152.564,47 -R$ 41.721.738,02 

2022 2023
 RECEITA OPERACIONAL BRUTA  R$ 22.024.754,72 R$ 23.637.680,96
 Prestação de Serviços a Prazo  R$ 22.024.754,72 R$ 23.637.680,96
 (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA -R$ 1.901.186,63 -R$ 2.055.976,04
 IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS -R$ 1.901.186,63 -R$ 2.055.976,04
 (-) PIS  R$ 142.456,65 R$ 152.306,94
 (-) COFINS  R$ 657.492,32 R$ 702.948,07
 (-) ISS  R$ 1.101.237,86 R$ 1.200.721,03
 (=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA  R$ 20.123.567,89 R$ 21.581.704,92
 (-) CUSTO DE SERVICOS  R$ - -R$ 13.427.900,00
 (=) LUCRO BRUTO  R$ 20.123.567,89 R$ 8.153.804,92
 (+/-) DESPESAS OPERACIONAIS  R$ 26.635.934,57 R$ 15.706.457,01
 ADMINISTRATIVAS  R$ 22.410.452,93 R$ 15.658.270,98
 DESPESAS FINANCEIRAS  R$ 725.625,36 R$ 33.940,72
 (-) RECEITAS FINANCEIRAS  R$ 59.623,23 R$ 3.950,10
 DESPESAS TRIBUTARIAS  R$ 3.559.479,51 R$ 18.195,41
 (=) PREJUIZO OPERACIONAL LIQUIDO  R$ 6.512.366,68 R$ 7.552.652,09
 (=) PREJUIZO LIQUIDO DO EXERCICIO  R$ 6.512.366,68 R$ 7.552.652,09

 1 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
 Lucro do Exercício 0
 Depreciação e Amortização 1.068.079,63
 Variações em outros ativos -286.604,08
 Variação em Clientes 173.494,00
 Variação em Estoques -89.843,65
 Variação em Fornecedores -994.981,70
 Variação em Obrigações Tributárias 9.228.923,13
 Variação em Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias -6.551.837,40
 Variação em Adiantamentos a Terceiros -661.896,83
 Variação em Adiantamento de Clientes 935.372,21
 = Disponibilidades líquidas geradas pelas ativ. operacionais 2.820.705,31
 2 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 0
 3 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS -555.635,37
 Empréstimos tomados -555.635,37
 = Disponibilidades liquidas aplicadas nas ativ. de financiamento -555.635,37
 4 - Aumento/Redução nas disponibilidades (1+/-2+/-3) 2.265.069,94
 5 - Disponibilidades no ínicio do período 6.239,81
 6 - Disponibilidades no final do período (4+/-5) 27.921,51

a pagar com prazo superior a um ano. O AVP foi realizado no reconhecimento inicial de 
cada operação com prazo superior a um ano em base exponencial pro rata, registrado 
em conta retificadora para que os ativos e passivos possam refletir a realidade. Os 
juros foram sendo reconhecidos como receitas, despesas ou custos com o transcorrer 
do tempo na Demonstração do Resultado do Exercício, ou como custo de ativo, 
através do método da taxa efetiva de juros.
NOTA Nº 11 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A NBC TG 1001
A empresa declara expressamente que a elaboração e a apresentação das 
demonstrações contábeis estão em conformidade com a NBC TG 1001 – Contabilidade 
para Pequenas Empresas, expedida pelo Conselho Federal de Contabilidade. A 
administração da empresa também procedeu ao exame conceitual e concluiu que a 
empresa não possui prestação pública de contas e assim encontra-se apta a exercer 
a faculdade pela aplicação do previsto na Contabilidade para Pequenas Empresas.
NOTA Nº 12 - DETERMINAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
O resultado foi apurado em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 
2022 (comparativamente) e está em obediência ao regime de competência. As 
Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas em conformidade com a 
legislação societária, conforme a Lei n. 10.406/2002 e demais legislações aplicáveis, 
especialmente a NBC TG 1001.
NOTA Nº 13 – ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS
Ativos e passivos somente foram reconhecidos quando a entidade se tornou parte 
de disposições legais ou contratuais. A mensuração inicial dos ativos e passivos 
financeiros se deu pelo método do custo amortizado, ou seja: pelo valor original da 
transação e gastos diretamente relacionados. Para as aplicações ou captações de 
recursos financeiros a valores prefixados ou não, os ativos e passivos financeiros 
foram inicialmente registrados pelos valores efetivamente aplicados ou captados. A 
mensuração subsequente dos ativos financeiros se deu pelo acréscimo da receita 
de juros, pela diminuição dos valores recebidos e pelo reconhecimento de perdas. 
Os ativos e passivos financeiros foram ajustados na mensuração subsequente por 
indicadores legais ou contratuais aplicáveis, eventual variação cambial ou índice 
de preços, com os reflexos no resultado do período. Os ativos financeiros somente 
foram baixados quando os valores foram integralmente recebidos ou a entidade não 
tinha mais expectativa de receber os valores. Já os passivos financeiros somente 
foram baixados quando a obrigação foi extinta pelo pagamento, por prescrição 
ou decadência legal ou contratual. Os ativos financeiros estavam compostos pelas 
seguintes posições:
Caixa e equivalência de caixa 

2022 2023
Caixa 2,612,49 1.492,71

Bancos 3.621,68 25.746,10
Aplicações 5,64 682,70

NOTA Nº 14 – CLIENTES
A carteira de clientes corresponde as prestações de serviço, com a seguinte 
composição:

CLIENTES TOTAL 
2022 528.276,74
2023 354.782,74

NOTA Nº 15 – IMOBILIZADO E DEPRECIAÇÃO
Os bens e direitos do imobilizado foram contabilizados no reconhecimento inicial pelo 
custo de aquisição ou construção. Os bens considerados como propriedade para 
investimento foram contabilizados no grupo imobilizado de maneira segregada dos 
demais itens e foram reconhecidos pelo custo de aquisição. Os bens adquiridos através 
de financiamento o custo foi considerado o valor à vista, o qual compreende o valor 
dos bens, acrescidos de taxas legais incidentes, corretagem, tributos não recuperáveis 
e outros gastos diretamente relacionados. As peças ou partes de reposição foram 
contabilizadas como imobilizados, já os gastos com substituição de peças ou partes 
foram contabilizados como despesa no resultado assim que incorridas. A depreciação 
foi reconhecida a partir do momento que o item estava disponível para uso, pelo 
método linear e com base no expediente prático, conforme faculta o item 17.12 da 
NBC TB 1001, pelos critérios e percentuais divulgados pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, conforme a seguir demonstrado:

2022 2023 2022
DESCRIÇÃO VALOR 

LÍQUIDO
VALOR DO 

IMOBILZADO % DEPRECIAÇAO VALOR 
LÍQUIDO

VALOR 
LÍQUIDO

Máquinas, 
equipamentos e 
ferramentas 

2.429.215,40 2.429.215,40 10% 242.921,53 2.181.313,34 2.429.215,40

Moveis e Utensílios 1.046.123,27 1.046.123,27 10|% 104.612,31 1.022.672,83 1.046.123,27
Computadores e 
Periféricos

632.660,29 632.660,29 20% 126.532,07 260.703,79 632.660,29

Imóveis 3.935.272,69 3.935.272,69 4% 594.013,72 3.349.754,26 3.935.272,69
Bens Avaliados 10.915.070,37 10.915.070,37 10.915.070,37
NOTA Nº 16 – FORNECEDORES 
Os fornecedores são responsáveis pela entrega dos estoques de material para uso e 
consumo, as quais são negociadas nas seguintes condições e prazos:

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores do HOSPITAL PARANAGUÁ S/A. Paranaguá, PR
Opinião
Após a devida execução de nosso trabalho de auditoria das demonstrações contábeis do 
HOSPITAL PARANAGUÁ S/A, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
incluindo a análise do balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício, informamos 
que as referidas demonstrações contábeis representam adequadamente, em todos os aspectos 
materiais, a posição financeira da entidade, o resultado de suas operações, as mutações em seu 
patrimônio líquido e seus fluxos de caixa, conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
Conduzimos nossa auditoria de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria e as Normas 
Internacionais de Auditoria. Essas normas requerem que observemos os princípios éticos e 
planejemos e executemos a auditoria para obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis não contêm distorções significativas.
Ênfase
Chamamos a atenção para o fato de que o patrimônio líquido da entidade está apresentado 
negativamente, refletido em R$ 41.713.343,02. No entanto, observamos que houve uma redução 
no prejuízo do exercício 2022 que foi de R$ 6.512.367, para R$ 2.234.993,24, em 2023, indicando 
uma melhoria em relação ao prejuízo do ano anterior.
Essa tendência de diminuição de prejuízos pode sugerir uma melhoria na gestão operacional da 
entidade. Contudo, o passivo circulante de R$ 40.194.655,01 supera significativamente os ativos 
circulantes de R$ 1.881.139,04, o que pode suscitar incertezas sobre a capacidade operacional da 
entidade num cenário conservador.
Nossa opinião é apresentada sem ressalvas quanto aos aspectos enfatizados.
Outros Assuntos
As demonstrações financeiras do exercício anterior foram por nós examinadas, com relatório 
emitido em 02 de fevereiro de 2023, sem modificações.
Outras Informações que acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório do 
Auditor
A administração do HOSPITAL PARANAGUÁ S/A é responsável pelo Relatório da Administração 
que acompanha as demonstrações contábeis. Nossa auditoria das demonstrações contábeis não 
inclui o Relatório da Administração, e, consequentemente, não expressamos opinião ou conclusão 
de auditoria sobre este relatório.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras
A administração é responsável pela elaboração e justa apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
necessários para permitir a emissão de demonstrações financeiras livres de distorções 
significativas, seja devido a fraude ou erro.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nosso objetivo é obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras como um todo 
estão livres de distorções significativas, seja devido a fraude ou erro, e emitir um relatório de 
auditoria que inclua nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
é uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas de auditoria sempre 
detectará uma distorção relevante quando existir.
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção significativa nas demonstrações financeiras, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a esses riscos e obtemos 
evidências de auditoria suficientes para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de uma distorção relevante devido a fraude é maior do que para uma resultante de erro, pois 
a fraude pode envolver atos complexos, como conluio, falsificações, omissões intencionais ou 
representações falsas.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a apresentação das demonstrações financeiras.
Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
relacionada a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa sobre a capacidade 
de continuidade operacional da entidade.
Nossas conclusões estão baseadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Eventos ou condições futuras podem causar a entidade a não continuar em 
funcionamento.
Comunicamo-nos com a governança sobre, entre outros aspectos, o planejado alcance e a 
época da auditoria e as significativas constatações de auditoria, incluindo quaisquer deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
BRASIL PRICE GESTAO EM CONTABILIDADE LTDA:11930619000111
Assinado de forma digital por BRASIL PRICE GESTAO EM CONTABILIDADE
LTDA:11930619000111 Dados: 2024.04.26 17:05:56-03’00’
Curitiba-PR, 26 de Abril de 2024.
Brasil Price Gestão em Contabilidade Ltda                Ronaldo Dias Oliveira 
                     CRC TO 000701-0
          Contador - CRC PR 000849/0-T
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MURTA ENERGÉTICA S.A.
CNPJ: 04.263.929/0001-64 - NIRE: 35.300.183.631

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Senhores convocados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia a ser realizada no dia 06 de maio de 2024, às 10:00h, na Rua Visconde 
de Nácar, nº 1.441 - CEP 80.410-201, Centro da Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
para deliberar sobre: (a) Extinção do Conselho de Administração; e (b) Eleição da 
Diretoria; Informações Gerais: Encontram-se à disposição dos quotistas na sede da 
Companhia, os documentos pertinentes às matérias aqui previstas. Estamos à 
disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário. Curitiba, 25 de abril 
de 2024. Carlos Augusto Blois - Administrador.

Paranaguá (PR), 26 de Abril de 2024.   
BRASIL PRICE GESTÃO EM CONTABILIDADE LTDA  : 
Com referência à auditoria das Demonstrações Contábeis do HOSPITAL PARANA-
GUÁ S/A, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, reconhecemos a 
importância da apresentação desta Carta de Responsabilidade como parte dos proce-
dimentos de auditoria conforme normas aplicáveis no Brasil. Esta carta é elaborada 
para afi rmar que as Demonstrações Contábeis examinadas refl etem adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da empresa e o 
resultado de suas operações para o exercício mencionado, em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.

Para fi ns de clareza e identifi cação, apresentamos abaixo os valores fundamentais das 
Demonstrações Contábeis:

Descrição 31/12/2023 (em Reais)
Ativo Total 14.147.607,67
Exigibilidades Totais 55.860.950,69
Patrimônio Líquido/(Passivo a Descoberto) (41.713.343,02)
Resultado do Exercício (2.234.993,24)

Confi rmamos que estes montantes estão alinhados com os livros contábeis da 
Empresa e serão devidamente transcritos no Livro Diário conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e refl etirão nas publicações ou divulgações feitas pela 
empresa.
Como administradores da Empresa, assumimos total responsabilidade sobre as 
Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas, garantindo que elas foram preparadas 
com o cuidado devida, de maneira adequada, e que representam fi elmente, em todos os 
aspectos signifi cativos, a realidade econômico-fi nanceira do HOSPITAL PARANAGUÁ 
S/A. Além disso, todos os registros, livros e atas de reuniões de Assembleia Geral e do 
Conselho Fiscal foram disponibilizados para vossa análise e inspeção.
No que diz respeito às Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas e aos controles 
internos, confi rmamos que: 
1. As bases de avaliação dos ativos e as devidas provisões para refl etir valores 
de realização ou outros valores conforme práticas contábeis brasileiras foram 
apropriadamente registradas.
2. Todas as obrigações, passivos, compromissos fi rmados e informações pertinentes 
estão adequadamente evidenciados.
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3. Não temos conhecimento de fatos ocorridos desde 31 de dezembro de 2023 que 
possam afetar signifi cativamente as Demonstrações Contábeis ou a continuidade 
operacional da Empresa.
4. O sistema contábil e os controles internos são apropriados e efi cazes para a 
natureza das atividades da Empresa, possibilitando a prevenção e detecção de 
fraudes e erros signifi cativos.
5. As garantias fornecidas pela Empresa estão corretamente divulgadas nas 
Demonstrações Contábeis.
6. Não temos conhecimento de violações de leis, normas ou regulamentos ou de 
operações irregulares ou ilegais que possam impactar as Demonstrações Contábeis.
7. Os controles internos implementados pela Empresa são de nossa responsabilidade e 
foram projetados de acordo com o tipo de atividade e volume de transações realizadas. 
Estamos comprometidos em manter esses controles internos adequados e efi cazes.
8. Declaramos que todas as operações realizadas pela Empresa estão em 
conformidade com a legislação vigente e não envolvem quaisquer atividades ilegais.
9. Garantimos a integridade e a idoneidade de todos os documentos e informações 
recebidos e gerados pela Empresa, que são utilizados na elaboração da escrituração 
contábil e demais serviços contratados.
10. As informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são 
controladas e validadas com documentação suporte adequada, e assumimos total 
responsabilidade pelo conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados 
por este sistema. 
Confi rmamos que a política de cobertura de seguros é adequada e que não houve 
fraudes, violações ou contingências não divulgadas que afetariam as Demonstrações 
Contábeis.
Atenciosamente,

HOSPITAL PARANAGUÁ S/A
Allex do Amaral e Castro

Presidente
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continua

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 21.756 91.196 21.756 91.196
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 21.756 91.196 21.756 91.196

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17 2 24.441 42.464
Contas a receber de clientes 6 - - 353.148 362.998
Dividendos a receber 7 21.512 33.687 - -
Estoques 8 - - 251.663 249.181
Tributos a recuperar 9 87 87 34.523 28.767
Outros créditos 18 19 29.209 20.302

21.634 33.795 692.984 703.712
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 - - 1.885 -
Tributos a recuperar 9 - - 31.862 25.904
Tributos diferidos 9 - - - 4.848
Precatórios 10 - - 20.300 18.066
Bens não utilizados na operação - - 58.285 58.285
Estoques destinados a Venda - - 4.160 4.160
Valores a receber - - 6.272 -
Partes relacionadas 24 27.328 31.224 69.239 54.397
Outros créditos - - 4.668 -

27.328 31.224 196.671 165.660
Investimentos
Controladas 4/11 432.526 424.909 - -
Outros investimentos - - - -

432.526 424.909 - -
Ativo Biológico 12 - - 135.306 130.481
Imobilizado 13 9.736 - 545.180 491.936
Intangível 14 - - 4.968 3.905
Direito de uso de terrenos 15a - - 11.101 13.174

469.590 456.133 893.226 805.156
    

Total ativo 491.224 489.928 1.586.210 1.508.868

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido NE 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 16 4 3 114.531 123.331
Financiamentos e empréstimos 17 - - 91.484 96.130
Arrendamento mercantil 15b - - 1.773 1.821
Salários e encargos sociais 18 64 60 55.944 57.246
Financiamentos de tributos 19 - - 76.944 64.085
Tributos a recolher 20 89 86 17.971 10.686
Provisão IRPJ e CSLL 20 - - 68.759 62.932
Dividendos e participações 21/25b 74.158 81.665 100.687 108.194
Contas a pagar e outros passivos 22 - - 36.443 36.847

74.315 81.814 564.536 561.272
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 17 - - 213.632 196.363
Arrendamento mercantil 15b - - 9.328 11.353
Provisões para contingências 23 - - 11.071 11.009
Financiamentos de tributos 19 - - 299.664 307.387
Tributos diferidos 20 - - 29.241 30.437
Tributos a recolher 20 - - 165.578 78.237
Partes relacionadas 24 128.879 111.164 3.034 -
Empréstimos de terceiros - - -
Contas a pagar e outros passivos 22 - - 2.091 15.856

128.879 111.164 733.639 650.642
Participação minoritários - - 5 4
Patrimônio líquido
Capital social 25a 83.436 83.436 83.436 83.436
Reserva de lucros 204.594 213.514 204.594 213.514
Ajustes de avaliação patrimonial - reflexa - - - -
Prejuízos acumulados - - - -

288.030 296.950 288.030 296.250
Total do passivo e patrimônio líquido 491.224 489.928 1.586.210 1.508.868

Trosa S.A. Administração e Participação e Controladas
CNPJ/MF 10.604.782/0001-21

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades, as 
demonstrações contábeis e o relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. ADMINISTRAÇÃO

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia é uma empresa de capital fechado e tem como controladas 
diretas as Companhias Trombini Embalagens S.A., Sulina Embalagens Ltda., Trombini Assets Partici-
pações S.A. e Trombini Investpar Administração e Participações S.A. Essas Companhias atuam na 
produção e comercialização dos seguintes produtos: • Embalagens de papel e papelão ondulado; 
• Celulose e aparas de papel; • Papel reciclado e virgem. • Produção e comercialização de energia. As 
oito unidades operacionais deste ramo de negócio estão localizadas nos estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que 
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações 
contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido 
critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou 
considerando a marcação a mercado, quando tais avaliações são exigidas pelas Normas Internacio-
nais de Relatórios Financeiros (IFRS). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações contábeis fo-
ram aprovadas pela Administração em 17 de abril de 2024. 2.1. Base de preparação: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recupe-
rabilidade nas operações, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para contingências. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com moe-
das estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou nas datas da avaliação. 3. Principais práticas contábeis adotadas: As de-
monstrações contábeis estão estruturadas de acordo com as normas contábeis de uso corrente e de 
conformidade com as disposições vigentes na legislação societária, onde aplicável, apresentando-se 
de forma comparada com as do exercício anterior, inclusive, de acordo com a Lei nº 11.638/07. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
levando em conta as seguintes e principais diretrizes: As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e a as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Conselho Federal de 
Contabilidade. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de três meses, ou menos, não existindo restrição em sua utilização e com risco insignificante de mu-
dança de valor. 3.2. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas 
a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e 
mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financei-
ro é classificado como mensurado: ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia altere o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifica-
dos no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saí-
das esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o 
desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam 
o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pa-
gamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia con-
sidera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contra-
tual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performan-
ce de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamen-
to por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode 
incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 

pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insigni-
ficante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e per-
das: Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de re-
cebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza tran-
sações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modi-
ficados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. 3.3. Não circulante: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses 
subsequentes à data das demonstrações contábeis são consideradas como não circulantes. 3.4. Pas-
sivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos incor-
ridos até a data do balanço patrimonial. 3.5. Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefícios 
tais como salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas 
incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regi-
me de competência. 3.6. Provisão para contingências: Os passivos contingentes são constituídos 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficien-
te segurança levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade 
com processos anteriores, complexidade e no posicionamento de tribunais. Os passivos contingentes 
classificados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados 
nas demonstrações financeiras, e os classificados como remotos não requerem provisão e nem divul-
gação. 3.7. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia 
aufere receita de intermediação através de uma plataforma digital. As receitas são reconhecidas quan-
do cumpridas as obrigações de performance, de acordo com o CPC 47/IFRS 15. A norma CPC 47 (em 
vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos atuais de reconhecimento de re-
ceita de acordo com as normas CPC’s. A nova norma estabeleceu um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 47 a receita deve ser re-
conhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia espera ter direito em troca 
de transferência de bens ou serviços para um cliente. A Administração da Companhia analisou as suas 
operações com base no modelo de cinco etapas definido por esta nova norma e não identificou impac-
tos significativos. No caso da venda de produtos, as receitas continuarão sendo reconhecidas quando 
os produtos são entregues na localidade do cliente, considerado como o momento em que o cliente 
aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à propriedade são transferidos. A receita é reco-
nhecida neste momento desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, 
o recebimento da contraprestação seja provável e não haja envolvimento contínuo da Companhia com 
os produtos. 3.8. Tributação: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e dife-
rido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do Lucro Real. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto corrente: A despe-
sa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impos-
tos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estimativa 
do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço, even-
tuais estimativas recolhidas durante o exercício corrente poderão ser compensadas com futuros impos-
tos a pagar. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas 
ou substancialmente promulgadas durante o exercício corrente nos países onde as controladas e as-
sociadas da Companhia operam e geram lucro tributável. A Administração avalia periodicamente a le-
gislação, que está sujeita a interpretação e estabelece disposições, se necessário, com base em mon-
tantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Como a base tributável do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas tam-
bém da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras 
variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de 
imposto de renda e contribuição social. 3.9. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Empresa 
ainda está avaliando os impactos dessas alterações para as futuras demonstrações financeiras. a) Al-
terações ao CPC 26 (R1) - classificação do passivo como circulante ou não circulante e - passi-
vo não circulante com covenants: As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os re-
quisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para 
passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam 
aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. b) Alterações ao CPC 03 e CPC 
40- acordos de financiamento de fornecedores (“risco sacado”): As alterações introduzem novas 
divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam 
os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se 
aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. c) Alterações ao CPC 06 (R2) 
- passivo de arrendamento em uma transação de “sale and leaseback”: As alterações afetam a 
forma como um vendedor-arrendatário contabiliza os pagamentos variáveis de arrendamento que sur-
gem em uma transação de “sale and leaseback”. As alterações introduzem um novo modelo de conta-
bilidade para pagamentos variáveis e exigirão que o vendedor-arrendatário reavalie e, potencialmente, 

reapresente as transações de “sale and leaseback” realizadas desde 2019. As alterações se aplicam a 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. d) Alterações ao CPC 02 - ausência de 
conversibilidade: As alterações propõem que as empresas usem uma taxa de câmbio com base em 
sua melhor estimativa, em vez de usar uma taxa oficial inacessível, devendo essa estimativa refletir a 
taxa à vista na qual uma transação de câmbio ordenada ocorreria na data de mensuração entre os 
participantes do mercado sob as condições econômicas vigentes. As alterações não contêm requisitos 
específicos para a estimativa de uma taxa à vista. Sendo sua aplicabilidade para períodos anuais com 
início ou após 1º de janeiro de 2025. 4. Consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas in-
cluem as demonstrações da Companhia e das controladas diretamente, conforme demonstrado abaixo 
e foram preparadas de acordo com os princípios de consolidação previstos nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, sendo eliminada a participação da controladora no patrimônio líquido das controla-
das, os saldos ativos e passivos, receitas, custos e despesas decorrentes de transações entre elas.
Denominação Tipo de Participação Participação no Capital

2022 (%)
Sulina Embalagens Ltda. Direta 99,9992
Trombini Embalagens S.A. Direta 99,9986
Trombini Assets Participações S.A. Direta 100
Trombini Investpar Adminsitração
 e Participações S.A. Direta 100
5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras 
que são demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pac-
tuadas com as Instituições Financeiras, calculadas pro rata die e apropriadas mensalmente. Uma apli-
cação financeira se qualifica como equivalente de caixa quando possui características de conversibili-
dade imediata com o próprio emissor em um montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de 
mudança significativa de valor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa - - 70 28
Bancos - conta corrente - - 1.605 12.565
Aplicação financeira no Brasil 17 2 22.766 29.871

17 2 24.441 42.464
O saldo de aplicações financeiras é composto por títulos de CDB Bancos Banrisul, Bradesco, Safra, 
Caixa Econômica Federal, Santander, BTG Pactual, Daycoval, remuneradas à taxa média de 70% a  
As aplicações financeiras de curto prazo possuem liquidez imediata.
6. Contas a Receber de Clientes: Consolidado

2023 2022
Mercado interno 276.120 253.507
Mercado externo 91.596 114.676

367.716 368.183
(-) PECLD (12.683) (5.185)

355.033 362.998
As contas a receber são registradas pelo valor nominal faturado, no curso normal das atividades da 
Companhia, ajustadas pela variação cambial quando denominadas em moeda estrangeira. O saldo de 
provisão para perda de crédito estimada corresponde substancialmente a duplicatas com alto risco de 
não recebimento. A Companhia monitora constantemente o saldo de recebíveis e suas estimativas de 
inadimplência. As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de vencimento:

Consolidado
2023 2022

A Vencer 329.888 330.278
Vencidos até 30 dias 15.199 15.454
Vencidos de 31 até 60 dias 1.496 4.953
Vencidos de 61 até 90 dias 908 1.125
Vencidos acima de 91 dias 20.225 16.373

367.716 368.183
7. Dividendos a receber: Dividendos a receber da Trombini Embalagens S.A.:

Controladora
2023 2022

Dividendos a receber 2020 - -
Dividendos a receber 2021 - 26.843
Dividendos a receber 2022 - 6.844
Dividendos a receber 2023 21.512 -

21.512 33.687

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
NE 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 26 - - 1.582.054 1.648.291
Custo dos produtos vendidos 27 - - (1.153.372) (1.115.650)
Lucro bruto - - 428.682 532.641
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 28 - - (206.704) (212.635)
Despesas gerais e administrativas 29 (7.255) (7.755) (195.531) (151.574)
Resultado de equivalência patrimonial 11 34.435 103.422 - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 (85) (85) 99.482 116.249

27.095 95.582 (302.753) (247.960)
Lucro (prejuízo) operacional antes
 do resultado financeiro 27.095 95.582 125.929 284.681
Resultado financeiro
Receitas financeiras 31 1.843 1.821 12.202 10.587
Despesas financeiras 31 (7.182) (6.207) (111.629) (206.211)
Variações cambiais, líquidas 31 - - (1.094) 2.139

(5.339) (4.386) (100.521) (193.485)
Lucro operacional 21.756 91.196 25.408 91.196
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 21.756 91.196 25.408 91.196
Imposto de renda e contribuição social - - (3.652) -
Lucro do exercício antes das participações
 dos minoritários 21.756 91.196 21.756 91.196
Lucro líquido do exercício 21.756 91.196 21.756 91.196
Resultado por Lote de Mil Ações - R$ 180,71 757,49

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 21.756 91.196 21.756 91.196
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações 37 - 43.082 35.236
Exaustão de Ativos Biológicos - - 4.263 -
Resultado na Venda de Part. Acionária - - - 1.718
Resultado na venda de bens do imobilizado - - 19.896 1.095
Equivalência patrimonial (34.435) (103.422) - -
Participação dos administradores 2.417 3.568 2.417 6.770
Juros e variação monetária de mútuos ativos
 e passivos com partes relacionadas 5.338 4.387 (5.533) (1.527)
Juros e variação monetária sobre financiamentos - - 38.227 32.271
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos - - 64.931 41.447
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 3.652 30.437
Lucro Ajustado (4.887) (4.271) 192.691 238.643
(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais:
Contas a receber - - 11.295 (9.089)
Adiantamentos concedidos - (21) 1.650 (8.828)
Estoques - - (2.483) (59.350)
Tributos a recuperar - - (11.713) 118
Depósitos judiciais 1 - 94 662
Outros ativos operacionais - - (21.193) (62.244)
Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais:
Fornecedores (3) (1) (19.928) 2.049
Salários, comissões e encargos sociais 2 5 (1.435) 8.221
Tributos a recolher - 5 98.324 (93.140)
Tributos e encargos sociais parcelados - - (22.552) 35.311
REFIS - - (28.386) (4.151)
Dividendos e Participações (3.791) (14.949) (44.703) (26.733)
Outros passivos operacionais 6 - (13.075) 9.916
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (8.672) (19.232) 138.586 31.385
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em controladas (1.918) (262) - -
Precatórios - - (2.233) (15.531)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (9.772) - (118.031) (183.328)
Aquisições aos intangíveis - - (1.077) (1.165)
Aquisições de Ativos Biológicos - - (7.264) -
Ajuste a Valor presente - Ativo Biológico - - - (89.520)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (11.690) (262) (128.605) (289.544)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos obtidos
 e liquidados - - (25.800) 123.909
Empréstimos e financiamentos - - -
Mútuos com partes relacionadas 20.377 19.491 (2.204) 90.890
Caixa Líquido Gerado Pelas Atividades
 de Financiamento 20.377 19.491 (28.004) 214.799
(Redução)/Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 15 (3) (18.023) (43.360)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 2 5 42.464 85.824
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 17 2 24.441 42.464
(Redução)/Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 15 (3) (18.023) (43.360)

Demonstrações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais - R$)
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
Lucros a Realizar

Reserva para 
retenção de lucros

Ajustes de avaliação 
patrimonial - reflexa

Resultado 
do exercício Totais

Saldos em 31 de dezembro de 2021 83.436 13.478 - 116.467 260.232 - 473.613
Lucro líquido do exercício - - - - - 91.196 91.196
Reserva legal - 1.605 - - - (1.605) -
Dividendos propostos - - - - - (7.627) (7.627)
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - - 59.083 - - (59.083) -
Constituição de reserva de lucros - - - 22.881 - (22.881) -
Reversão do ajustes de avaliação patrimonial - reflexa - - - - (260.232) - (260.232)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 83.436 15.083 59.083 139.348 - - 296.950
Lucro líquido do exercício - - - - - 21.756 21.756
Reserva legal - 1.088 - - - (1.088) -
Dividendos propostos - - - - - (6.043) (6.043)
Distribuição de Dividendos com Lucros Acumulados - - - (28.737) - (28.737)
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - - - - - - -
Constituição de reserva de lucros - - 3.503 14.625 - (18.128) -
Realização da Reserva de Lucros - - (3.503) - - 3.503 -
Baixa Base de cálculo negativa CSLL - - - 4.104 - - 4.104
Saldos em 31 de dezembro de 2023 83.436 16.171 59.083 129.340 - - 288.030
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8. Estoques: Consolidado

2023 2022
Produtos acabados 79.190 66.670
Matérias-primas 51.717 61.815
Peças de reposição 93.595 85.310
Materiais secundários 12.624 17.706
Almoxarifado - outros 14.537 17.680

251.663 249.181
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos compensáveis 
quando aplicáveis. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das matérias-primas 
processadas, mão de obra direta e outros custos de produção. A Companhia vem adotando medidas 
de identificação para eventual alienação ou ajuste de itens de estoque de Peças de Reposição com 
pouca utilização no processo operacional.
9. Tributos a recuperar: Consolidado

2023 2022
ICMS e IPI 17.458 26.171
PIS e COFINS 16.399 15.616
IRPJ/CSLL diferidos - 4.848
IRPJ/CSLL antecipação 21.084 11.117
Outros 11.444 1.767

66.385 59.519
Ativo circulante 34.523 28.767
Ativo não circulante 31.862 30.752
Os saldos de IPI a recuperar tem principal origem em possíveis créditos futuros que estão sendo dis-
cutidos judicialmente nos processos 0050472-10.2013.4.03.6182 e 5020411-37.2020.4.03.6182. O 
IRPJ e a CSLL antecipação referem-se a pagamentos realizados por estimativa durante o exercício 
corrente. Os saldos serão compensados no exercício de 2024.
10. Precatórios: Consolidado

2023 2022
Precatórios estado do Paraná 15.531 15.531
Precatórios estado do Rio Grande do Sul 4.769 2.535

20.300 18.066
Os precatórios adquiridos são de natureza comum e serão utilizados na liquidação de débitos de ICMS, 
em negociação ou com medidas judiciais em andamento.
11. Investimentos:
Controlada Participação no Patrimônio Participação no Resultado

2023 2022 2023 2022
Sulina Embalagens Ltda 150.607 157.005 (6.398) (2.871)
Trombini Embalagens S.A. 279.741 267.642 40.835 106.293
Trombini Assets Participações S.A. 2.178 261 (1) -
Trombini Investpar Administração
 e Participações S.A. - 1 (1) -

432.526 424.909 34.435 103.422
As demais informações sobre os investimentos em Sociedades controladas estão apresentadas na 
Nota Explicativa n° 4. 12. Ativo Biológico: Os ativos biológicos da companhia compreendem o cultivo 
e plantio de florestas de pinus e eucaliptos para matéria prima na produção de celulose utilizada no 
processo de produção de papéis e venda de toras de madeira para terceiros. Os ativos biológicos da 
Companhia formam um único grupo denominado florestas, que são mensurados a valor justo conforme 
laudo do engenheiro Florestal Khalliu Mendonça Biavatti - CREA-SC 081220-1. A companhia revisa o 
valor justo de seus ativos biológicos anualmente, intervalo que considera suficiente para que não haja 
defasagem do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstrações financei-
ras. As principais movimentações do exercício são movimentadas abaixo:

2023 2022
Custo de formação dos ativos biológicos 40.961 40.961
Ajuste ao valor justo dos ativos Biológicos 89.520 89.520
Aquisição de florestas 9.102 -
Baixa Avaliação a valor justo (14) -
Exaustão custo histórico (4.263) -
Total 135.306 130.481
O Ativo Biológico está localizado no estado de Santa Catarina e soma 3.277,88 hectares em ativos 
florestais distribuídos em 86 fazendas, sendo 2.991,11 hectares de plantio de Pinus e 286,77 hectares 
de plantio de Eucalyptus. Deste total 2.828,6 hectares de plantio florestal são em áreas arrendadas 
distribuídas entre 77 fazendas. A companhia possui contrato de arrendamento de terras com validade 
até que o total das florestas plantadas existentes nessas áreas sejam colhidas em um ciclo de até 15 
anos. Os passivos de arrendamento estão apresentados na nota 15.
13. Imobilizado: Consolidado
Custo 2023 2022
Terrenos 30.432 28.232
Edificações 197.205 165.730
Instalações 21.700 36.574
Máquinas e equipamentos 396.300 510.429
Equipamentos de informática 13.891 16.053
Florestas próprias 1.600 14.340
Móveis e utensílios 2.165 3.179
Veículos 297 361
Outros 1.292 1.126
Imobilizado em andamento 128.695 145.276
Depreciação/exaustão acumulada (248.397) (429.364)
Imobilizado líquido 545.180 491.936
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

Consolidado
2023 2022

Saldo inicial em 31/12/2022 491.936 802.939
Adições / Inclusão ativos:
Terrenos 2.200 4.439
Edificações 33.535 83.216
Instalações 7.166 2.979
Máquinas e equipamentos 74.866 86.171
Equipamentos de informática 4.856 1.060
Móveis e utensílios 120 500
Florestas próprias 2.651 -
Outros 373 284
Imobilizado em andamento 87.392 120.921

213.159 299.570
(-) Baixas (115.634) (513.234)
(-) Transferências (2.584) (40.961)
(-) Reclassificações - (26.142)
(-) Depreciações/exaustões (41.697) (30.236)
Saldo no final do exercício 545.180 491.936
As adições contemplam aquisições inerentes ao aprimoramento e modernização do parque fabril das 
unidades operacionais. Em novembro/2023 a companhia adquiriu ativos imobilizados da empresa Su-
lina Embalagens Ltda através de contrato de mútuo. Não foram identificados indicadores de possível 
redução do valor recuperável dos ativos da Companhia (impairment).
14. Intangível: Consolidado

2023 2022
Direito de uso de software 17.696 15.248
Marcas e patentes 9 9
Amortização acumulada (12.737) (11.352)

4.968 3.905
15. Direito de Uso de Ativos e Passivos de Arrendamentos: A partir de 1º de janeiro de 2021, a 
Companhia aplicou a NBC TG 06 (R3) / CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercan-
til, utilizando a abordagem retrospectiva modificada, que não exige a apresentação comparativa de 
períodos anteriores. Na adoção inicial, os passivos foram mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos remanescentes, descontados à taxa incremental (taxa nominal) sobre os empréstimos da 
Companhia para o imóvel a taxa de 13,04% a.a. e os ativos de direito de uso foram mensurados pelo 
valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A Companhia aplicou o expediente prático 
com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e 
obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa 
de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado.
a) Ativo direito de uso - Terrenos: Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.174
Baixas (3.328)
Amortização juros 1.451
Atualização juros (196)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
b) Passivos de Arrendamento: Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.174
Baixas (3.328)
Amortização juros 1.451
Atualização juros (196)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
Circulante 1.773
Não circulante 9.328
16. Fornecedores: Consolidado

2023 2022
Nacionais 105.019 106.730
Estrangeiros 9.512 16.601

114.531 123.331
17. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de 
transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e finan-
ciamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
Linha de Crédito Encargos 2023 2022
Moeda Nacional
Cap. Giro - Santander CDI + 5,77 % - 12.171
Cap. Giro - Safra CDI + 6,80 % 2.787 6.614
Cap. Giro - Itaú CDI + 6,38 % - 10.085
Cap. Giro - Banrisul CDI + 3,66 % 16.983 10.007
Cap. Giro - BTG Pactual CDI + 6,00 % 128.620 124.202
Cap. Giro - Financiamento CEF CDI + 2,92 % 42.629 49.732
Saldo Credor - Banco Santander - 421 -
Saldo Credor - Banco Bradesco - 43 -
Saldo Credor - Banco CEF - 9.722
Leasing - HP 3,90% A.M. - 1.133

201.205 213.944

Linha de Crédito Encargos 2023 2022
Moeda Estrangeira
CCE - Santander VC + 7,07 % A.A. 2.138 6.907
FINEX - PPE - Santander VC + 8,95 % A.A. 11.562 -
Deutsche Leasing VC + 3,00% A.A. 4.093 5.963
Deustche Leasing VC + 3,00% A.A. 2.792 4.068
Deustche Leasing VC + 5,27% A.A. 2.362 3.352
Deustche Leasing VC + 7,87% A.A. 9.398 12.181
Deustche Leasing VC + 8,72% A.A. 10.026 11.501
AKA VC + 1,95% A.A + Euribor 46.553 -

88.924 43.972
ACC (Santander, Banrisul e CCB) VC + 8,33% A.A. 14.987 34.553
Totais 305.116 292.469
Passivo Circulante 91.484 96.130
Passivo Não Circulante 213.632 196.363
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2025 45.527
2026 112.452
2027 17.350
Após 38.303
Total 213.632
As obrigações são garantidas pelos respectivos bens objetos dos financiamentos, hipotecas, por avais 
dos administradores ou empresas ligadas, ou pelos bens móveis em operação.
18. Salários, Provisões e Encargos Sociais: Consolidado

2023 2022
Participação dos empregados nos lucros 21.753 24.047
INSS a recolher 4.886 4.718
FGTS a recolher 1.648 1.582
SENAI adicional 27 26
Convênio SENAI/SESI 304 294
SEST/SENAT a recolher 2 2
Provisão férias 27.324 26.577

55.944 57.246
A Companhia concede aos empregados os seguintes benefícios: assistência médica, assistência 
odontológica, vale creche, seguro de vida, empréstimo consignado, além dos benefícios estabelecidos  
19. Financiamentos de Tributos: A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, 
estabelecido pela Lei nº 12.996/2014, consolidando os tributos federais a recolher, parcelados e em 
discussão.

Consolidado
Natureza Encargos 2023 2022
ICMS FCA 29.071 32.179
Parcelamentos PGFN Selic 162.388 135.766
Débitos Previdenciários Selic 11.828 14.850
REFIS Selic 173.321 188.677
Totais 376.608 371.472
Passivo circulante 76.944 64.085
Passivo não circulante 299.664 307.387
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2025 75.705
2026 74.260
Após 149.699
Total 299.664
20. Tributos a recolher: Consolidado

2023 2022
PIS e COFINS 42.375 13.710
IPI 83.699 63.650
ICMS 40.641 6.586
IRPJ 72.059 68.653
CSLL 25.941 24.715
Outros 16.834 4.978

281.549 182.292
Passivo circulante 86.730 73.618
Passivo não circulante 194.819 108.674
No saldo IPI estão inclusos valores originais decorrentes de créditos na apuração que estão sendo 
discutidos administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à sua admissibilida-
de.
21. Dividendos e Participações: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Dividendos a pagar 2020 - 8.795 - 8.795
Dividendos a pagar 2021 - 28.018 - 28.018
Dividendos a pagar 2022 - 7.627 - 7.627
Dividendos a pagar 2023 34.516 - 34.516 -
Participação administradores 2009 9.426 9.426 9.426 9.426
Participação administradores 2010 960 960 960 960
Participação administradores 2012 551 551 551 551
Participação administradores 2014 1.094 1.094 2.151 2.151
Participação administradores 2015 241 241 1289 1.289
Participação administradores 2017 385 385 672 672
Participação administradores 2018 2.837 2.837 5.806 5.806
Participação administradores 2020 5.055 5.055 9.996 9.996
Participação administradores 2021 13.108 13.108 26.133 26.133
Participação administradores 2022 3.568 3.568 6.770 6.770
Participação administradores 2023 2.417 - 2.417 -

74.158 81.665 100.687 108.194
22. Contas a pagar e outros passivos: Consolidado

2023 2022
Energia elétrica 12.584 16.249
Fretes 8.989 9.948
Comissões a pagar 8.269 8.396
Outras 8.692 18.110

38.534 52.703
23. Contingências: Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu provi-
são para contingências em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas que pos-
sam advir do desfecho de processos cíveis, trabalhistas, tributárias e previdenciários em andamento, 
para aqueles casos em que o risco de perda foi considerado provável, como segue:

 Movimentação do Exercício
Saldo Anterior Adições Baixas Transferência Atualização 2023

Trabalhistas 3.155 - - - - 3.155
Tributárias 9.251 - - - - 9.251
(-) Depósitos judiciais (1.397) (450) 544 - (32) (1.335)
Totais 11.009 (450) 544 - (32) 11.071
Contingências possíveis: A Companhia adota procedimentos tributários para aproveitamento de cré-
ditos na apuração de tributos que estão sendo discutidos administrativa e judicialmente, não havendo 
trânsito em julgado quanto à sua admissibilidade. A Companhia, com base na opinião de seus advoga-
dos, considera que um resultado desfavorável é possível. A provisão para contingência tributária acima 
detalhada contempla parte dos valores originais envolvidos. Há também outros processos ou autua-
ções fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios, inclusive decorrentes de alterações societá-
rias ocorridas no passado. A Companhia, com base na opinião de seus advogados, considera que um 
resultado desfavorável é possível. Estas contingências cíveis e tributárias foram provisionadas parcial-
mente. 24. Partes Relacionadas: a) Saldos e transações com Partes Relacionadas:

Controladora

Valores a Receber Valores a Pagar
Receitas (Despesas) 

Financeiras
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Sulina Embalagens Ltda. 22.992 30.927 - - 1.837 1.821
GSM Adm. e Participação S.A. 297 297 - - - -
Trombini Embalagens S.A. 4.039 - 128.879 111.164 (7.175) (6.214)

27.328 31.224 128.879 111.164 (5.338) (4.393)
Saldo líquido 101.551 79.940 (5.338) (4.393)

Consolidado

Valores a Receber Valores a Pagar
Receitas (Despesas) 

Financeiras
2023 2022 2023 2022 2023 2022

GSM Adm e Participação S.A. 69.239 54.397 3.034 - 5.533 1.527
69.239 54.397 - - 5.533 1.527

Saldo líquido 66.205 54.397 5.533 1.527
Os saldos de mútuo são corrigidos à base de 0,5% ao mês. Os preços e as condições comerciais 
praticados nas operações acima e nos contratos de aluguéis são acordados entre as partes relaciona-
das. 25. Capital Social: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social integralizado 
está representado por 120.392.042 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, sendo 60.196.021 
ações ordinárias e 60.196.021 ações preferenciais, equivalentes a R$ 83.436 mil, distribuídas da se-
guinte forma:

Acionistas Ações Ordinárias
Ações Preferenciais 

Nominativas
GSM Administração e Participação S/A 60.195.571 60.195.571
Mirtillo Trombini 25 25
Wladimir Olympio Trombini 75 75
Italo Fernando Trombini 75 75
Berenice Lacombe Trombini 75 75
Renato Alcides Trombini 75 75
Lenomir Trombini 100 100
Luis Sérgio Trombini 25 25
b) Distribuição de Dividendos: O Estatuto Social estabelece a distribuição de dividendos mínimos de 
25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado, conforme disposto nos artigos 189 e 201 da Lei n° 
6.404/76. Em 05/12/2023 foi aprovada em assembleia a distribuição de dividendos no valor de 
R$28.737 mil à conta de lucros Acumulados para a acionista Trosa S/A Administração e Participação. 
c) Reserva de Capital: As subvenções governamentais são reclassificadas a partir da destinação do 
resultado do exercício para conta específica de Reservas de Capital - Subvenção e Assistências Go-
vernamentais. 26. Composição da receita bruta: As receitas são reconhecidas com observância ao 
regime de competência. De acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com Clientes e considerando 
o objeto social da Companhia.

2023 2022
Receita bruta de vendas 2.139.426 2.061.557
Impostos Incidentes sobre vendas (544.165) (399.582)
Devoluções e abatimentos (13.207) (13.684)
Totais 1.582.054 1.648.291

27. Custos das vendas: 2023 2022
Materiais 633.100 668.310
Mão de obra e encargos 183.948 159.980
Energia elétrica e água 68.323 59.005
Manutenção, conservação e reposição 86.226 69.432
Aluguéis e arrendamentos 18.814 16.120
Depreciação 38.433 28.827
Exaustão de florestas formadas 2.445 0
Amortização 148 177
Serviços profissionais e contratados 11.076 8.393
Despesas de comunicação 32 30
Contribuições, taxas e anuidades 596 507
Despesas incentivadas 21.110 19.067
Despesas com veículos 245 160
Fretes e carretos 331 3.095
Material de expediente 611 562
Despesas de viagens 1.761 2.063
Bens de natureza permanente 106 154
Lanches e refeições 406 483
Despesas com vestuário 11.055 8.707
Assistencia médica e social 12.291 10.393
Material de segurança 2.357 2.198
Despesas com seguros 117 17
Despesas com importação 5.416 7.902
Gastos com materiais de almoxarifado 4.965 4.408
Combustíveis e lubrificantes 127 183
Despesas com informática 439 501
Participação dos empregados nos lucros 13.290 14.178
Outros custos 35.604 30.798

1.153.372 1.115.650
28. Despesas com vendas: Controladora

2023 2022
Salários e encargos 23.760 22.104
Comissões de vendas 25.901 30.432
Alugueis e arrendamentos 414 437
Manutenção, conservação e reposição 1.657 1.659
Depreciação 1.053 729
Energia elétrica e água 14 15
Serviços profissionais contratados 719 658
Despesas de comunicação 107 108
Contribuições, taxas e anuidades 28 25
Fretes e carretos 128.667 136.664
Propaganda e publicidade 240 101
Despesas incentivadas 710 652
Jornais, revistas e livros 14 2
Material de expediente 41 2
Despesas legais 6 31
Despesas de viagem 1.689 1.045
Bens de natureza permanente 4 6
Lanches e refeições 546 458
Assistência médica e social 573 466
Despesas com exportações 5.326 7.970
Perdas no recebimento de créditos 8.492 3.498
(-) Reversão de perdas no recebimento de créditos (567) (1.778)
Participação dos empregados nos lucros 3.169 3.434
Outras despesas 4.141 3.917

206.704 212.635
29. Despesas Gerais e Administrativas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Honorários da diretoria 3.548 3.287 5.988 5.484
Salários e encargos 710 657 41.879 37.814
Aluguéis e arrendamentos - - 175 266
Manutenção, conservação e reposição - - 1.600 1.294
Depreciação 37 - 1.713 1.495
Amortização - - 1197 948
Energia elétrica e água - - 1157 932
Serviços profissionais e contratados 270 - 70.511 41.930
Despesas de comunicação - - 883 823
Contribuições, taxas e anuidades - - 19.349 1.972
Impostos e encargos - - 2.540 2.140
Despesas fiscais 11 - 19.752 25.956
Despesas incentivadas - - 2.933 2.379
Despesas com veículos - - 82 91
Fretes e carretos - - 6.877 3.685
Jornais, revistas e livros - - 8 9
Material de expediente - - 146 162
Despesas legais - - 263 310
Despesas de viagens - - 871 647
Bens de natureza permanente - - 55 47
Lanches e refeições - - 589 621
Assistência médica e social - - 1354 1089
Despesas com seguros 245 226 4.331 3.902
Material de segurança - - 105 98
Combustíveis e lubrificantes - - 177 833
Despesas com informática - - 1.429 1.366
Participação dos administradores 2.417 3.568 2.417 6.770
Participação dos empregados nos lucros - - 4.801 5.748
Outras despesas 17 17 2.349 2.763

7.255 7.755 195.531 151.574
30. Outras Receitas e Despesas Operacionais: Consolidado
Receitas 2023 2022
Receitas com venda de sucata 921 833
Recuperação de sinistros 47 19
Crédito presumido - ICMS 22.323 18.392
Subvenção LC 160 - ICMS 109.083 -
Recuperação de tributos 11.313 122.958
Ajuste a valor presente - ativo biológico - 59.084
Resultado na venda de ativo imobilizado 4.283 569
Demais receitas 1.193 1.255

149.163 203.110
Despesas
Despesas tributárias (48.683) (50.556)
Perdas com processo cível (19) -
Perda na venda de investimentos - (36.187)
Demais despesas (979) (118)

(49.681) (86.861)
99.482 116.249

31. Resultado Financeiro: Consolidado
2023 2022

Juros empréstimos empresas ligadas 5.533 1.527
Juros auferidos 4.512 1.140
Atualização de créditos tributários - 21
Demais receitas financeiras 2.157 7.899

12.202 10.587
Juros sobre financiamentos (40.707) (140.541)
Juros sobre tributos e encargos (58.206) (43.532)
IOF sobre financiamentos (358) (254)
Gastos bancários (2.215) (3.221)
Demais despesas financeiras (10.143) (18.663)

(111.629) (206.211)
Variações cambiais, líquidas. (1.094) 2.139

(100.521) (193.485)
32. Subvenção Governamental: A controlada Trombini Embalagens S.A. goza do benefício do ICMS/
PR - Crédito Presumido: O estado do Paraná concede como benefício a apropriação de crédito presu-
mido em conta gráfica do ICMS, nas saídas tributadas de produtos industrializados cuja fabricação 
tenha sido utilizada material reciclável correspondente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, 
de forma que a carga tributária final relativa a operação própria seja equivalente a 4,25%. A Subvenção 
Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital. Trombini Em-
balagens S.A. goza do benefício do ICMS/RS - Crédito Presumido: O estado do Rio Grande do Sul 
concede como benefício a apropriação de crédito presumido aos estabelecimentos fabricantes de pa-
pel, em montante igual ao que resultar da aplicação do percentual de 17% sobre o valor das aquisições 
no mês de adjudicação, de produtos classificados na posição 4707 (aparas), coletados no Estado e 
utilizados como matéria-prima. Este crédito fiscal fica limitado, em cada mês, a 12% do montante de 
ICMS devido apurado nos 3 meses imediatamente anteriores, desde que efetivamente recolhido até a 
data. A Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de 
capital. A Companhia constituiu reservas de subvenções de investimentos de acordo com a Lei Com-
plementar 160/2017, que alterou a Lei 12973/14 Artigo 30º parágrafo 4º. Conforme art. 523 do Decreto 
9.580/18 esse valor foi excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e somente poderá ser utilizado 
para absorção de prejuízos ou ser incorporado ao capital social, não podendo ser distribuído aos 
acionistas ou sócios 33. Instrumentos Financeiros: As operações que envolvem instrumentos finan-
ceiros ativos e passivos, conforme abaixo, estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis 
com as atuais taxas de mercado para as operações de prazos e riscos similares. Os principais instru-
mentos financeiros, na data do balanço, são os seguintes: • Caixa e equivalente de caixa: Os valores 
contábeis desses instrumentos financeiros são representados por numerários em caixa, bancos e 
aplicações financeiras com liquidez imediata e sem perda de valor; • Contas a receber e contas a 
pagar: Os montantes divulgados no balanço patrimonial em contas a receber e contas a pagar, apro-
ximam-se de seus valores de mercado, considerando as provisões constituídas e o seu vencimento a 
curto prazo; • Empréstimos e financiamentos: Os valores foram determinados utilizando-se as taxas 
de juros fixadas junto aos credores, com taxas similares as praticadas pelo mercado, considerando as 
condições e a natureza dessas operações; • Concentração de riscos de crédito: As vendas financia-
das da Companhia são administradas através de rigoroso programa de qualificação e concessão de 
crédito. Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos por provisão para fazer 
face às eventuais perdas na sua realização. As contas a receber são pulverizadas e não há concentra-
ção de crédito significativa; • Risco de taxa de câmbio: A Administração da Companhia monitora as 
oscilações de mercado da taxa de câmbio sobre a posição patrimonial. A Companhia não mantém ou 
contrata operações com derivativos financeiros para proteção das transações que envolvem câmbio ou 
com propósitos especulativos.
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2023 2022

Ativo circulante
Contas a receber de clientes 18.922 21.981
Adiantamento a Fornecedores 443 821
Passivo circulante
Fornecedores (1.965) (3.182)
Empréstimos e financiamentos (8.874) (8.202)
Passivo não Circulante
Empréstimos e financiamentos (12.592) (6.419)
Posição ativa líquida (4.066) 4.999

34. Seguros (Não auditado): A política adotada pela Companhia é a de manter cobertura de seguros 
corporativa do imobilizado, estoque e lucros cessantes em face dos riscos envolvidos. O valor segura-
do dos bens compreende o montante de R$ 372.000 mil em 2023/2024. 35. Supremo Tribunal Fede-
ral (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de 
fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n° 
949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas con-
cluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes 
devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se 
anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é 
devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos des-

ta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administra-
ção suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Pas-
sivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 
Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em 
impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023.

Curitiba, 31 de dezembro de 2023.

Diretoria
Renato Alcides Trombini - Diretor Presidente
Lenomir Trombini - Diretor Vice-Presidente

Lais Adriana Gritz - Contadora CRC/PR 046584/O-5
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas da Trosa S.A. Administração e Participação (e Controladas) - Curitiba - PR. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Trosa S.A. Admi-
nistração e Participação (e Controladas) (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto quanto aos fatos mencionados no parágrafo “base para opinião com ressalva”, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Trosa S.A. Administração e Participação (e Controladas) 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Registro de bens fora de operação na 
controlada: A controlada TESA - Trombini Embalagens S.A. possui um valor de R$ 58.285 registrado 
na conta de de bens fora de operação para o qual não foram apresentados controles que permitissem 
formar opinião sobre a regularidade do saldo e nem sobre a eventual necessidade de constituição de 
provisão para perdas. Desta forma não foi possível mensurar eventuais efeitos sobre as demonstra-
ções contábeis da controlada. Imobilizado: A controlada TESA - Trombini Embalagens S.A. realizou a 
depreciação do ativo imobilizado utilizando taxas fiscais contrariando o disposto no CPC 27 - Ativo 
imobilizado, que determina que a depreciação deve ser revisada anualmente de acordo com a vida útil 
econômica estimada do bem. O problema mencionado não permitiu que pudéssemos formar opinião 
sobre a regularidade dos saldos apresentados e nem sobre qualquer efeito que pudesse afetar o resul-
tado do exercício. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Trosa S.A. Administração e Participação (e Controladas), de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins 
de comparação, foram por nós auditadas com relatório emitido em 29 de abril de 2023, contendo res-
salva sobre: a) registro de um valor de R$ 58.285 na conta de bens fora de operação para o qual não 
foram apresentados controles que permitissem formar opinião sobre a regularidade do saldo e nem 

sobre a eventual necessidade de constituição de provisão para perdas e b) inexistência de laudo de 
avaliação da vida útil dos bens e utilização de taxas fiscais para depreciação dos bens do ativo imobi-
lizado. As demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas com relatório emitido em 29 de abril 
de 2023, contendo ressalva sobre: a) registro, pela controlada, de custo atribuído (deemed cost) em 
2019, após a adoção inicial das normas internacionais contrariando o Pronunciamento Técnico 37; b) 
registro de investimento em controlada sem apresentação de documentação suporte; c) ausência de 
laudo para revisão de vida útil econômica de bens do imobilizado e ausência de realização de teste de 
impairment pela companhia e nas controladas e d) classificação inadequada de ativo biológico pela 
Companhia. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui mais os in-
vestimentos na controlada. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contá-
beis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Trosa S.A. Administra-
ção e Participação (e Controladas) continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Trosa S.A. Administração 
e Participação (e Controladas) ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Trosa S.A. Administra-
ção e Participação (e Controladas); • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Trosa S.A. Administração e Participação (e Controladas). Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Trosa S.A. Administração e Participação (e Controladas) a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 22 de abril de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Marisa Bernardino de Albuquerque
CRC 2 PR 006853/F-9 Contadora CRC 1 SP 143624-O/T - S - PR
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia é uma empresa de participações (holding), de capital fechado. Tem como 
controlada direta a Companhia Trosa S.A. Administração e Participação e controladas indiretas as Companhias Su-
lina Embalagens Ltda., Trombini Embalagens S.A., Trombini Assets Participações S.A. e Trombini Investpar Adminis-
tração e Participações S.A., atuantes prioritariamente na produção e comercialização de papel, embalagens de pa-
pelão ondulado e sacos. As sete unidades operacionais deste ramo de negócio estão localizadas nos estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A controlada indireta Trombini Embalagens S.A. tem atuação também 
na geração de energia, com uma PCH - Pequena Central Hidrelétrica em Foz do Jordão-PR. 2. Resumo das princi-
pais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações 
contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido critério dife-
rente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marca-
ção a mercado, quando tais avaliações são exigidas pelas Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS). 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 25 de abril de 2024. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram ba-
seadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas 
datas da avaliação. 3. Principais práticas contábeis adotadas: As demonstrações contábeis estão estruturadas de 
acordo com as normas contábeis de uso corrente e de conformidade com as disposições vigentes na legislação 
societária, onde aplicável, apresentando-se de forma comparada com as do exercício anterior, inclusive, de acordo 
com a Lei nº 11.638/07. As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, levando em conta as seguintes e principais diretrizes: As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e a as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Conselho Federal de Contabilidade. 3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, não existindo restrição em sua utilização e com 
risco insignificante de mudança de valor. 3.2. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são reclas-
sificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia altere o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É manti-
do dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros: A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políti-
cas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remu-
nerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para tercei-
ros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na per-
formance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do con-
trato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A recei-
ta de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transfe-
ridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em 
que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financei-
ros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 

termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou pas-
sivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Não circulante: Os direitos realizáveis e as obrigações 
vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são consideradas como não circu-
lantes. 3.4. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos incorridos até a data 
do balanço patrimonial. 3.5. Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias 
vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefícios, são 
reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regime de competência. 3.6. Provisão para contingên-
cias: Os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, simila-
ridade com processos anteriores, complexidade e no posicionamento de tribunais. Os passivos contingentes classi-
ficados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas demonstrações 
financeiras, e os classificados como remotos não requerem provisão e nem divulgação. 3.7. Reconhecimento da 
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia aufere receita de intermediação através de uma plataforma digital. As 
receitas são reconhecidas quando cumpridas as obrigações de performance, de acordo com o CPC 47/IFRS 15. A 
norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos atuais de reconhecimento 
de receita de acordo com as normas CPC’s. A nova norma estabeleceu um modelo de cinco etapas para contabili-
zação das receitas decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 47 a receita deve ser reconhecida por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma Companhia espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços 
para um cliente. A Administração da Companhia analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas 
definido por esta nova norma e não identificou impactos significativos. No caso da venda de produtos, as receitas 
continuarão sendo reconhecidas quando os produtos são entregues na localidade do cliente, considerado como o 
momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à propriedade são transferidos. A 
receita é reconhecida neste momento desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, 
o recebimento da contraprestação seja provável e não haja envolvimento contínuo da Companhia com os produtos. 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do Lucro Real. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto corrente: A despesa de imposto corrente é o 
imposto a pagar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar é reconhecido no balanço patri-
monial como passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as in-
certezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço, eventuais estimativas recolhidas durante o exercício corrente poderão ser compensadas com futu-
ros impostos a pagar. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou 
substancialmente promulgadas durante o exercício corrente nos países onde as controladas e associadas da Com-
panhia operam e geram lucro tributável. A Administração avalia periodicamente a legislação, que está sujeita a inter-
pretação e estabelece disposições, se necessário, com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades 
fiscais. Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas 
do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, in-
centivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resul-
tado de imposto de renda e contribuição social. 3.9. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Empresa ainda está avaliando os impactos dessas alterações 
para as futuras demonstrações financeiras. a) Alterações ao CPC 26 (R1) - classificação do passivo como circu-
lante ou não circulante e - passivo não circulante com covenants: As alterações, emitidas em 2020 e 2022, vi-
sam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulga-
ções para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos 
exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. b) Alterações ao CPC 03 e CPC 40 - acordos de fi-
nanciamento de fornecedores (“risco sacado”): As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a 
acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financei-
ras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da 
entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2024. c) Alterações ao CPC 06 (R2) - passivo de arrendamento em uma transação de “sale and leaseback”: As 
alterações afetam a forma como um vendedor-arrendatário contabiliza os pagamentos variáveis de arrendamento 
que surgem em uma transação de “sale and leaseback”. As alterações introduzem um novo modelo de contabilidade 
para pagamentos variáveis e exigirão que o vendedor-arrendatário reavalie e, potencialmente, reapresente as tran-
sações de “sale and leaseback” realizadas desde 2019. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em 
ou após 1º de janeiro de 2024. d) Alterações ao CPC 02 - ausência de conversibilidade: As alterações propõem 
que as empresas usem uma taxa de câmbio com base em sua melhor estimativa, em vez de usar uma taxa oficial 
inacessível, devendo essa estimativa refletir a taxa à vista na qual uma transação de câmbio ordenada ocorreria na 
data de mensuração entre os participantes do mercado sob as condições econômicas vigentes. As alterações não 
contêm requisitos específicos para a estimativa de uma taxa à vista. Sendo sua aplicabilidade para períodos anuais 
com início ou após 1º de janeiro de 2025. 4. Consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as 
demonstrações da Sociedade e das Companhias controladas, direta e indiretamente, conforme demonstrado abaixo 
e foram preparadas de acordo com os princípios de consolidação previstos nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, sendo eliminada a participação da controladora no patrimônio líquido das controladas, os saldos ativos e 
passivos, receitas, custos e despesas decorrentes de transações entre elas.

Participação no Capital
Denominação Tipo de Participação 2023(%)
Trosa S.A. Administração e Participação S.A. Direta 99,9992
Sulina Embalagens Ltda. Indireta 99,9992
Trombini Embalagens S.A. Indireta 99,9986
Trombini Assets Participações S.A. Indireta 100
Trombini Investpar Administração e Participações S.A. Indireta 100
5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras que são 
demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pactuadas com as Institui-
ções Financeiras, calculadas pro rata die e apropriadas mensalmente. Uma aplicação financeira se qualifica como 
equivalente de caixa quando possui características de conversibilidade imediata com o próprio emissor em um 
montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de mudança significativa de valor. Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo.

Controladoras Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa - - 70 28
Bancos - conta corrente 2 2 1.607 12.567
Aplicação financeira no Brasil 18 4 22.784 29.875
Totais 20 6 24.461 42.470
O saldo de aplicações financeiras é composto por títulos de CDB Bancos Banrisul, Bradesco, Safra, Caixa 
Econômica Federal, Santander, BTG Pactual, Daycoval, remuneradas à taxa média de 70% a 100% do CDI e títulos 
de capitalização Banco Banrisul. As aplicações financeiras possuem liquidez imediata.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 20 6 24.461 42.470
Contas a receber de clientes 6 - - 353.148 362.998
Dividendos a receber 34.514 44.438 - -
Estoques 7 - - 251.663 249.181
Tributos a recuperar 8 152 120 34.674 28.887
Adiantamentos concedidos 100 100 14.944 16.593
Outros créditos - - 14.366 3.808

34.786 44.664 693.256 703.937
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 - - 1.885 -
Tributos a recuperar 8 - - 31.862 25.904
Tributos diferidos 8 - - - 4.848
Precatórios 9 - - 20.300 18.066
Valores a receber - - 6.272 -
Partes relacionadas 23 44.941 48.487 44.941 44.888
Estoques destinados a Venda - - 4.160 4.160
Bens não utilizados na operação - - 58.285 58.285
Outros créditos - - 4.669 -

44.941 48.487 172.374 156.151
Investimentos
Controladas 4/10a 288.029 296.949 - -
Outros Investimentos 152 152 152 152

288.181 297.101 152 152
Ativo Biológico 11 - - 135.306 130.481
Imobilizado 12 - - 545.180 491.936
Intangível 13 - - 4.968 3.905
Direito de Uso de terrenos 14a - - 11.101 13.174

333.122 345.588 869.081 795.799
Total do ativo 367.908 390.252 1.562.337 1.499.736

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido NE 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 15 - - 114.531 123.331
Financiamentos e empréstimos 16 - - 91.484 96.130
Arrendamento mercantil 14b - - 1.773 1.821
Salários e encargos sociais 17 - - 55.944 57.246
Financiamentos de tributos 18 - 553 76.944 64.638
Tributos a recolher 19 - 9 17.972 10.696
Provisão IRPJ e CSLL 19 - 68.759 62.932
Dividendos e participações 20 48.743 64.709 114.915 128.464
Contas a pagar e outros passivos 21 - - 36.443 36.845

48.743 65.271 578.765 582.103
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 16 - - 213.632 196.363
Arrendamento mercantil 14b - - 9.328 11.353
Provisões para contingências 22 - - 11.071 11.009
Financiamentos de tributos 18 - - 299.664 307.387
Tributos diferidos 19 - - 29.241 30.437
Tributos a recolher 19 - - 165.578 78.237
Partes relacionadas 23 71.219 59.976 1.981 1.981
Pessoas ligadas 55.629 48.489 58.662 48.489
Contas a pagar e outros passivos 21 - - 2.090 15.855

126.848 108.465 791.247 701.111
Participação dos minoritários - - 8 7
Patrimônio líquido
Capital social 24a 76.914 76.914 76.914 76.914
Reserva de lucros 115.403 139.602 115.403 139.601
Ajustes de avaliação patrimonial - reflexa 192.317 216.516 192.317 216.515

    
Total do passivo e patrimônio líquido 367.908 390.252 1.562.337 1.499.736

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (2.424) 78.950 (2.424) 78.950
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações - - 43.082 35.236
Exaustão de Ativos Biológicos - - 4.263 -
Resultado na venda de bens do imobilizado - - 19.895 1.095
Equivalência patrimonial (21.756) (91.196) -
Resultado na Venda de Part. Acionária - - - 1.718
Participação dos administradores - 2.207 2.417 8.977
Perda na baixa de investimentos - - -
Juros e variação monetária de mútuos ativos e passivos
 com partes relacionadas 5.480 1.477 (53) (50)
Juros e variação monetária sobre financiamentos - - 38.226 32.271
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos 8.245 5.687 73.176 47.134
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 3.652 30.436
(Prejuizo)/lucro ajustado (10.455) (2.875) 182.234 235.767
Aumento/(redução) nos Ativos Operacionais:
Contas a receber - - 11.295 (9.089)
Adiantamentos concedidos - - 1.650 (8.828)
Estoques - - (2.483) (59.350)
Tributos a recuperar (32) (120) (11.745) (1)
Depósitos judiciais - - 94 662
Outros ativos operacionais - 26.723 (21.193) (35.305)
Aumento/(redução) nos Passivos Operacionais:
Fornecedores - - (19.928) 2.049
Salários, comissões e encargos sociais - - (1.435) 8.221
Tributos a recolher (8) (1) 98.317 (93.141)
Tributos e encargos sociais parcelados 1.276 - (21.276) 35.311
REFIS - - (28.386) (4.151)
Dividendos e Participações - - (44.703) (26.733)
Outros passivos operacionais (75) (31.847) (13.149) (22.145)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (9.294) (8.120) 129.292 23.267
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em controlada - - -
Precatórios - - (2.233) (15.531)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado - - (118.031) (183.328)
Aquisições aos intangíveis - - (1.077) (1.165)
Aquisição Ativos Biológicos - - (7.264) (89.520)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento - - (128.605) (289.544)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos obtidos e liquidados - (29.953) (25.800) 123.909
Empréstimos e financiamentos - - (29.954)
Mútuos com partes relacionadas 9.308 38.075 7.104 128.964
Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) Pelas Atividades
 de Financiamento 9.308 8.122 (18.696) 222.919
Aumento líquido/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 14 2 (18.009) (43.358)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 6 4 42.470 85.828
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 20 6 24.461 42.470
Aumento líquido/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 14 2 (18.009) (43.358)

G.S.M. Administração e Participação S.A. e Controladas
CNPJ/MF 81.164.683/0001-14

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades e as demonstrações contábeis 
referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. A Administração

6. Contas a Receber de Clientes: Consolidado
2023 2022

Mercado interno 276.120 253.507
Mercado externo 91.596 114.676
Totais 367.716 368.183
(-) PECLD (12.683) (5.185)
Totais 355.033 362.998
As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de vencimento:

2023 2022
A Vencer 329.888 330.278
Vencidos até 30 dias 15.199 15.454
Vencidos de 31 até 60 dias 1.496 4.953
Vencidos de 61 até 90 dias 908 1.125
Vencidos acima de 91 dias 20.225 16.373
Totais 367.716 368.183
As contas a receber são registradas pelo valor nominal faturado, no curso normal das atividades da Companhia, 
ajustadas pela variação cambial quando denominadas em moeda estrangeira. O saldo de provisão para perda de 
crédito estimada corresponde substancialmente a duplicatas com alto risco de não recebimento. A Companhia 
monitora constantemente o saldo de recebíveis e suas estimativas de inadimplência.
7. Estoques: Consolidado

2023 2022
Produtos acabados 79.190 66.670
Matérias-primas 51.717 61.815
Peças de reposição 93.595 85.310
Materiais secundários 12.624 17.706
Almoxarifado - outros 14.537 17.680
Totais 251.663 249.181
Os estoques de matérias primas são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos 
compensáveis quando aplicáveis. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das matérias-
primas processadas, mão de obra direta e outros custos de produção. A Companhia vem adotando medidas de 
identificação para eventual alienação ou ajuste de itens de estoque de Peças de Reposição com pouca utilização no 
processo operacional.
8. Tributos a recuperar: Consolidado

2023 2022
ICMS e IPI 17.458 26.171
PIS e COFINS 16.399 15.616
IRPJ/CSLL diferidos - 4.848
IRPJ/CSLL antecipação 21.204 11.117
Outros 11.475 1.887
Totais 66.536 59.639
Ativo circulante 34.674 28.887
Ativo não circulante 31.862 30.752
Os saldos de IPI a recuperar tem principal origem em possíveis créditos futuros que estão sendo discutidos 
judicialmente nos processos 0050472-10.2013.4.03.6182 e 5020411-37.2020.4.03.6182. O IRPJ e a CSLL 
antecipação referem-se a pagamentos realizados por estimativa durante o exercício corrente. Os saldos serão 
compensados no exercício de 2024.
9. Precatórios: Consolidado

2023 2022
Precatórios estado do Paraná 15.531 15.531
Precatórios estado do Rio Grande de Sul 4.769 2.535
Total 20.300 18.066
Os precatórios adquiridos são de natureza comum e serão utilizados na liquidação de débitos de ICMS, em 
negociação ou com medidas judiciais em andamento. 
10. Investimentos: a) Controladas:

Participação no Patrimônio Participação no Resultado
2023 2022 2023 2022

Controlada
Trosa S.A. Administração e Participação 288.029 296.949 21.756 91.195

288.029 296.949 21.756 91.195
As demais informações sobre os investimentos em Companhia controladas estão apresentadas na Nota Explicativa 
nº 4. 
11. Ativo biológico: Os ativos biológicos da Companhia compreendem o cultivo e plantio de florestas de pinus e 
eucaliptos para matéria prima na produção de celulose utilizada no processo de produção de papéis e venda de toras 
de madeira para terceiros. Os ativos biológicos da Companhia formam um único grupo denominado florestas, que 
são mensurados a valor justo conforme laudo do engenheiro Florestal Khalliu Mendonça Biavatti - CREA-SC 081220-
1. A Companhia revisa o valor justo de seus ativos biológicos anualmente, intervalo que considera suficiente para que 
não haja defasagem do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstrações financeiras. As 
principais movimentações do exercício são movimentadas abaixo:

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício (2.424) 78.950 (2.424) 78.950
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (2.424) 78.950 (2.424) 78.950

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

NE 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 25 - - 1.582.054 1.648.291
Custo dos produtos vendidos 26 - - (1.153.372) (1.115.650)
Lucro bruto - - 428.682 532.641
Receitas/(despesas) operacionais
Vendas 27 - - (206.704) (212.635)
Gerais e administrativas 28 (1.643) (5.532) (197.174) (157.106)
Resultado de equivalência patrimonial 21.756 91.196 - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 (8.949) (116) 90.533 116.134

11.164 85.548 (313.345) (253.607)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 11.164 85.548 115.337 279.034
Resultado financeiro
Receitas financeiras 30 1.026 2.490 6.863 9.680
Despesas financeiras 30 (14.614) (9.088) (119.878) (211.903)
Variação cambial, líquida 30 - - (1.094) 2.139

(13.588) (6.598) (114.109) (200.084)
Lucro operacional (2.424) 78.950 1.228 78.950
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (2.424) 78.950 1.228 78.950
Imposto de Renda e Contribuição Social - - (3.652) -
Lucro líquido do exercício antes 
 da participação dos minoritários (2.424) 78.950 (2.424) 78.950
Lucro líquido do exercício (2.424) 78.950 (2.424) 78.950
Resultado por lote de mil ações (R$) (20,13) 655,77 (20,13) 655,77

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de Lucros 
a Realizar

Reserva para 
retenção de lucros

Ajustes de avaliação 
patrimonial - reflexa

Lucros líquidos/ 
(prejuízos) acumulados

Resultado do 
exercício Totais

Saldos em 31 de dezembro de 2021 76.914 5.598 - 59.772 260.230 - - 402.514
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - - 78.950 78.950
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal - 993 - - - - (993) -
Dividendos propostos - - - - - - (4.718) (4.718)
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - - - 14.157 - - (14.157) -
Constituição de reserva de lucros - - 59.082 - - - (59.082) -
Reversão do ajustes de avaliação patrimonial - reflexa - - - - (260.230) - - (260.230)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 76.914 6.591 59.082 73.929 - - - 216.516
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - - (2.424) (2.424)
Realização da Reserva de Lucros - - (3.502) - - - 3.502 -
Baixa Base de cálculo negativa CSLL - - - 4.104 - - - 4.104
Equivalência Patrimonial - Trosa - - - 2.858 - - - 2.858
Dividendos propostos - - - (28.737) - - - (28.737)
Constituição de reserva de lucros - - 3.502 (2.424) - - (1.078) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 76.914 6.591 59.082 49.730 - - - 192.317
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continuação 2023 2022
Custo de formação dos ativos biológicos 40.961 40.961
Ajuste ao valor justo dos ativos biológicos 89.520 89.520
Aquisição de florestas 9.102 -
Baixa Avaliação a valor justo (14) -
Exaustão custo histórico (4.263) -
Total 135.306 130.481
O Ativo Biológico está localizado no estado de Santa Catarina e soma 3.277,88 hectares em ativos florestais distribuí-
dos em 86 fazendas, sendo 2.991,11 hectares de plantio de Pinus e 286,77 hectares de plantio de Eucalyptus. Deste 
total 2.828,6 hectares de plantio florestal são em áreas arrendadas distribuídas entre 77 fazendas. A Companhia 
possui contrato de arrendamento de terras com validade até que o total das florestas plantadas existentes nessas 
áreas sejam colhidas em um ciclo de até 15 anos. Os passivos de arrendamento estão apresentados na nota 14.
12. Imobilizado: A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

Consolidado
Custo 2023 2022
Terrenos 30.432 28.232
Edificações 197.205 165.730
Instalações 21.700 36.574
Máquinas e equipamentos 396.300 510.429
Equipamentos de informática 13.891 16.053
Florestas próprias 1.600 14.340
Móveis e utensílios 2.165 3.179
Veículos 297 361
Outros 1.292 1.126
Imobilizado em andamento 128.695 145.276
Depreciação/exaustão acumulada (248.397) (429.364)
Imobilizado líquido 545.180 491.936
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial em 31/12/2022 491.936 802.939
Adições / inclusão ativos:
Terrenos 2.200 4.439
Edificações 33.535 83.216
Instalações 7.166 2.979
Máquinas e equipamentos 74.866 86.171
Equipamentos de informática 4.856 1.060
Móveis e utensílios 120 500
Florestas próprias 2.651 -
Outros 373 284
Imobilizado em andamento 87.392 120.921

213.159 299.570
(-) Baixas (115.634) (513.234)
(-) Transferências (2.584) (40.961)
(-) Reclassificações - (26.142)
(-) Depreciações/exaustões (41.697) (30.236)
Saldo no final do exercício 545.180 491.936
As adições contemplam aquisições inerentes ao aprimoramento e modernização do parque fabril das unidades 
operacionais. Não foram identificados indicadores de possível redução do valor recuperável dos ativos da Sociedade 
(impairment). A Sociedade possui contratos de arrendamento mercantil de Máquinas e Equipamentos de Informática, 
com cláusula de opção de compra negociados com taxa de 1,25% a.m. Os compromissos assumidos estão 
registrados como Empréstimos e Financiamentos no Passivo Circulante e Não Circulante.
13. Intangível: Consolidado

2023 2022
Direito de uso de software 17.696 15.248
Marcas e patentes 9 9
Amortização acumulada (12.737) (11.352)

4.968 3.905
14. Direito de Uso de Ativos e Passivos de Arrendamentos: A partir de 1º de janeiro de 2021, a Companhia 
aplicou a NBC TG 06 (R3) / CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil, utilizando a abordagem 
retrospectiva modificada, que não exige a apresentação comparativa de períodos anteriores. Na adoção inicial, os 
passivos foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental 
(taxa nominal) sobre os empréstimos da Companhia para o imóvel a taxa de 13,04% a.a. e os ativos de direito de uso 
foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A Companhia aplicou o expediente 
prático com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e obtenção 
de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação 
contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado.
a) Ativo direito de uso - terrenos: Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.174
Baixas (3.328)
Amortização juros 1.451
Atualização juros (196)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
b) Passivos de arrendamento: Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.174
Baixas (3.328)
Amortização juros 1.451
Atualização juros (196)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
circulante 1.773
Não circulante 9.328
15. Fornecedores: Consolidado

2023 2022
Nacionais 105.019 106.730
Estrangeiros 9.512 16.601

114.531 123.331
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são 
apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço.
Linha de Crédito Encargos 2023 2022
Moeda Nacional
Cap. Giro - Santander CDI + 5,77 % - 12.171
Cap. Giro - Safra CDI + 6,80 % 2.787 6.614
Cap. Giro - Itaú CDI + 6,38 % - 10.085
Cap. Giro - Banrisul CDI + 3,66 % 16.983 10.007
Cap. Giro - BTG Pactual CDI + 6,00 % 128.620 124.202
Cap. Giro - Financiamento CEF CDI + 2,92 % 42.629 49.732
Saldo Credor - Banco Santander - 421 -
Saldo Credor - Banco Bradesco - 43 -
Saldo Credor - Banco CEF - 9.722
Leasing - HP 3,90% A.M. - 1.133

201.205 213.944
Moeda Estrangeira
CCE - Santander VC + 7,07 % A.A. 2.138 6.907
FINEX - PPE - Santander VC + 8,95 % A.A. 11.562 -
Deutsche Leasing VC + 3,00% A.A. 4.093 5.963
Deustche Leasing VC + 3,00% A.A. 2.792 4.068
Deustche Leasing VC + 5,27% A.A. 2.362 3.352
Deustche Leasing VC + 7,87% A.A. 9.398 12.181
Deustche Leasing VC + 8,72% A.A. 10.026 11.501
AKA VC + 1,95% A.A + Euribor 46.553 -

88.924 43.972
ACC (Santander, Banrisul e CCB) VC + 8,33% A.A. 14.987 34.553
Totais 305.116 292.469
Passivo circulante 91.484 96.130
Passivo não circulante 213.632 196.363
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2025 45.527
2026 112.452
2027 17.350
Após 38.303
Total 213.632
As obrigações são garantidas pelos respectivos bens objetos dos financiamentos, hipotecas, por avais dos 
administradores ou empresas ligadas, ou pelos bens móveis em operação.
17. Salários, provisões e encargos sociais: Consolidado

2023 2022
Participação dos empregados nos lucros 21.753 24.047
INSS a recolher 4.886 4.718
FGTS a recolher 1.648 1.582
SENAI adicional 27 26
Convênio SENAI/SESI 304 294
SEST/SENAT a recolher 2 2
Provisão férias 27.324 26.577

55.944 57.246
A Companhia concede aos empregados os seguintes benefícios: assistência médica, assistência odontológica, vale 
creche, seguro de vida, empréstimo consignado, além dos benefícios estabelecidos em lei (refeição, transporte, 
participação nos lucros e vale-alimentação).
18. Financiamentos de tributos: A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, estabelecido 
pela Lei nº 12.996/2014, consolidando os tributos federais a recolher, parcelados e em discussão.

Consolidado
Natureza Encargos 2023 2022
ICMS FCA 29.071 32.179
Parcelamentos PGFN Selic 162.388 136.319
Débitos Previdenciários Selic 11.828 14.850
REFIS Selic 173.321 188.677
Totais 376.608 372.025
Passivo circulante 76.944 64.638
Passivo não circulante 299.664 307.387
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2025 75.705
2026 74.260
Após 149.699
Total 299.664
19. Tributos a recolher: Consolidado

2023 2022
PIS e COFINS 42.375 13.710
IPI 83.699 63.650
ICMS 40.641 6.586
IRPJ 72.059 68.653
CSLL 25.941 24.715
Outros 16.835 4.988

281.550 182.302
Passivo circulante 86.731 73.618
Passivo não circulante 194.819 108.674
No saldo de IPI estão inclusos valores originais decorrentes de créditos na apuração que estão sendo discutidos 
administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à sua admissibilidade.
20. Dividendos e participações: 2023 2022
Dividendos a pagar 2014 - 10.806
Dividendos a pagar 2015 - 215
Dividendos a pagar 2017 - 82
Dividendos a pagar 2018 - 4.522
Dividendos a pagar 2020 - 9.274
Dividendos a pagar 2021 - 17.318
Dividendos a pagar 2022 2.232 4.718
Dividendos a pagar 2023 28.737 -
Participação administradores 2009 9.426 9.426
Participação administradores 2010 960 960
Participação administradores 2012 551 551
Participação administradores 2014 3.022 3.022
Participação administradores 2015 1.389 1.389
Participação administradores 2017 710 710
Participação administradores 2018 7.922 7.922
Participação administradores 2020 14.335 14.335
Participação administradores 2021 34.235 34.235
Participação administradores 2022 8.979 8.979
Participação administradores 2023 2.417 -

114.915 128.464
21. Contas a pagar e outros passivos: Consolidado

2023 2022
Energia elétrica 12.584 16.249
Fretes 8.989 9.948
Comissões a pagar 8.269 8.396
Outras 8.691 18.110

38.533 52.703
22. Contingências: Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Sociedade constituiu provisão para 
contingências em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas que possam advir do desfecho 
de processos cíveis, trabalhistas, tributárias e previdenciários em andamento, para aqueles casos em que o risco de 
perda foi considerado provável, como segue:
Consolidado:  Movimentação do Exercício

Saldo Anterior Adições Baixas Transferência Atualização 2023
Trabalhistas 3.155 - - - - 3.155
Tributárias 9.251 - - - - 9.251
(-) Depósitos judiciais (1.397) (450) 544 - (32) (1.335)
Totais 11.009 (450) 544 - (32) 11.071
Contingências possíveis: A Sociedade adota procedimentos tributários para aproveitamento de créditos na apura-
ção de tributos que estão sendo discutidos administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à 
sua admissibilidade. A Sociedade, com base na opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorá-
vel é possível. A provisão para contingência tributária acima detalhada contempla parte dos valores originais envol-
vidos. Há também outros processos ou autuações fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios, inclusive 
decorrentes de alterações societárias ocorridas no passado. A Sociedade, com base na opinião de seus advogados, 
considera que um resultado desfavorável é possível. Estas contingências cíveis e tributárias foram provisionadas 
parcialmente. 23. Partes relacionadas: a) Saldos e transações com partes relacionadas:

Controladora: Valores a Receber Valores a Pagar
Receitas (Despesas) 

Financeiras
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Trombini Embalagens S.A. - 3.599 7.643 9 (1.924) 1.870
Sulina Embalagens Ltda - - 61.298 57.689 (3.609) (3.397)
Sund Emba B.H.S. 44.022 44.022 1.981 1.981 - -
Trombini Art. Benf. de Papéis Ltda. 919 866 - - 53 50
Trosa S.A. Adm e Part. S.A. - - 297 297 - -
Totais 44.941 48.487 71.219 59.976 (5.480) (1.477)
Saldo - - 26.278 11.489 (5.480) (1.477)

Consolidado: Valores a Receber Valores a Pagar
Receitas (Despesas) 

Financeiras
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Sund Emba B.H.S. 44.022 44.022 1.981 1.981 - -
Trombini Art. Benf. de Papéis Ltda. 919 866 - - 53 50
Totais 44.941 44.888 1.981 1.981 - -
Saldo 42.960 42.907 - - 53 50
Os saldos de mútuo são corrigidos à base de 0,5% ao mês. Os preços e as condições comerciais praticados nas 
operações acima e nos contratos de aluguéis são acordados entre as partes relacionadas. 
24. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social integralizado está representado por 11.919.420.830 
ações sem valor nominal, equivalentes a R$ 76.914 mil, sendo 7.560.657.346 ações ordinárias e 4.358.763.484 
ações preferenciais sem direito a voto. As ações preferenciais gozam das seguintes vantagens em relação às ações 
ordinárias: a) Prioridade no recebimento de dividendo mínimo, não cumulativo de 10% a.a., calculado sobre o valor 
patrimonial da ação; b) Igualdade de condições com as ações ordinárias em caso de dividendo superior ao 
mencionado no item anterior; c) Participação em igualdade de condição com as ações ordinárias em bonificações 
concedidas, qualquer que seja a sua origem; d) Preferência em reembolso de capital social em caso de liquidação 
da Sociedade.
25. Composição da receita bruta: 2023 2022
Receita bruta de vendas 2.139.426 2.061.557
Impostos incidentes sobre vendas (544.165) (399.582)
Devoluções e abatimentos (13.207) (13.684)
Totais 1.582.054 1.648.291
26. Custos das vendas: 2023 2022
Materiais 633.100 668.310
Mão de obra e encargos 183.948 159.980
Energia elétrica e água 68.323 59.005
Manutenção, conservação e reposição 86.226 69.432
Aluguéis e arrendamentos 18.814 16.120
Depreciação 38.433 28.827
Exaustão de florestas formadas 2.445 0
Amortização 148 177
Serviços profissionais e contratados 11.076 8.393
Despesas de comunicação 32 30
Contribuições, taxas e anuidades 596 507
Despesas incentivadas 21.110 19.067
Despesas com veículos 245 160
Fretes e carretos 331 3.095
Material de expediente 611 562
Despesas de viagens 1.761 2.063
Bens de natureza permanente 106 154
Lanches e refeições 406 483
Despesas com vestuário 11.055 8.707
Assistência médica e social 12.291 10.393
Material de segurança 2.357 2.198
Despesas com seguros 117 17
Despesas com importação 5.416 7.902
Gastos com materiais de almoxarifado 4.965 4.408
Combustíveis e lubrificantes 127 183
Despesas com informática 439 501
Participação dos empregados nos lucros 13.290 14.178
Outros custos 35.604 30.798

1.153.372 1.115.650

27. Despesas com vendas: Consolidado
2023 2022

Salários e encargos 23.760 22.104
Comissões de vendas 25.901 30.432
Alugueis e arrendamentos 414 437
Manutenção, conservação e reposição 1.657 1.659
Depreciação 1.053 729
Energia elétrica e água 14 15
Serviços profissionais contratados 719 658
Despesas de comunicação 107 108
Contribuições, taxas e anuidades 28 25
Fretes e carretos 128.667 136.664
Propaganda e publicidade 240 101
Despesas incentivadas 710 652
Jornais, revistas e livros 14 2
Material de expediente 41 2
Despesas legais 6 31
Despesas de viagem 1.689 1.045
Bens de natureza permanente 4 6
Lanches e refeições 546 458
Assistência médica e social 573 466
Despesas com exportações 5.326 7.970
Perdas no recebimento de créditos 8.492 3.498
(-) Reversão de perdas no recebimento de créditos (567) (1.778)
Participação dos empregados nos lucros 3.169 3.434
Outras Despesas 4.141 3.917

206.704 212.635
28. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Honorários da diretoria - - 5.988 5.484
Salários e encargos - - 41.879 37.814
Aluguéis e arrendamentos - - 175 266
Manutenção, conservação e reposição - - 1.600 1.294
Depreciação - - 1.713 1.495
Amortização - - 1197 948
Energia elétrica e água - - 1157 932
Serviços profissionais e contratados 551 207 70.781 42.138
Despesas de comunicação - - 883 823
Contribuições, taxas e anuidades - - 19.349 1972
Impostos e encargos - - 2.540 5.150
Despesas fiscais 1.077 3.010 20.829 25.956
Despesas incentivadas - - 2.933 2.379
Despesas com veículos - - 82 91
Fretes e carretos - - 6.877 3.685
Jornais, revistas e livros - - 8 9
Material de expediente - 93 146 162
Despesas legais - - 263 403
Despesas de viagens - - 871 647
Bens de natureza Permanente - - 55 47
Lanches e refeições - - 589 621
Assistencia médica e social - - 1354 1089
Despesas com seguros - - 4.331 3902
Material de segurança - - 105 98
Combustíveis e lubrificantes - - 177 832
Despesas com Informática - - 1.429 1.366
Participação dos administradores - 2.207 2.417 3.202
Participação dos empregados nos lucros - - 4.801 5.748
Outras despesas 15 15 2.645 8.553

1.643 5.532 197.174 157.106
29. Outras receitas e despesas operacionais: Consolidado
Receitas 2023 2022
Receitas com vendas de sucata 921 833
Recuperação de sinistros 47 19
Crédito presumido - ICMS 22.323 18.392
Subvenção LC 160 - ICMS 109.083 -
Recuperação de tributos 11.866 122.958
Ajuste a valor presente - ativo biológico - 59.084
Resultado na venda de ativo imobilizado 4.283 569
Demais receitas 1.671 1.255

150.194 203.110
Despesas
Despesas tributárias (50.057) (50.672)
Perdas com processo cível (19) -
Perda na Venda de Investimentos - (36.187)
Demais despesas (9.585) (117)

(59.661) (86.976)
90.533 116.134

30. Resultado financeiro: Consolidado
2023 2022

Juros empréstimos empresas ligadas 53 50
Juros auferidos 4.512 3.948
Atualização de créditos tributários - 22
Demais receitas financeiras 2.298 5.660
Totais das receitas brutas 6.863 9.680
Juros sobre financiamentos (40.707) (140.393)
Juros sobre tributos e encargos (59.240) (43.538)
IOF sobre financiamentos (358) (365)
Gastos bancários (3.736) (3.225)
Demais despesas financeiras (15.837) (24.382)
Totais das despesas financeiras (119.878) (211.903)
Variações cambiais, líquidas. (1.094) 2.139
Totais resultados financeiros 114.109 200.084
31. Subvenção governamental: A controlada Trombini Embalagens S.A. goza do benefício do ICMS/PR - Crédito 
Presumido: O estado do Paraná concede como benefício a apropriação de crédito presumido em conta gráfica do 
ICMS, nas saídas tributadas de produtos industrializados cuja fabricação tenha sido utilizada material reciclável 
correspondente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, de forma que a carga tributária final relativa a opera-
ção própria seja equivalente a 4,25%. A Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos 
ou aumento de capital. A controlada Trombini Embalagens S.A. goza do benefício do ICMS/RS - Crédito Presumido: 
O estado do Rio Grande do Sul concede como benefício a apropriação de crédito presumido aos estabelecimentos 
fabricantes de papel, em montante igual ao que resultar da aplicação do percentual de 17% sobre o valor das aqui-
sições no mês de adjudicação, de produtos classificados na posição 4707 (aparas), coletados no Estado e utilizados 
como matéria-prima. Este crédito fiscal fica limitado, em cada mês, a 12% do montante de ICMS devido apurado nos 
3 meses imediatamente anteriores, desde que efetivamente recolhido até a data. A Subvenção Governamental po-
derá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital. A Companhia constituiu reservas de subven-
ções de investimentos de acordo com a Lei Complementar 160/2017, que alterou a Lei 12973/14 Artigo 30º parágra-
fo 4º. Conforme art. 523 do Decreto 9.580/18 esse valor foi excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e somente 
poderá ser utilizado para absorção de prejuízos ou ser incorporado ao capital social, não podendo ser distribuído aos 
acionistas ou sócios. 
30. Instrumentos financeiros: As operações que envolvem instrumentos financeiros ativos e passivos, conforme 
abaixo, estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis com as atuais taxas de mercado para as opera-
ções de prazos e riscos similares. Os principais instrumentos financeiros, na data do balanço, são os seguintes: 
• Caixa e equivalente de caixa: os valores contábeis desses instrumentos financeiros são representados por nume-
rários em caixa, bancos e aplicações financeiras com liquidez imediata e sem perda de valor; • Contas a receber e 
contas a pagar: os montantes divulgados no balanço patrimonial em contas a receber e contas a pagar, aproximam-
se de seus valores de mercado, considerando as provisões constituídas e o seu vencimento a curto prazo; • Emprés-
timos e financiamentos: os valores foram determinados utilizando-se as taxas de juros fixadas junto aos credores, 
com taxas similares as praticadas pelo mercado, considerando as condições e a natureza dessas operações; • Con-
centração de riscos de crédito: as vendas financiadas da Sociedade são administradas através de rigoroso pro-
grama de qualificação e concessão de crédito. Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos 
por provisão para fazer face às eventuais perdas na sua realização. As contas a receber são pulverizadas e não há 
concentração de crédito significativa; • Risco de taxa de câmbio: a Administração da Sociedade monitora as osci-
lações de mercado da taxa de câmbio sobre a posição patrimonial. A Sociedade não mantém ou contrata operações 
com derivativos financeiros para proteção das transações que envolvem câmbio ou com propósitos especulativos.

2023 2022
Ativo circulante
Contas a receber de clientes 18.922 21.981
Adiantamento a fornecedores 443 821
Passivo circulante
Fornecedores (1.965) (3.182)
Empréstimos e financiamentos (8.874) (8.202)
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos (12.592) (6.419)
Posição ativa líquida (4.066) 4.999
33. Seguros (não auditado): A política adotada pela Sociedade é a de manter cobertura de seguros corporativa do 
imobilizado, estoque e lucros cessantes em face dos riscos envolvidos. O valor segurado dos bens compreende o 
montante de R$ 372.000 mil em 2023/2024. Curitiba, 31 de dezembro de 2023.

Diretoria
Renato Alcides Trombini - Diretor Presidente

Italo Fernando Trombini Filho - Diretor
Ricardo Lacombe Trombini - Diretor

Lenomir Trombini - Diretor
Luis Sergio Trombini - Diretor

Wladimir Olympio Trombini Filho - Diretor
Lais Adriana Gritz - Contadora CRC/PR 046584/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas da GSM Administração e Participação S.A e Controladas - Curitiba - PR. Opinião com ressalva 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da GSM Administração e Parti-
cipação S.A e Controladas (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos fatos mencionados no parágrafo “base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GSM Administração e Participação S.A e Controladas 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Registro 
de bens fora de operação: A controlada indireta TESA - Trombini Embalagens S.A. possui um valor de R$ 58.285 
registrado na conta de de bens fora de operação para o qual não foram apresentados controles que permitissem 
formar opinião sobre a regularidade do saldo e nem sobre a eventual necessidade de constituição de provisão para 
perdas. Desta forma não foi possível mensurar eventuais efeitos sobre as demonstrações contábeis da controlada. 
Imobilizado: A controlada indireta TESA - Trombini Embalagens S.A. realizou a depreciação do ativo imobilizado 
utilizando taxas fiscais contrariando o disposto no CPC 27 - Ativo imobilizado, que determina que a depreciação deve 
ser revisada anualmente de acordo com a vida útil econômica estimada do bem. O problema mencionado não per-

mitiu que pudéssemos formar opinião sobre a regularidade dos saldos apresentados e nem sobre qualquer efeito 
que pudesse afetar o resultado do exercício. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à GSM Administração e Participação S.A e Controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: As demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas com relatório emitido em 27 de abril de 2023, con-
tendo ressalva sobre: o registro, pela controlada indireta TESA de a) um valor de R$ 58.285 por parte da controlada 
TESA registrado na conta de bens fora de operação para o qual não foram apresentados controles que permitissem 
formar opinião sobre a regularidade do saldo, tampouco sobre a eventual necessidade de constituição de provisão 
para perdas e e b) inexistência de laudo de avaliação da vida útil dos bens e utilização de taxas fiscais para depre-
ciação dos bens do ativo imobilizado. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a GSM Administração e Participação S.A e Controladas. continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a GSM Administração e Participa-
ção S.A e Controladas. ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
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continuação
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da GSM Administração e Participação S.A e Controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da GSM Administração 
e Participação S.A e Controladas Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a GSM Administração e Participação S.A e Controladas a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obte-

mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audito-
ria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 26 de abril de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Marisa Bernardino de Albuquerque
CRC 2 PR 006853/F-9 Contadora CRC 1 SP 143624-O/T - S - PR

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

on
ey

 R
od

rig
ue

s 
Pe

re
ira

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 5
F9

C
-5

B7
0-

B1
1E

-F
7E

9.



comercial@bemparana.com.br

Publicidade Legal 
Edição Digital Curitiba, terça-feira,  30 de abril de 2024 9

Acesse também pelo link: 
https://www.bemparana.com.br/
publicidade-legal/formato/digital/

continuação

continua

Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

www.juntoseguros.com

BALANÇOS PATRIMONIAIS  
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Notas 12/2023 12/2022 01/01/2022 12/2023 12/2022 01/01/2022
Ativo
Circulante 87.562 110.736 91.102 735.689 659.209 868.548
 Caixa e equivalentes de caixa 104 323 506 2.940 4.278 37.407
 Aplicações financeiras 6 49.994 52.277 78.840 343.356 299.029 519.630
 Títulos e créditos a receber 36.823 57.425 11.187 27.070 56.046 22.075
  Títulos e créditos a receber 8.a 31.399 52.873 9.524 876 28.651 1.243
  Créditos tributários e previdenciários 8.b 2.850 706 718 8.400 9.995 3.266
  Outros créditos 8.c 2.574 3.846 945 17.794 17.400 17.566
 Despesas antecipadas 641 711 569 3.105 2.076 1.243
 Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão 10 – – – 359.218 297.780 288.193
Ativo não circulante 598.117 508.341 473.138 1.045.408 958.957 598.082
 Aplicações financeiras 6 43.766 11.274 9.862 696.620 597.733 305.564
 Títulos e créditos a receber – – 215 77.167 70.552 63.285
  Depósitos judiciais 8.d – – 215 49.156 47.782 43.005
  Créditos tributários e previdenciários 8.b – – – 28.011 22.770 20.280
 Despesas antecipadas – – – 2 36 –
 Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão 8 – – – 257.522 278.982 219.236
 Ativos de direito de uso 9 – 279 610 1.839 2.951 2.493
 Investimentos 10 549.240 490.486 457.909 14 14 92
  Participações societárias 549.226 490.472 457.864 – – –
  Outros investimentos 14 14 45 14 14 92
 Imobilizado 11 387 560 886 2.473 2.586 3.730
 Intangível 4.724 5.742 3.656 9.771 6.103 3.682
Total 685.679 619.077 564.240 1.781.097 1.618.166 1.466.630

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Notas 12/2023 12/2022 01/01/2022 12/2023 12/2022 01/01/2022
Passivo
Circulante 81.074 38.611 15.314 684.285 535.533 511.923
 Contas a pagar 12 81.074 38.271 14.951 109.976 57.855 45.267
  Obrigações a pagar 78.337 30.580 11.204 93.058 40.360 19.330
  Impostos e encargos sociais a recolher 1.249 773 542 4.886 4.127 2.949
  Encargos trabalhistas 1.129 964 847 5.100 4.743 3.998
  Impostos e contribuições 292 5.954 776 3.450 6.487 4.881
  Outras contas a pagar 67 – 1.582 3.482 2.138 14.109
 Passivos de contratos de seguro e resseguro aceito 8 – – – 572.433 475.999 464.616
 Depósitos de terceiros – – – 659 340 1.026
 Passivos de arrendamento 9 – 340 363 1.217 1.339 1.014
Passivo não circulante 9.099 6.060 8.680 501.306 508.227 414.461
 Contas a pagar 12 8.471 5.380 7.850 11.228 8.644 9.989
  Outras obrigações a pagar 1.574 1.063 – 5.825 4.327 –
  Tributos diferidos 6.897 4.317 7.850 5.403 4.317 9.989
 Passivos de contratos de seguro e resseguro aceito 8 – – – 488.246 496.244 401.645
 Outros débitos 628 680 830 1.832 3.339 2.827
  Provisões judiciais 13 628 680 491 1.015 1.488 1.170
  Passivos de arrendamento 9 – – 339 817 1.851 1.657
 Patrimônio líquido 14 595.506 574.406 540.246 595.506 574.406 540.246
  Capital social 457.417 457.417 457.417 457.417 457.417 457.417
  Reservas de lucros 136.800 118.475 87.491 136.800 118.475 87.491
  Outros resultados abrangentes 1.289 (1.486) (4.662) 1.289 (1.486) (4.662)
Total do passivo e patrimônio líquido 685.679 619.077 564.240 1.781.097 1.618.166 1.466.630

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por lote de mil ações)

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Notas 12/2023 12/2022 12/2023 12/2022
Receita com contratos de seguro e resseguro aceito – – 610.797 507.940
Despesas com contratos de seguro e resseguro aceito – – (635.008) (274.601)
Resultado com contratos de resseguro mantido e retrocessão – – 116.101 (135.045)
Resultado da prestação de serviços de seguro,
 resseguro e retrocessão 15.a – – 91.890 98.294
Receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivo 5.552 1.474 102.252 79.256
Resultado com outras aplicações financeiras 10.332 (887) 17.726 3.431
Outros resultados financeiros 65 (359) 2.876 1.560
Resultado financeiro 15.e 15.949 228 122.854 84.247
Resultado financeiro líquido das operações
 com seguro e resseguro aceito – – (36.247) (24.362)
Resultado financeiro líquido das operações
 com resseguro mantido e retrocessão – – 20.056 11.953
Resultado financeiro líquido 15.e 15.949 228 106.663 71.838
Outras receitas e despesas operacionais 15.b 25.984 28.776 669 4.861
Despesas administrativas 15.c (28.990) (25.482) (45.689) (43.353)
Despesas com tributos 15.d (3.816) (3.363) (20.060) (19.074)
Resultado patrimonial 10 92.725 88.262 – –
Resultado operacional 101.852 88.421 133.473 112.566
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (89) (82) (122) (292)
Resultado antes dos impostos 101.763 88.339 133.351 112.274
 Imposto de renda e contribuição social corrente 16 (867) (2.935) (41.029) (33.618)
 Imposto de renda e contribuição social diferido 16 (2.571) 3.531 6.003 10.279
Lucro líquido do exercício 98.325 88.935 98.325 88.935
Resultado atribuído aos:
 Acionistas controladores 98.325 88.935
Quantidade de ações 417.143.153 417.143.153 417.143.153 417.143.153
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 235,71 213,20 235,71 213,20

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Notas 12/2023 12/2022 12/2023 12/2022
Lucro líquido do exercício 98.325 88.935 98.325 88.935
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados subsequentemente
 para o resultado do período:
 Variação no valor de mercado dos ativos financeiros a VJORA 15.e 25 (6) 10.331 4.728
 Resultado financeiro líquido de contratos de seguro,
  resseguro e retrocessão 15.e – – (5.708) 1.206
 Imposto de renda e contribuição social sobre os resultados abrangentes 16.e (9) 2 (1.848) (2.372)
 Ajuste reflexo investimento 6.184 2.842 – –
 Ajuste reflexo do resultado financeiro líquido de contratos de seguro, 
  resseguro e retrocessão (3.425) 724 – –
Resultado abrangente total do exercício 101.100 92.497 101.100 92.497
Resultado abrangente atribuído aos:
 Acionistas controladores 101.100 92.497

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 98.325 88.935 98.325 88.935
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 408 525 3.392 2.755
 Resultado da equivalência patrimonial, líquido de impostos (92.725) (88.262) – –
 Provisão para imposto de renda e contribuição social 866 2.935 41.030 33.618
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.571 (3.531) (6.003) (10.279)
 Resultado na venda de ativo imobilizado – 132 – –
 Juros e ajuste a valor justo de ativos financeiros (15.884) (587) (119.977) (82.687)
 Outras provisões (36) 298 74 734

(6.475) 445 16.841 33.076
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros – – (2.570) (16.268)
 Créditos fiscais e Previdenciários (2.144) 12 (3.646) (9.219)
 Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão – – (36.234) (71.351)
 Despesas antecipadas 70 (142) (995) (869)
 Outros ativos 28.249 1.843 27.381 (1.127)
 Depósitos judiciais e fiscais – 215 (1.374) (4.777)
 Fornecedores e outras contas a pagar (949) (4.525) 5.269 (13.260)
 Impostos e contribuições (3.621) 4.279 7.044 14.784
 Depósitos de terceiros – – 319 (686)
 Passivo de contratos de seguro e resseguro aceito – – 78.984 109.206
 Outros passivos 676 1.137 1.577 5.028
Caixa gerado pelas atividades operacionais 15.806 3.264 92.596 44.537
 Impostos sobre lucro pagos (2.431) (1.806) (45.111) (43.383)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 13.375 1.458 47.485 1.154
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado – – (802) (474)
 Aquisição de intangível 1.018 (2.086) (4.689) (2.712)
 Alienação de imobilizado 44 – 86 581
 Aquisição de títulos a VJORA (65.726) (19.238) (833.508) (749.592)
 Alienação e juros de títulos a VJORA 40.003 18.932 144.030 750.006
 Aquisição de títulos a valor justo por meio do resultado – – (148.018) –
 Alienação e juros de títulos a valor justo por meio do resultado 11.423 – 824.585 –
 Dividendos recebidos das controladas 31.227 36.810 2.575 5.278
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de investimentos 17.989 34.418 (15.741) 3.087
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de passivos de arrendamento (356) (427) (1.855) (1.738)
 Pagamento de dividendos aos acionistas (31.227) (35.632) (31.227) (35.632)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (31.583) (36.059) (33.082) (37.370)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (219) (183) (1.338) (33.129)
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 323 506 4.278 37.407
 Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 104 323 2.940 4.278

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da Junto Holding Brasil S.A. (“Controladora”) relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, em consonância com as práticas adotadas no Brasil, acompanhadas das respectivas Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
A adoção do Pronunciamento Técnico CPC 50 - Contratos de seguros, a partir de 1º de janeiro de 2023, introduziu alterações nas práticas 
contábeis e na forma de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. O impacto de adoção da norma é 
apresentado na Nota Explicativa 3.
Perfil
A Junto Holding Brasil S.A. é uma joint venture entre o Paraná Banco S.A., o qual possui 50,5% das ações ordinárias, e a Travelers Brazil 
Acquisition LLC, a qual possui 49,5% das ações ordinárias. A Controladora, que tem como objeto social a participação em sociedades 
autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados, controla a Junto Seguros S.A. e a Junto Resseguros S.A., focadas nos ramos 
de seguro garantia e fiança locatícia.
Desempenho Financeiro
Em 2023, a jornada digital da Junto, por intermédio da inovação, agilidade e foco no cliente, auxiliou a Companhia a manter a qualidade 
no atendimento a parceiros e clientes, resultando num volume total de 234 mil apólices emitidas, com uma média de 19,5 mil emissões 
por mês, garantindo a liderança de mercado pelo terceiro ano consecutivo, com um market share de 16,5% em prêmio direto no mercado 
de seguro garantia.
Em 2023, a receita com contratos de seguros e resseguros foi de R$ 610,8 milhões (R$ 507,9 milhões em 2022) e o patrimônio líquido ao 
final do exercício totalizou R$ 595,5 milhões (R$ 574,4 milhões em 2022). O lucro líquido, por sua vez, atingiu R$ 98,3 milhões (R$ 88,9 
milhões em 2022), representando um ROAE de 16,8%. O sólido desempenho financeiro e posição patrimonial se refletem em nossos 
ratings, equivalentes a “brAAA” pela Standard & Poor’s e a “A- Excelente” na escala internacional pela AMBest.

Política de Reinvestimento de Lucros e de Distribuição de Dividendos
De acordo com o estatuto social da Controladora, 5% do lucro líquido do exercício é destinado à reserva legal, limitada a 20% do capital 
social. Os dividendos mínimos são de 25% sobre o lucro líquido após a destinação da reserva legal. O saldo remanescente é destinado 
à reserva de lucros, limitado ao total do capital social.
Em janeiro de 2023, foram pagos R$ 31,2 milhões como juros sobre o capital próprio, decorrentes do resultado do exercício de 2022. Em 
dezembro de 2023, foi aprovado a distribuição de R$ 80 milhões, sendo R$ 36,7 milhões como juros sobre o capital próprio, em montante 
superior ao constante no estatuto social da Companhia e como parte integrante dos dividendos mínimos obrigatórios devido aos 
acionistas, e R$ 43,3 milhões como dividendos adicionais, ambos decorrentes do resultado do exercício de 2023.
Combate à Fraude e Lavagem de Dinheiro
A Junto Holding Brasil S.A. e suas controladas possuem uma política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo, aplicada no âmbito do grupo prudencial, amplamente disseminada e que contempla procedimentos e controles internos 
efetivos e consistentes com a natureza, complexidade e riscos das operações, realizadas em conformidade com a legislação e as 
diretrizes regulatórias vigentes.
Tais procedimentos e controles internos contemplam a identificação, a avaliação, o tratamento e o monitoramento dos riscos envolvidos 
em situações relacionadas à fraude e lavagem de dinheiro, produtos comercializados, negociações privadas, operações de compra e 
venda de ativos e demais práticas operacionais.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes, corretores e parceiros de negócios pela confiança e aos diretores e colaboradores pelo 
esforço, competência, lealdade e dedicação que possibilitaram os resultados alcançados no exercício.

Curitiba, 29 de abril de 2024
Conselho de Administração
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Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A Junto Holding Brasil S.A. (Controladora), foi constituída em 7 de maio de 2008, tendo 
como objeto social a participação em sociedades autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados. Uma joint venture entre o Paraná Banco S.A. com 
50,5% das ações e a Travelers Brazil Acquisition LLC com 49,5% das ações, todas 
ordinárias e sem valor nominal.
O endereço registrado da sede da Controladora é Rua Visconde de Nacar, 1440, 29º andar, 
Centro, Curitiba - Paraná, CEP 80.410-201. As Demonstrações financeiras consolidadas 
abrangem a Controladora e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”).
Entidades controladas
Em 31 de dezembro de 2023, 2022 e 2021 a Controladora possuía 100% de participação 
acionária nas empresas Junto Seguros S.A e Junto Resseguros S.A.
A Junto Seguros S.A. tem por objeto social, as operações de seguros e cosseguros de 
danos, operando com foco no ramo de garantia de obrigações contratuais, judicial e fiança 
locatícia.
A Junto Resseguros S.A. tem por objeto social efetuar operações de resseguros e 
retrocessão no segmento de ramo de danos, operando principalmente no ramo de garantia 
de obrigações contratuais, judicial e fiança locatícia.
Integram ainda estas demonstrações financeiras consolidadas, os saldos oriundos da 
Junto Participações Fundo de Investimento em Ações, do qual a Controladora é a única 
cotista e, portanto detém, substancialmente, riscos e benefícios, e a Junto Controle de 
Riscos Ltda., empresa que possui como objeto social a prestação de serviços de 
consultoria em gestão empresarial, e cujo capital é dividido entre a Junto Seguros S.A. 
(99,99%) e a Junto Resseguros S.A. (0,01%).

2 BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Controladora e as demonstrações financeiras 
consolidadas, as quais abrangem as demonstrações financeiras da Controladora e suas 
controladas, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), as quais abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
O Grupo está reapresentando os seus saldos comparativos devido à adoção inicial do CPC 
50. Os impactos da nova norma nas demonstrações financeiras históricas do Grupo são 
relevantes e, em atendimento ao CPC 23, as cifras comparativas das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
estão sendo reapresentadas e reemitidas.
As políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações contábeis, bem 
como a natureza e os efeitos das principais mudanças nessas políticas, resultantes da 
adoção do CPC 50 e do CPC 48 estão resumidos nas notas explicativas nº 3.
A Administração considera que o Grupo possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as Demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse 
princípio de continuidade. As mudanças relacionadas a políticas contábeis significativas 
estão descritas na nota explicativa nº 3.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente  
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração  
na sua gestão.
Em 29 de abril de 2024 as demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas  
pelo Conselho de Administração, as quais tiveram autorização para sua divulgação a  
partir desta data.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente  
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração  
na sua gestão.
Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer períodos futuros afetados. As análises dessas estimativas incluem: (i) 
informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas Demonstrações financeiras; e (ii) 
informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício contábil.
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem:
• Prazo do arrendamento (nota explicativa 9);
• Classificação dos ativos financeiros: avaliação do modelo de negócios dentro do qual os 
ativos são mantidos e se as condições contratuais dos ativos são somente pagamentos do 
principal e juros (nota explicativa 4.e);
• Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: estabelecimento dos critérios para 
determinar se o risco de crédito sobre o ativo financeiro aumentou de maneira significativa 
desde o reconhecimento inicial, determinando a metodologia para a incorporação de 
informações prospectivas sobre a mensuração das perdas de crédito esperadas e a 
seleção e aprovação de modelos utilizados para a mensuração de perdas de crédito 
esperadas (nota explicativa 4.e);
• Nível de agregação de contratos de seguro e resseguro: identificação de carteiras de 
contratos e determinação de grupos de contratos onerosos no reconhecimento inicial e 
aqueles que não têm nenhuma possibilidade significativa de se tornarem onerosos 
posteriormente (nota explicativa 7);

• Mensuração de contratos de seguro e resseguro: Premissas utilizadas na mensuração 
dos contratos de seguro e resseguro, determinação das técnicas de estimativa dos ajustes 
de risco para os riscos não financeiros e das unidades de cobertura fornecidas de acordo 
com um contrato (nota explicativa 7);
• Provisões judiciais (nota explicativa 13).
Moeda funcional e de apresentação
A moeda do ambiente econômico principal no qual o Grupo opera, utilizada na preparação 
das demonstrações financeiras é o Real (R$). Todos os valores estão apresentados em 
milhares de reais, arredondados pela casa decimal mais próxima, exceto quando indicado 
de outra forma.
Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com 
o princípio do custo histórico, com exceção para os ativos financeiros disponíveis para 
venda e os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, os quais 
são mensurados pelo valor justo.

3 PRINCIPAIS ALTERAÇÕES E PRONUNCIAMENTOS EMITIDOS

O Grupo aplicou o CPC 50 e o CPC 48 pela primeira vez em 1º de janeiro de 2023. Essas 
normas trouxeram alterações significativas na contabilização de contratos de seguros e 
resseguros e instrumentos financeiros. Como resultado, o Grupo reapresentou rubricas 
comparativas, apresentando ainda um terceiro balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2022.
Exceto pelas mudanças a seguir, o Grupo tem aplicado as políticas contábeis descritas na 
nota explicativa nº 4 a todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras 
consolidadas.
A natureza e os efeitos das principais mudanças nas políticas contábeis do Grupo, 
resultantes da adoção do CPC 50 e do CPC 48 estão resumidos a seguir.
a. CPC 50 - Contratos de Seguro
(i) Reconhecimento, mensuração e apresentação de contratos de seguro
O CPC 50 estabelece princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação dos contratos de seguro e resseguro. A referida norma introduz um modelo de 
mensuração de grupos de contratos com base nas estimativas do valor presente dos fluxos 
de caixas futuros que se espera surgirem à medida que o Grupo cumpra com suas 
obrigações contratuais, e um ajuste explícito de risco para o risco não financeiro.

A receita de seguros em cada período de apresentação representa as mudanças nos 
passivos de cobertura remanescente que se referem a serviços para os quais o Grupo 
espera receber contraprestação e uma alocação de prêmios que se referem à recuperação 
de fluxos de caixa de aquisição de seguros.
As receitas e despesas dos contratos de resseguros que não sejam receitas e despesas 
financeiras de seguros, passam a ser apresentadas como um único valor líquido no resultado.
A nota explicativa nº 4, apresenta de forma detalhada uma explicação de como o Grupo 
contabiliza os contratos de seguro e resseguro de acordo com a nova norma.
(ii) Transição
Mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção do CPC 50 foram aplicadas 
utilizando uma abordagem retrospectiva completa, para todos os portfólios. Sob essa 
abordagem, em 1º de janeiro de 2022, o Grupo:
• Identificou, reconheceu e mensurou cada grupo de contratos de seguro e resseguro como 
se a norma estivesse sido sempre aplicada;
• Desreconheceu saldos reportados anteriormente que não teriam existido se o CPC 50 
tivesse sido sempre aplicado. Tais saldos incluíram alguns custos de aquisição diferidos 
para contrato de seguro, contas a receber e contas a pagar, e demais provisões atribuíveis 
aos contratos de seguro e resseguro existentes. De acordo com a norma, esses elementos 
passam a ser incluídos no atual modelo de mensuração dos contratos de seguro; e
• Reconheceu qualquer diferença líquida resultante no patrimônio líquido.
(iii) Reapresentação dos saldos comparativos
O Grupo está reapresentando os seus saldos comparativos devido à adoção inicial do CPC 
50. Os impactos da nova norma nas demonstrações financeiras históricas do Grupo são 
relevantes e, em atendimento ao CPC 23, as cifras comparativas das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
estão sendo reapresentadas e reemitidas. Os saldos ajustados na transição em 1° de 
janeiro de 2022 estão apresentados abaixo:
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 562.706
Total de ajustes na transição - CPC 50 (37.433)
Imposto de renda e contribuição social - CPC 50 14.973
Total de ajuste na transição do CPC 50 (22.460)
Patrimônio líquido em 1º de janeiro de 2022 (Reapresentado) 540.246
O resumo dos efeitos da reapresentação do balanço patrimonial findo em 1° de janeiro de 
2022 e 31 de dezembro de 2022, respectivamente, e a demonstração dos resultados do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado abaixo:

Reservas de Lucros
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária Outras Reservas de Lucros Outros Resultados Abrangentes Lucros Acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022, como previamente divulgado 457.417 45.293 16.670 51.273 (7.947) – 562.706
Ajuste na aplicação inicial do CPC 50, líquido de impostos – – – (25.745) 3.285 – (22.460)
Saldos reapresentados em 1º de janeiro de 2022 457.417 45.293 16.670 25.528 (4.662) – 540.246
Lucro líquido do exercício – – – – – 88.935 88.935
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – 3.562 – 3.562
Destinações propostas pela Administração:
Reserva legal – 4.612 – – – (4.612) –
Juros sobre o capital próprio (nota 14.c) – – – – – (31.227) (31.227)
Outras reservas de lucros – – – 56.403 – (56.403) –
Outras reservas de lucros - CPC 50 – – – (3.307) – 3.307 –
Redução ao valor recuperável de títulos – – – – (386) – (386)
Distribuição de dividendos descricionários (nota 14.c) – – – (26.724) – – (26.724)
Saldos reapresentados em 31 de dezembro de 2022 457.417 49.905 16.670 51.900 (1.486) – 574.406
Saldos reapresentados em 1º de janeiro de 2023 457.417 49.905 16.670 51.900 (1.486) – 574.406
Lucro líquido do exercício – – – – – 98.325 98.325
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – 2.775 – 2.775
Destinações propostas pela Administração:
Reserva legal – 4.916 – – – (4.916) –
Juros sobre o capital próprio (nota 14.c) – – – – – (36.729) (36.729)
Distribuição de dividendos descricionários (nota 14.c) – – – – – (43.271) (43.271)
Outras reservas de lucros – – – 13.409 – (13.409) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 457.417 54.821 16.670 65.309 1.289 – 595.506

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
(Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial - em 1 de janeiro de 2022
Controladora Consolidado

Ativo

Saldo em  
1º de janeiro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 1º de  
janeiro de 2022  

(reapresentado)

Saldo em  
1º de janeiro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 1º de  
janeiro de 2022  

(reapresentado)
Circulante 91.102 – 91.102 1.282.642 (414.094) 868.548
Caixa e equivalentes de caixa 506 – 506 37.407 – 37.407
Aplicações financeiras 78.840 – 78.840 519.630 – 519.630
Créditos das operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 318.213 (318.213) –
Ativos de resseguro mantido e retrocessão - provisões técnicas – – – 320.926 (320.926) –
Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão – – – – 288.193 288.193
Titulos e créditos a receber 11.187 – 11.187 22.075 – 22.075
Despesas antecipadas 569 – 569 1.243 – 1.243
Custos de aquisição diferidos – – – 63.148 (63.148) –
Ativo não circulante 495.598 (22.460) 473.138 1.136.401 (538.319) 598.082
Aplicações financeiras 9.862 – 9.862 305.564 – 305.564
Créditos das operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 258.706 (258.706) –
Ativos de resseguro mantido e retrocessão - provisões técnicas – – – 422.136 (422.136) –
Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão – – – 219.236 219.236
Títulos e créditos a receber 215 – 215 48.312 14.973 63.285
Despesas antecipadas – – – – – –
Ativos de direito de uso 610 – 610 2.493 – 2.493
Custos de aquisição diferidos – – – 91.686 (91.686) –
Investimentos 480.369 (22.460) 457.909 92 – 92
Imobilizado 886 – 886 3.730 – 3.730
Intangível 3.656 – 3.656 3.682 – 3.682
Total do ativo 586.700 (22.460) 564.240 2.419.043 (952.413) 1.466.630

Controladora Consolidado

Passivo

Saldo em  
1º de janeiro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 1º de  
janeiro de 2022  

(reapresentado)

Saldo em  
1º de janeiro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 1º de  
janeiro de 2022  

(reapresentado)
Circulante 15.314 – 15.314 882.853 (370.930) 511.923
Contas a pagar 14.951 – 14.951 45.267 – 45.267
Débitos de operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 261.684 (261.684) –
Depósitos de terceiros – – – 1.026 – 1.026
Provisões técnicas - seguro e resseguro aceito – – – 573.862 (573.862) –
Passivo de contrato de seguro e resseguro aceito – – – – 464.616 464.616
Outros débitos 363 – 363 1.014 – 1.014
Passivo não circulante 8.680 – 8.680 973.484 (559.023) 414.461
Contas a pagar 7.850 – 7.850 9.989 – 9.989
Débitos de operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 219.032 (219.032) –
Provisões técnicas - seguro e resseguro aceito – – – 741.636 (741.636) –
Passivo de contrato de seguro e resseguro aceito – – – – 401.645 401.645
Outros débitos 830 – 830 2.827 – 2.827
Patrimônio líquido 562.706 (22.460) 540.246 562.706 (22.460) 540.246
Capital social 457.417 – 457.417 457.417 – 457.417
Reservas de lucros 113.236 (25.745) 87.491 113.236 (25.745) 87.491
Ajustes com títulos e valores mobiliários (7.947) 3.285 (4.662) (7.947) 3.285 (4.662)
Total do passivo e patrimônio líquido 586.700 (22.460) 564.240 2.419.043 (952.413) 1.466.630
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Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

Balanço Patrimonial - em 31 de dezembro de 2022
Controladora Consolidado

Saldo em  
31 dezembro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022  

(reapresentado)

Saldo em  
31 dezembro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022  

(reapresentado)
Ativo
Circulante 110.736 – 110.736 1.243.898 (584.689) 659.209
Caixa e equivalentes de caixa 323 – 323 4.278 – 4.278
Aplicações financeiras 52.277 – 52.277 299.029 – 299.029
Créditos das operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 438.301 (438.301) –
Ativos de resseguro mantido e retrocessão- provisões técnicas – – – 367.749 (367.749) –
Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão – – 297.780 297.780
Títulos e créditos a receber 57.425 – 57.425 56.046 – 56.046
Despesas antecipadas 711 – 711 2.076 – 2.076
Custos de aquisição diferidos – – – 76.419 (76.419) –
Ativo não circulante 533.384 (25.043) 508.341 1.469.546 (510.589) 958.957
Aplicações financeiras 11.274 – 11.274 597.733 – 597.733
Créditos das operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 253.332 (253.332) –
Ativos de resseguro mantido e retrocessão- provisões técnicas – – – 446.079 (446.079) –
Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão – – 278.982 278.982
Títulos e créditos a receber – – – 53.856 16.696 70.552
Despesas antecipadas – – – 36 – 36
Ativos de direito de uso 279 – 279 2.951 – 2.951
Custos de aquisição diferidos – – – 106.856 (106.856) –
Investimentos 515.529 (25.043) 490.486 14 – 14
Imobilizado 560 – 560 2.586 – 2.586
Intangível 5.742 – 5.742 6.103 – 6.103
Total do ativo 644.120 (25.043) 619.077 2.713.444 (1.095.278) 1.618.166

Controladora Consolidado
Saldo em  

31 dezembro  
de 2022

Efeitos  
(CPC 50)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022  

(reapresentado)

Saldo em  
31 dezembro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022  

(reapresentado)
Passivo
Circulante 38.611 – 38.611 1.078.174 (542.641) 535.533
Contas a pagar 38.271 – 38.271 58.983 (1.128) 57.855
Débitos de operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 366.737 (366.737) –
Depósitos de terceiros – – – 340 – 340
Provisões técnicas - seguro e resseguro aceito – – – 650.775 (650.775) –
Passivo de contrato de seguro e resseguro aceito – – – – 475.999 475.999
Outros débitos 340 – 340 1.339 – 1.339
Passivo não circulante 6.060 – 6.060 1.035.821 (527.594) 508.227
Contas a pagar 5.380 – 5.380 8.644 – 8.644
Débitos de operações com seguro, resseguro e retrocessão – – – 223.206 (223.206) –
Provisões técnicas - seguro e resseguro aceito – – – 800.632 (800.632) –
Passivo de contrato de seguro e resseguro aceito – – – – 496.244 496.244
Outros débitos 680 – 680 3.339 – 3.339
Patrimônio líquido 599.449 (25.043) 574.406 599.449 (25.043) 574.406
Capital social 457.417 – 457.417 457.417 – 457.417
Reservas de lucros 147.527 (29.052) 118.475 147.527 (29.052) 118.475
Ajustes com títulos e valores mobiliários (5.495) 4.009 (1.486) (5.495) 4.009 (1.486)
Total do passivo e patrimônio líquido 644.120 (25.043) 619.077 2.713.444 (1.095.278) 1.618.166
Demonstração do resultado - em 2022

Controladora Consolidado

Demonstração do resultado

Saldo em  
31 dezembro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022  

(reapresentado)

Saldo em  
31 dezembro  

de 2022
Efeitos  

(CPC 50)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022  

(reapresentado)
Prêmios emitidos líquidos – – – 660.382 (660.382) –
Variações das provisões técnicas de prêmios – – – (117.325) 117.325 –
Prêmios ganhos – – – 543.057 (543.057) –
Sinistros ocorridos – – – (71.081) 71.081 –
Custos de aquisição – – – (124.304) 124.304 –
Outras receitas e despesas operacionais 28.776 – 28.776 1.058 3.803 4.861
Resultado com resseguro – – – (165.590) 165.590 –
Receita com contratos de seguro e resseguro aceito – – – – 507.940 507.940
Despesas com contratos de seguro e resseguro aceito – – – – (274.601) (274.601)
Despesas líquidas com contratos de resseguro mantido e retrocessão – – – – (135.045) (135.045)
Resultado da prestação de serviços de seguros resseguros – – – – 98.294 98.294
Receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivo 1.474 – 1.474 79.256 – 79.256
Resultado com outras aplicações financeiras (887) – (887) (1.766) 5.197 3.431
Outros resultados financeiros (359) – (359) 399 1.161 1.560
Resultado financeiro 228 – 228 77.889 6.358 84.247
Resultado financeiro líquido das operações com seguro e resseguro aceito – – – – (24.362) (24.362)
Resultado financeiro líquido das operações com resseguro mantido e retrocessão – – – – 11.953 11.953
Resultado financeiro líquido 228 – 228 77.889 (6.051) 71.838
Despesas administrativas (25.482) – (25.482) (123.877) 80.524 (43.353)
Despesas com tributos (3.363) – (3.363) (19.074) – (19.074)
Resultado patrimonial 91.569 (3.307) 88.262 – – –
Resultado operacional 91.728 (3.307) 88.421 118.078 (5.512) 112.566
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (82) – (82) (292) – (292)
Resultado antes dos impostos 91.646 (3.307) 88.339 117.786 (5.512) 112.274
Imposto de renda e contribuição social 596 – 596 (25.544) 2.205 (23.339)
Lucro líquido do exercício 92.242 (3.307) 88.935 92.242 (3.307) 88.935
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 221,13 (7,93) 213,20 221,13 (7,93) (213,20)

Consolidado
1º de janeiro de 2023

Classificação  
CPC 38

Classificação  
CPC 48

Valor  
contábil 
CPC 38

Valor  
contábil 
CPC 48

Fundo de investimento em renda fixa Mantido para  
negociação VJR 45.765 45.765

LFT Disponível  
para venda VJORA 587.519 587.519

LTN Disponível  
para venda VJORA 193.446 193.446

NTN-F Disponível  
para venda VJORA 15.523 15.523

NTN - Operações compromissadas Mantido para  
negociação VJR 1.521 1.521

DPGE Disponível  
para venda VJORA 24.072 24.072

Ações de companhias abertas Disponível  
para venda VJORA 376 376

Ações de companhias abertas
 - Fundo

Disponível  
para venda VJR (i) 28.540 28.540

Títulos e créditos a receber Empréstimos  
e recebíveis

Custo  
amortizado 126.454 126.454

Total ativos financeiros 1.023.216 1.023.216
Contas a pagar Custo  

amortizado
Custo  

amortizado (67.621) (67.621)
Total passivos financeiros (67.621) (67.621)
As políticas contábeis do Grupo sobre a classificação de instrumentos financeiros estão 
descritas em detalhes na nota explicativa nº 4. A aplicação dessas políticas resultou nas 
reclassificações apresentadas no quadro acima e explicado a seguir:
(i) As ações detidas pelo fundo de renda variável, e consolidadas nessas demonstrações 
financeiras, possuem por modelo de negócio a compra e venda rotineira e portanto, 
classificado como mensurado à valor justo por meio do resultado de acordo com o CPC 48.

4 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

a. Base de consolidação
Controladas
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou 
perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações 
intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma 
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b. Apresentação do balanço patrimonial
O Grupo apresenta o seu balanço patrimonial (individual e consolidado) mostrando os 
ativos e passivos em ordem de liquidez, uma vez que essa apresentação fornece 
informações confiáveis e mais relevante do que as classificações de circulante e não 
circulante separadas.
Para cada linha de conta de ativo e passivo que combine valores previstos de serem 
recuperados ou liquidados dentro de (i) não mais de 12 meses após a data-base e  
(ii) mais que 12 meses após a data-base, o Grupo irá divulgar, quando relevante,  
nas notas explicativas o valor que se espera que seja recuperado ou liquidado após  
mais de 12 meses.
c. Contratos de seguros e resseguros
Contratos de acordo com os quais o Grupo aceita risco significativo de seguro são 
classificados como contratos de seguro. Os contratos mantidos pelo Grupo de acordo com 
os quais o Grupo transfere um risco de seguro significativo, relacionado aos contratos de 
seguro subjacentes, são classificados como contratos de resseguro.
Todos os contratos de seguro e resseguro são classificados como contratos sem 
características de participação direta.
O Grupo verificou se seus contratos de seguro e resseguro poderiam conter um ou mais 
componentes que estariam dentro do alcance de outro pronunciamento se fossem 
contratos separados. Não identificou-se nenhum componente em seus contratos de 
seguros que deveriam ser contabilizados separados.
(i) Agregação e reconhecimento de contratos de seguro, resseguro e retrocessão
Contratos de seguro e resseguro aceito
Os contratos de seguros e resseguro aceito são agregados em grupos para fins de 
mensuração. O agrupamento compreende contratos sujeitos a riscos semelhantes e 
geridos em conjunto, dividindo cada grupo em safras anuais (por ano de emissão) e cada 
uma dessas safras é ainda subdivididas em três grupos de acordo com a rentabilidade 
desse agrupamento:
• Grupos de contratos onerosos no reconhecimento inicial;
• Grupos de contratos que, no reconhecimento inicial, não tenham possibilidade significativa 
de tornarem-se onerosos posteriormente; e
• Demais contratos remanescentes de cortes anuais.
Para determinação desse agrupamento, o Grupo realiza uma análise de índice combinado 
de cada grupo de contratos e compara-se o resultado obtido com os parâmetros 
determinado internamente para definição de nível de lucratividade. Nessa análise, não 
foram identificados grupos onerosos no reconhecimento inicial, ou grupos com possibilidade 
significativa de tornarem-se onerosos.
Um contrato de seguro emitido ou resseguro aceito pelo Grupo é reconhecido ao ocorrer o 
primeiro dos seguintes fatos:
• O início do período de cobertura do grupo de contrato;
• A data de vencimento do primeiro pagamento; ou
• Quando fatos e circunstâncias indicarem que o grupo de contratos é oneroso
Contratos de resseguros mantido e retrocessão
Os grupos de contratos de resseguros e retrocessão são avaliados da mesma forma que 
os grupos de contratos de seguros e resseguros aceito, exceto quando as referências a 
contratos onerosos que referem-se a contratos em que se espera um ganho líquido na 
compra de resseguro ou retrocessão.
Um grupo de contratos de resseguro mantido e retrocessão, é reconhecido da  
seguinte forma:
• Contratos que oferecem cobertura proporcional: a data em que qualquer contrato de 
seguro subjacente é reconhecido inicialmente;
• Outros contratos que o início do período de cobertura do grupo de contratos de resseguro 
e retrocessão, ou na data em que a entidade reconheça um grupo oneroso de contratos de 
seguro subjacente, caso o Grupo tenha celebrado o respectivo contrato de resseguro e 
retrocessão mantido nessa data ou antes dela.
Não obstante, o Grupo adia o reconhecimento de um grupo de contratos de resseguro 
mantidos que proporcionem uma cobertura proporcional até à data em que qualquer 
contrato de seguro subjacente seja inicialmente reconhecido, se essa data for posterior ao 
início do período de cobertura do grupo de contratos de resseguro aceito, resseguro 
mantido e de retrocessão.

b. CPC 48 - Instrumentos financeiros
(i) Classificação de ativos financeiros e passivos financeiros
O referido pronunciamento técnico inclui três categorias de classificação para ativos 
financeiros:
• Mensurados ao custo amortizado;
• mensurados ao valor justo através do resultado (“VJR”); e
• mensurados ao valor justo através de outros resultados abrangentes (“VJORA”).
A classificação dos ativos financeiros é geralmente baseada no modelo de negócio, 
considerando como eles são geridos e de acordo com suas características de fluxos de 
caixas contratuais. A referida norma, elimina as categorias anteriores do CPC 38 de 
investimento mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros 
disponíveis para venda.
A nota explicativa nº 4, demonstra como o Grupo classifica e mensura os ativos financeiros.
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
O CPC 48 substitui o modelo de perdas incorridas do CPC 38 por um modelo prospectivo 
de perdas de crédito esperadas. Para o Grupo, o novo modelo de redução ao valor 
recuperável aplica-se aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e 
investimento de dívida mensurados ao VJORA. De acordo com o CPC 48, as perdas de 
crédito são reconhecidas mais cedo do que no CPC 38.
(iii) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção do CPC 48 foram aplicadas 
retrospectivamente, com exceção do descrito abaixo:
• O período comparativo foi reapresentado. No entanto, as informações sobre instrumentos 
financeiros que já haviam sido desreconhecidos em 1º de janeiro de 2023 continuam a ser 
relatadas de acordo com o CPC 38 para o período comparativo.
• As seguintes avaliações foram feitas com base nos fatos e circunstâncias que existiam em 
1º de janeiro de 2023:
• A determinação do modelo de negócios dentro do qual um ativo financeiro é mantido; e
• A designação de certos investimentos em instrumentos patrimoniais não mantidos para 
negociação como VJORA.

• Se um ativo financeiro apresentava baixo risco de crédito em 1º de janeiro de 2023, então 
o Grupo determinou que o risco de crédito do ativo não havia aumentado significativamente 
desde o reconhecimento inicial.
Conforme autorizado pelo CPC 40 - Instrumentos financeiros: evidenciação, o Grupo não 
divulgou informações sobre os valores das linhas de conta que estão de acordo com os 
requisitos de classificação e de mensuração (incluindo a redução ao valor recuperável) do 
CPC 48 para o exercício de 2022 e aquelas que teriam sido reportadas de acordo com os 
requisitos de classificação e mensuração do CPC 38 para 2023.
(iv) Efeito da aplicação inicial
A tabela a seguir demonstram as categorias originais de mensuração no CPC 38 e as 
novas categorias de mensuração nos termos do CPC 48 para cada classe de ativos e 
passivos financeiros do Grupo em 1º de janeiro de 2023:
Controladora

1º de janeiro de 2023

Classificação  
CPC 38

Classificação  
CPC 48

Valor  
contábil 
CPC 38

Valor  
contábil 
CPC 48

Fundo de investimento
 em renda variável

Mantido para  
negociação VJR 48.074 48.074

LFT Disponível  
para venda VJORA 15.477 15.477

Títulos e créditos a receber Empréstimos  
e recebíveis

Custo  
amortizado 57.425 57.425

Total ativos financeiros 120.976 120.976

Contas a pagar
Custo  

amortizado
Custo  

amortizado (43.651) (43.651)
Total passivos financeiros (43.651) (43.651)
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(ii) Fluxo de caixa para aquisição de seguros
Os fluxos de caixa para aquisição de seguros são alocados a grupos de contratos de 
seguro por meio de método sistemático e racional, e eles consideram, de forma imparcial, 
todas as informações razoáveis e passíveis de suporte que estejam disponíveis sem custo 
ou esforço indevido.
Os fluxos de caixa da aquisição para a aquisição de seguros são diretamente atribuíveis a 
um grupo de contratos (por exemplo, comissões não restituíveis pagas na emissão de um 
contrato), então eles são alocados àquele grupo.
Em cada data de balanço, o Grupo revisa os valores alocados aos grupos para refletir 
quaisquer mudanças nas premissas que determinam os inputs do método de alocação 
utilizado.
(iii) Limites contratuais
A mensuração de um grupo de contratos inclui todos os fluxos de caixa futuros dentro dos 
limites contratuais de cada contrato no grupo, determinada conforme abaixo.
Contratos de seguros e resseguro aceito
Os fluxos de caixa estão dentro dos limites contratuais se surgirem de direitos e obrigações 
substantivos que existem durante o período de relatório em que o Grupo pode obrigar o 
detentor da apólice a pagar prêmios ou tem uma obrigação substantiva de prestar  
serviços (incluindo cobertura de seguro). Uma obrigação substantiva de prestar serviços 
termina quando:
• O Grupo tem a capacidade prática de reavaliar os riscos do segurado em particular e pode 
estabelecer um preço ou um nível de benefícios que reflita integralmente os riscos 
reavaliados.
• O Grupo tem a capacidade prática de reavaliar os riscos da carteira que contém o contrato 
e pode estabelecer um preço ou nível de benefícios que reflita integralmente os riscos 
dessa carteira. A precificação dos prêmios até a data de reavaliação não leva em 
consideração riscos que referem-se a períodos após a data de reavaliação.
Contratos de resseguro mantido e retrocessão
Os fluxos de caixa estão dentro dos limites contratuais se surgirem de direitos e obrigações 
substantivos que existem durante o período do balanço em que o Grupo é obrigado a pagar 
valores ao ressegurador ou tem o direito substantivo de receber serviços do ressegurador. 
Um direito substantivo de recebimento de serviços do ressegurador termina quando 
o ressegurador:
• Tem a capacidade prática de reavaliar os riscos transferidos a ele e pode estabelecer um 
preço ou nível de benefícios que reflita integralmente os riscos reavaliados.
• Tem direito substantivo de encerrar a cobertura.
O limite do contrato é reavaliado em cada data do balanço para incluir o efeito de mudanças 
nas circunstâncias sobre os direitos e as obrigações substantivos do Grupo e, portanto, 
pode mudar ao longo do tempo.
(iv) Mensuração
Contratos de seguros - mensuração inicial
No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um grupo de contratos de seguro como o total 
(a) dos fluxos de caixa do cumprimento contratual, que compreendem estimativas dos 
fluxos de caixa futuros, ajustados para refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos 
financeiros associados, o ajuste ao risco para o risco não financeiro; e (b) a margem 
contratual de serviço (“CSM” - contractual service margin, do inglês).
O ajuste de risco para um grupo de contratos de seguro, determinado separadamente das 
outras estimativas, é a compensação necessária para suportar a incerteza sobre o valor e 
a época dos fluxos de caixa que surgem do risco não financeiro.
A CSM de um grupo de contratos de seguro representa o lucro não realizado que o Grupo 
reconhecerá conforme ele preste serviços de acordo com esses contratos. No 
reconhecimento inicial de um grupo de contratos de seguro, a CSM é mensurada como o 
valor igual e oposto à entrada líquida (fluxos de caixas futuros descontados), o que não 
resulta em receitas ou despesas no reconhecimento inicial.
Se o total dos fluxos de caixas futuros descontados for uma saída líquida, o grupo é 
oneroso. Nesse caso, a saída líquida é reconhecida como uma perda no resultado. Um 
componente de perda é criado para descrever o valor da saída líquida de caixa, que 
determina os valores que serão posteriormente apresentados no resultado como reversões 
de perdas em contratos onerosos e serão excluídos da receita de seguros.
Contratos de seguros - mensuração subsequente
O valor contábil de um grupo de contratos de seguro em cada data-base é a soma da 
responsabilidade pela cobertura remanescente e pelos sinistros incorridos. O passivo para 
a cobertura remanescente inclui (a) os fluxos de caixa do cumprimento contratual que 
correspondem aos serviços que serão prestados nos termos dos contratos em períodos 
futuros e (b) qualquer CSM remanescente nessa data.
O passivo por sinistros ocorridos inclui a realização de fluxos de caixa para sinistros 
incorridos e despesas que ainda não foram pagas, incluindo sinistros incorridos, mas ainda 
não avisados.
Os fluxos de caixa do cumprimento contratual dos grupos de contratos de seguro são 
mensurados na data do balanço utilizando estimativas atuais de fluxos de caixa futuros, 
taxas de desconto atuais e estimativas atuais do ajuste ao risco para o risco não financeiro. 
As mudanças nos fluxos de caixa do cumprimento contratual são reconhecidas como 
segue:

Eventos Reconhecimento contábil

Alterações relacionadas aos serviços 
futuros

Ajustadas em relação à CSM (ou reconhecidas 
na prestação de serviços de seguros com 
impacto no resultado caso o grupo seja oneroso).

Alterações relacionadas aos serviços 
atuais ou passados

Reconhecidas na prestação de serviços de 
seguro com impacto no resultado.

Efeitos do valor do dinheiro no tempo, 
risco financeiro e mudanças nesses 
nos fluxos de caixa futuros estimados

Reconhecidas como receitas ou despesas de 
financiamentos de seguros no resultado ou via 
outros resultados abrangentes (i).

(i) O Grupo adotou a política contábil permitida pela norma, de segregar os efeitos do valor 
do dinheiro no tempo, entre resultado (atualização pela taxa de desconto inicial) e outros 
resultados abrangentes (efeitos da mudança da taxa de desconto).
O valor contábil da CSM em cada data-base é o valor contábil no início do exercício, 
ajustado por:
• CSM de quaisquer novos contratos que sejam adicionados ao grupo no exercício.
• Juros acumulados sobre o valor contábil da CSM durante o exercício.
• Mudanças nos fluxos de caixa do cumprimento contratual que se relacionam a serviços 
futuros, exceto na medida em que:
• Quaisquer aumentos nos fluxos de caixa do cumprimento contratual excedem o valor 
contábil da CSM, caso em que o excesso é reconhecido como uma perda no resultado, 
criando um componente de perda.
• Quaisquer diminuições nos fluxos de caixa do cumprimento contratual sejam alocadas ao 
componente de perda, revertendo perdas anteriormente reconhecidas no resultado.
• O valor reconhecido como receita de seguro em função dos serviços prestados no 
exercício (liberação da CSM).
Contratos de resseguros mantido e retrocessão
Para mensurar um grupo de contratos de resseguro aceito, resseguro cedido e retrocessão, 
o Grupo aplica as mesmas políticas contábeis que são aplicadas aos contratos de seguro, 
com algumas modificações conforme explorado a seguir.
O valor contábil de um grupo de contratos de resseguro e retrocessão em cada data de 
balanço é a soma do ativo para cobertura remanescente e o ativo para sinistros incorridos. 
O ativo para cobertura remanescente inclui (a) os fluxos de caixa do cumprimento 
contratual que correspondem aos serviços que serão recebidos nos termos dos contratos 
em períodos futuros e (b) qualquer CSM remanescente nessa data.
O Grupo mensura as estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros utilizando 
premissas consistentes com aquelas utilizadas para mensurar as estimativas do valor 
presente dos fluxos de caixa futuros para os contratos de seguro subjacentes, incluindo um 
ajuste para qualquer risco de não desempenho por parte da resseguradora. O efeito do 
risco de não desempenho da resseguradora é avaliado a cada data-base e o efeito das 
variações no risco de não desempenho é reconhecido no resultado.

O ajuste de risco para o risco não financeiro é o valor do risco que está sendo transferido 
pelo Grupo para a resseguradora.
A CSM de um grupo de contratos de resseguro e retrocessão representa um custo líquido 
ou ganho líquido na compra de resseguro e retrocessão. Ela é mensurada como o valor 
igual e oposto à saída líquida (fluxos de caixas futuros descontados), o que não resulta em 
receitas ou despesas resultantes do reconhecimento inicial.
(v) Desreconhecimento e modificação de contrato
O Grupo desreconhece um contrato quando ele é extinto — isto é, quando as obrigações 
especificadas no contrato expiram ou são retiradas ou canceladas.
O Grupo também desreconhece um contrato se suas condições forem modificadas de uma 
forma que teria mudado a contabilização do contrato significativamente se as novas 
condições tivessem sempre existido, então um novo contrato baseado nos termos 
modificados é reconhecido. Se uma modificação de contrato não resultar em 
desreconhecimento, o Grupo tratará as mudanças nos fluxos de caixa, causadas pela 
modificação, como mudança nas estimativas dos fluxos de caixa de cumprimento.
(vi) Apresentação
Os grupos de contratos de seguro e grupos de contratos de resseguro e retrocessão, são 
apresentadas separadamente no balanço patrimonial.
O Grupo desagrega valores reconhecidos na demonstração do resultado e nos ORA em 
(a) resultado de um serviço de seguro, compreendendo as receitas de seguros e as 
despesas de serviços de seguro; e (b) receitas ou despesas financeiras de seguros.
As receitas e despesas das operações de resseguros são apresentadas separadamente 
das receitas e despesas dos contratos de seguro. As receitas e despesas dos contratos de 
resseguros, que não sejam receitas ou despesas financeiras de seguro, são apresentadas 
em uma base líquida como “despesas líquidas dos contratos de resseguro” no resultado do 
serviço de seguro.
O Grupo optou por desagregar variações no ajuste de risco para risco não financeiro entre 
o resultado do serviço de seguro e as receitas ou despesas financeiras de seguros. Com 
isso, as mudanças decorrentes de alterações de taxas serão divulgados no resultado 
financeiro, enquanto mudanças de margem e premissas serão divulgadas em resultado do 
serviço de seguro.
As despesas com receita de seguro e serviços de seguro são reconhecidas conforme 
descrito a seguir.
Receita de seguros
O Grupo reconhece a receita de seguros à medida que presta serviços sob grupos de 
contratos de seguro. A receita de seguros relativa à prestação de serviços para cada 
exercício representa o total das variações no passivo da cobertura remanescente que 
referem-se a serviços para os quais o Grupo espera receber contraprestação, e 
compreende os seguintes itens.
• Uma liberação da CSM, mensurada com base nas unidades de cobertura fornecidas.
• Variações no ajuste de risco para o risco não financeiro relacionado aos serviços atuais.
• As despesas com sinistros e outras despesas com a prestação de serviços de seguros 
incorridas no exercício, geralmente mensuradas pelos valores esperados para cada 
período. Isso inclui valores dos fluxos de caixa para a aquisição de seguros na data do 
reconhecimento inicial de um grupo de contratos, os quais são reconhecidos como 
despesas de receita de seguro e serviços de seguro naquela data.
• Outros valores, incluindo ajustes por experiência de recebimentos de prêmio para 
serviços atuais ou passados e valores relacionados a despesas tributárias incorridas.
Além disso, o Grupo aloca uma parcela de prêmios que refere-se à recuperação dos fluxos 
de caixa para a aquisição de seguros a cada período de forma sistemática com base na 
passagem do tempo. O Grupo reconhece o valor alocado, ajustado por atualização de juros 
às taxas de desconto determinadas no reconhecimento inicial do respectivo grupo de 
contratos, como receita de seguro e um valor igual às despesas com serviços de seguro.
Liberação da CSM
O valor da CSM de um grupo de contratos de seguro, que é reconhecido como receita de 
seguro em cada exercício, é determinado pela identificação das unidades de cobertura do 
grupo, alocando a CSM remanescente no final do exercício (antes de qualquer alocação) 
igualmente a cada unidade de cobertura fornecida no ano e que deverá ser fornecida em 
exercícios futuros, e o reconhecimento no resultado do período o valor da CSM alocado às 
unidades de cobertura fornecidas no exercício. A quantidade de unidades de cobertura 
representa a quantidade de serviços prestados pelos contratos do grupo, apurado 
considerando para cada contrato a quantidade de benefícios prestados e o período de 
cobertura previsto. As unidades de cobertura são revisadas e atualizadas a cada data de 
balanço.
A determinação das unidades de cobertura é baseada no cálculo da exposição 
remanescente, a cada data-base de mensuração, estimada considerando os níveis de 
cobertura de tipo de contrato, base de cessão e limite do contrato, sendo ponderada pela 
representatividade da importância segurada.
Componentes de perda
O Grupo estabelece um componente de perda do passivo de cobertura remanescente para 
grupos onerosos de contratos de seguro. O componente de perda determina os valores dos 
fluxos de caixa do cumprimento contratual que são posteriormente apresentados no 
resultado como reversões de perdas em contratos onerosos e são excluídos da receita do 
seguro quando ocorrem. Quando os fluxos de caixa do cumprimento contratual são 
incorridos, eles são alocados entre o componente de perda e o passivo por cobertura 
remanescente excluindo sistematicamente o componente de perda.
A base sistemática é determinada pela proporção do componente de perda relativamente 
à estimativa total do valor presente das saídas futuras de caixa mais o ajuste ao risco para 
os riscos não financeiros no início de cada exercício (ou no reconhecimento inicial caso um 
grupo de contratos seja reconhecido inicialmente no ano).
Variações nos fluxos de caixa do cumprimento contratual relativas a serviços futuros e 
variações no valor da participação do Grupo no valor justo dos itens subjacentes são 
alocadas somente para o componente de perda. Caso o componente de perda seja 
reduzido a zero, então qualquer excesso sobre o valor alocado ao componente de perda 
cria uma nova CSM para o grupo de contratos.
Despesa com prestação de serviços de seguro
Despesas de prestação de serviços de seguro resultantes de contratos de seguro são 
reconhecidas no resultado de forma geral à medida que são incorridas e compreendem os 
seguintes itens:
• Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro
• Amortização dos fluxos de caixa para aquisição de seguros: isso é igual ao valor da 
receita de seguros reconhecida no exercício que se refere à recuperação dos fluxos de 
caixa para a aquisição de seguros.
• Perdas em contratos onerosos e reversões desses prejuízos.
• Ajustes dos passivos para sinistros incorridos que não surgem dos efeitos do valor do 
dinheiro no tempo, do risco financeiro e suas mudanças.
Despesa líquidas com contratos de resseguro
As despesas líquidas com contratos de resseguro compreendem alocação de prêmios de 
resseguros pagos deduzidos dos valores recuperados junto às resseguradoras. O Grupo 
reconhece uma alocação de prêmios de resseguro pagos no resultado à medida que 
recebe serviços sob grupos de contratos de resseguro. A alocação de prêmios de 
resseguro pagos referentes aos serviços recebidos para cada período representa o total 
das variações do ativo para a cobertura remanescente que referem-se a serviços para os 
quais o Grupo espera pagar a contraprestação.
Para um grupo de contratos de resseguro que cobre contratos subjacentes onerosos, o 
Grupo estabelece um componente de recuperação de perdas do ativo para a cobertura 
remanescente para descrever a recuperação de perdas reconhecidas:
• No reconhecimento de contratos subjacentes onerosos, caso o contrato de resseguro que 
cobre esses contratos seja celebrado antes ou ao mesmo tempo em que esses contratos 
são reconhecidos.
• Para mudanças nos fluxos de caixa do cumprimento contratual do grupo de contratos de 
resseguro relacionados a serviços futuros que resultam da alteração dos fluxos de caixa do 
cumprimento contratual dos contratos onerosos subjacentes.

O componente de recuperação de sinistros determina os valores que são posteriormente 
apresentados no resultado como reversões das recuperações de sinistros dos contratos de 
resseguro e são excluídos da destinação dos prêmios de resseguro pagos. Ele é ajustado 
para refletir mudanças no componente de perda do grupo oneroso de contratos 
subjacentes, mas não pode exceder a parcela do componente de perda do grupo oneroso 
de contratos subjacentes que o Grupo espera recuperar dos contratos de resseguro.
(vii) Transição
O Grupo apresenta suas demonstrações financeiras, aplicando as seguintes abordagens 
para identificar e mensurar determinados grupos de contratos na transição para o CPC50.

Entidade Grupos de contratos Abordagem

Junto 
Seguros

Garantia - safra até 2015 Abordagem de Valor Justo

Garantia, Fiança, Resseguro Garantia, 
Resseguro Fiança - safras 
a partir de 2016

Abordagem retrospectiva 
completa

Junto 
Resseguros

Resseguro Garantia e Retrocessão  
Garantia - safras até 2015

Abordagem de Valor Justo

Resseguro Garantia, Resseguro Fiança, 
Resseguro Fronting, Retrocessão 
Garantia, Retrocessão Fiança, Retrocessão 
Fronting - safras a partir de 2016

Abordagem retrospectiva 
completa

(a) Contratos de seguro, resseguro e retrocessão - abordagem de valor justo
De acordo com a abordagem do valor justo, em 1º de janeiro de 2022 foi determinado como 
a diferença entre o valor justo de um grupo de contratos nessa data e os fluxos de caixa de 
cumprimento nessa data. Para todos os contratos mensurados pela abordagem do valor 
justo, o grupo usou informações razoáveis e suportáveis disponíveis em 1º de janeiro de 
2022 para determinar: como identificar grupos de contratos; se um contrato atende à 
definição de contrato de participação direta; e como identificar fluxos de caixa discricionários 
para contratos sem recursos de participação direta.
Os grupos de contratos mensurados pela abordagem de valor justo contêm contratos 
emitidos com mais de um ano de diferença. Para esses grupos, a taxa de desconto no 
reconhecimento inicial foram determinadas em 31 de dezembro de 2015.
Na mensuração do valor justo, o Grupo:
• Considera os fluxos de caixa incluídos na mensuração dos fluxos de caixa da expectativa 
de realização, mas os ajusta para refletir a perspectiva dos participantes do mercado;
• Utiliza as taxas de desconto aplicadas na mensuração dos fluxos de caixa do cumprimento 
contratual, mas aumenta as taxas para refletir o efeito do risco de não desempenho do 
Grupo; e
• Inclui uma margem abrangendo um prêmio de risco para refletir o que os participantes do 
mercado demandariam como compensação pela incerteza inerente aos fluxos de caixa, e 
uma margem de lucro para refletir quais participantes do mercado requereriam assumir as 
obrigações de atender aos contratos de seguro. Ao determinar o prêmio de risco, o Grupo 
permite certos riscos que não foram refletidos nos fluxos de caixa do cumprimento 
contratual da entidade, mas que seriam considerados pelos participantes do mercado.
(b) Contratos de seguro, resseguro e retrocessão - abordagem retrospectiva 
completa
O Grupo identificou, reconheceu e mensurou cada grupo de contratos de seguro, resseguro 
e retrocessão como se o CPC 50 tivesse sido sempre aplicado. Desreconheceu saldos 
reportados anteriormente que não teriam existido se o CPC 50 tivesse sempre aplicado.
Os efeitos dos grupos de contratos de seguros, resseguros e retrocessão contabilizados na 
data de transição está detalhado na nota 3.
d. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem recursos financeiros com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, possuindo conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
e. Instrumentos financeiros
(i) Ativos financeiros - Classificação
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que o Grupo mude o seu modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e nesse caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados na 
primeira data de balanço posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que são 
pagamento somente do principal e dos juros (SPPI).
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento 
somente do principal e dos juros.
(ii) Ativos financeiros - mensuração subsequente
O Grupo elege apresentar variações no valor justo de determinados investimentos em 
instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação em ORA. A escolha é 
feita instrumento por instrumento no reconhecimento inicial, e é irrevogável.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, são mensurados ao VJR, e portanto, a variação do valor 
justo de tais instrumentos é reconhecida no resultado do exercício.
A tabela a seguir demonstra como os ganhos e perdas de cada tipo de ativo financeiro são 
reconhecidos:

Ativo financeiro  
a VJR

Mensurados ao valor justo. Os ganhos e perdas líquidos, incluindo 
juros ou receita de dividendos e ganhos e perdas cambiais, são 
reconhecidos no resultado.

Ativos financeiros  
a VJORA

Mensurados ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como 
receita no resultado quando o direito do Grupo de receber o 
pagamento é estabelecido, a não ser que representem claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
ganhos e perdas líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. Os ganhos e perdas acumulados 
reconhecidos em ORA são transferidos para lucros acumulados na 
alienação de um investimento.

Ativos financeiros ao 
custo amortizado

Mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros 
efetivos. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e redução ao 
valor recuperável (impairment) são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado.

(iii) Passivos financeiros - classificação e mensuração subsequente
Todos os passivos financeiros detidos pelo Grupo são classificados ao custo amortizado.
Tais passivos são mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. 
As despesas de juros e os ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
(iv) Ativos financeiros - Redução ao valor recuperável
O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;
• Investimentos de dívida mensurados ao VJORA.
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H O L D I N G

O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto nos seguintes casos, para os quais o valor reconhecido 
é uma perda de crédito esperada para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço.
• Outros instrumentos financeiros para os quais o risco de crédito não tenha aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial.
Os instrumentos financeiros, para os quais as perdas de crédito esperadas de 12 meses 
são reconhecidas, são referidos como “Instrumentos financeiros - estágio 1”. A perda de 
crédito esperada para 12 meses é a parcela de perdas de crédito que resulta de eventos de 
inadimplência de um instrumento financeiro, possíveis de ocorrer dentro de 12 meses após 
a data-base.
Os instrumentos financeiros, para os quais as perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são reconhecidas por causa de um aumento significativo no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial, mas que não têm problemas de recuperação, são tratados como 
“instrumentos financeiros - estágio 2”. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira 
são as perdas de crédito esperadas que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
Os instrumentos financeiros, para os quais as perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são reconhecidas e têm problemas de recuperação, são referidos como ‘Instrumentos 
financeiros - estágio 3’.
Em todos os casos, o período máximo considerado na estimativa de perda de crédito é o 
período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito.
Mensuração de perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber).
Ativos com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e os investimentos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro tem problemas de recuperação quando ocorre um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
A evidência de que um ativo financeiro já tem problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis:
• As dificuldades financeiras significativas do devedor.
• A quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou evento vencido.
• A reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam de outra 
forma consideradas.
• O devedor entrar em falência ou outra reorganização financeira se tornar provável.
• O desaparecimento de um mercado ativo para o título em razão de dificuldades 
financeiras.
Um ativo financeiro que foi renegociado em razão da deterioração da condição do tomador 
geralmente é considerado como com problemas de recuperação, a menos que existam 
evidências de que o risco de não receber fluxos de caixa contratuais tenha reduzido 
significativamente, e não existam outros indicadores de perda por redução ao valor 
recuperável.
Apresentação de provisões para perdas no balanço patrimonial
As provisões para perdas esperadas de crédito são apresentadas como segue:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: a provisão para perdas é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos.
• Investimentos de dívida mensurados ao VJORA: a provisão para perdas não reduz o valor 
contábil dos ativos financeiros (que são mensurados ao valor justo), mas dá origem a um 
ganho igual e oposto no resultado abrangente.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em seu todo ou em parte. Isso geralmente é o caso 
quando o Grupo determina que o devedor não tem os ativos ou as fontes de receita que 
poderiam gerar fluxos de caixa suficientes para pagar os valores sujeitos à baixa. Essa 
avaliação é realizada no nível individual do ativo.
Embora o Grupo não espere nenhuma recuperação significativa dos valores baixados, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos a atividades impositivas para 
cumprir os procedimentos do Grupo, visando à recuperação dos valores devidos.
(v) Desreconhecimento
Ativos financeiros
O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo financeiro expiram, ou quando transferem os direitos de receber os fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou quando 
o Grupo não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade e não retém o controle do ativo financeiro.
No desreconhecimento de um ativo financeiro, a diferença entre o valor contábil na data do 
desreconhecimento e a contraprestação recebida (incluindo qualquer novo ativo obtido, 
menos qualquer novo passivo assumido) é reconhecida no resultado. O ganho ou a perda 
acumulada sobre investimentos patrimoniais designados a VJORA não é reclassificado 
para o resultado.
Passivos financeiros
O Grupo geralmente desreconhece um passivo financeiro quando suas obrigações 
contratuais são retiradas, canceladas ou expiram.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga é reconhecida no resultado.
f. Apuração do valor justo
O Grupo mensura os valores justos utilizando a seguinte hierarquia de valor justo, a qual 
reflete a relevância dos inputs utilizados na mensuração.
• Nível 1 - Cotação de preço de mercado em mercados ativos para instrumentos idênticos;
• Nível 2 - Inputs, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços). Essa categoria inclui 
instrumentos avaliados usando preços de mercado cotados em mercados ativos para 
instrumentos semelhantes, preços cotados para instrumentos idênticos ou semelhantes em 
mercados considerados menos que ativos, ou outras técnicas de avaliação em que todos os 
inputs significativos sejam direta ou indiretamente observáveis de dados de mercado;
• Nível 3 - Títulos que não possuem seu valor justo determinado com base em um mercado 
observável (modelos de precificação interna no Grupo).
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros mensurados a valor justo e o seu 
respectivo nível de hierarquia estão demonstrados na tabela abaixo. O Grupo não possui 
passivos mensurados à valor justo.
Controladora
31 de dezembro de 2023 Nível 1 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda variável * 46.983 46.983
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
LFT 46.777 46.777
Total 93.760 93.760
31 de dezembro de 2022 Nível 1 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda variável * 48.074 48.074
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
LFT 15.477 15.477
Total 63.551 63.551
(*) Refere-se ao Junto Participações Fundo de Investimento em Ações.

Consolidado
31 de dezembro de 2023 Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa 66.072 – 66.072
Ações de companhias abertas 29.945 – 29.945
NTN - operação compromissada – 1.516 1.516
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
LFT 710.357 – 710.357
LTN 146.532 – 146.532
NTN-F 16.820 – 16.820
Letras financeiras – 17.900 17.900
DPGE – 49.383 49.383
CDB – 792 792
Ações de companhias abertas 659 – 659
Total 970.385 69.591 1.039.976
31 de dezembro de 2022 Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa 45.766 – 45.766
Ações de companhias abertas 28.540 – 28.540
NTN - operação compromissada – 1.521 1.521
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
LFT 587.519 – 587.519
LTN 193.445 – 193.445
NTN-F 15.523 – 15.523
DPGE – 24.072 24.072
Ações de companhias abertas 376 – 376
Total 871.169 25.593 896.762
O valor de mercado dos títulos públicos federais é obtido por meio da utilização de preços 
divulgados pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro 
e de Capitais.
Os fundos de investimentos renda fixa se destina a receber recursos exclusivamente de 
sociedades seguradoras, de capitalização, entidades abertas e previdência complementar 
e resseguradores locais, e sua carteira é composta substancialmente por títulos públicos e 
valorizados pelo valor da quota informado pelos administradores dos fundos.
As ações de companhia aberta tiveram seus valores de mercado obtido a partir da última 
cotação publicada pela Brasil, Bolsa, Balcão (B3).
Os DPGEs tiveram seus valores de mercado obtidos através do estudo elaborado pelo 
Custodiante, que se baseia na projeção de um fluxo de caixa futuro descontado por uma 
expectativa da curva DI, divulgada pela Anbima.
g. Investimentos
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis 
de controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.
h. Imobilizado
O ativo imobilizado compreende equipamentos, hardware, móveis e utensílios utilizados na 
condução dos negócios do Grupo, e são demonstrados ao custo. O custo do ativo 
imobilizado é reduzido por depreciação acumulada até a data-base destas demonstrações.
A depreciação dos itens do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear e 
conforme o período de vida útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas 
estão divulgadas na nota explicativa nº 11.
i. Intangível
Os ativos intangíveis do Grupo compreendem marcas e patentes e gastos com 
desenvolvimento para sistema de computação demonstrados pelo custo.
As marcas e patentes tem o seu valor recuperável, no mínimo, testado anualmente.
Os gastos com desenvolvimento de sistema de computação são reduzidos por amortização 
acumulada até a data-base destas demonstrações. A amortização dos itens do ativo 
intangível é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estimada 
dos ativos. A taxa média de amortização utilizada pelo Grupo é de 20% a.a.
j. Arrendamentos
O Grupo figura como arrendatário de contratos de arrendamento e, no início de cada um 
desses contratos, avalia se eles são ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento (registrados 
na rubrica de outras contas a pagar) na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, somando-se quando aplicável, quaisquer custos diretos 
iniciais e estimativa dos custos a serem incorridos pelo Grupo na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições previstas contratualmente.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo de arrendamento. Além disso, o ativo de direito de uso pode 
ser objeto de redução ao valor recuperável, bem como ser ajustado por remensurações do 
passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental que o Grupo incorreria em uma transação em termos 
semelhantes ao contrato e ao tipo de ativo.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem, quando aplicável, os seguintes componentes:
• pagamentos fixos e variáveis (que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início);
• valores que se espera que sejam pagos pelo Grupo, de acordo com as garantias de valor 
residual; e
• o preço de exercício da opção de compra se o Grupo estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se estimado 
que o Grupo exercerá a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos e remensurado quando há alteração nos pagamentos futuros, decorrentes de 
alterações nos elementos que compõem o passivo de arrendamento. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado, ajusta-se de forma correspondente o valor contábil do ativo 
de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero.
Os arrendamentos são compostos por bens imóveis e veículos para realização de 
atividades comerciais.
k. Provisões para contingência
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias incorridos, combinado com o seguinte aspecto:
• Segundo disposto no CPC 25, uma provisão é reconhecida no balanço do Grupo quando 
existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, ou quando existe uma 
obrigação legal. Adicionalmente, para as contingências cíveis, fiscais e trabalhistas é 
realizada uma avaliação individual das contingências com base no histórico de perdas 
independentemente da classificação do risco. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas 
divulgados em notas explicativas.

l. Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
Para a Controladora, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro.
Para as empresas Controladas, o imposto de renda é calculado com base na alíquota de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 
mil. Para contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) a alíquota padrão é de 15%. Para 
o exercício de 2021, conforme inciso I do Artigo 3º da Lei nº 14.183/2021, a CSLL foi 
calculada com 20% para o período de 1º de julho de 2021 à 31 de dezembro de 2021, 
retornando a 15% em 1º de janeiro de 2022. Com a promulgação da Lei nº 14.446/2022, 
para o período compreendido entre 1º de agosto de 2022 e 31 de dezembro de 2022, a 
CSLL foi calculada com uma alíquota de 16%.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado.
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis 
relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos 
planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências  
tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus 
ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
m. Benefícios a empregados
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Controladora tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
Plano de aposentadoria complementar
A Controladora e suas subsidiarias são patrocinadoras de um plano de aposentadoria 
complementar para os seus funcionários, que aderiram ao referido plano, na modalidade 
de contribuição definida, no regime financeiro de capitalização, o qual foi instituído em 
dezembro de 2004. A Controladora e suas subsidiarias são responsáveis por custear 
somente as despesas administrativas e os custos relativos ao prêmio de seguro de 
benefícios de morte e invalidez dos participantes.
Participação dos funcionários nos resultados
A Controladora e suas subsidiarias possuem programa de participação nos resultados para 
seus funcionários conforme previsto no “Acordo coletivo de trabalho” específico sobre a 
participação dos empregados, nos respectivos Lucros e Resultados. Tais despesas são 
registradas no resultado do período na rubrica “despesas administrativas”.
n. Apuração do resultado
As receitas e despesas foram reconhecidas pelo regime de competência. Na controladora, 
outras receitas operacionais referem-se ao ressarcimento mensal de custos de estrutura à 
qual compreende serviços administrativos comuns às suas subsidiárias. O critério de 
alocação destes custos é determinado, principalmente, pelo tempo alocado nas atividades 
realizadas pela controladora às suas subsidiárias.
O resultado oriundo das operações de seguro e resseguro seguem as premissas de 
reconhecimento descritas no item c, acima.
o. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendimentos sobre fundos de investimentos, ações e 
títulos de renda fixa privados e públicos.
As despesas financeiras abrangem os juros incorridos nas operações de seguros e 
resseguros, e despesas e encargos com tributos.
As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros 
efetivos. A receita de dividendos sobre aplicações financeiras é reconhecida no resultado 
na data em que o direito do Grupo de receber o pagamento é estabelecido. O Grupo 
classifica juros recebidos e dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos como fluxo 
de caixa das atividades de investimento.
Receita e despesas financeiras de seguros
As receitas e despesas financeiras de seguros compreendem variações nos valores 
contábeis dos contratos de seguro e resseguro resultantes dos efeitos do valor do dinheiro 
no tempo e do risco financeiro.
O Grupo opta por desagregar receitas ou despesas financeiras de seguros entre o 
resultado e Outros Resultados Abrangentes (ORA).
Neste cenário, para os ativos financeiros, somente os juros efetivos são contabilizados por 
meio do resultado, e nos passivos de seguros, somente o resultado referente ao acréscimo 
de juros pela taxa de desconto reconhecidas no início grupos de contratos é contabilizada 
por meio do resultado. Com isso, ambas as taxas que atualizam os ativos e passivos são 
reconhecidas no resultado.

5 GERENCIAMENTO DE RISCOS

O Grupo está exposto aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem 
afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros.
• Risco operacional;
• Risco de subscrição;
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez; e
• Risco de mercado.
Em conformidade com as disposições regulatórias vigentes, apresentamos a seguir as 
informações gerais sobre essas exposições, bem como os critérios adotados pelo Grupo 
na gestão e mitigação dos riscos acima mencionados.
Gerenciamento de riscos
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades, sendo utilizado com o 
objetivo de evitar perdas e adicionar valor ao negócio, à medida que proporciona suporte 
no planejamento das atividades e dos negócios, maximizando a utilização de recursos 
próprios e de terceiros. O Grupo conta com um processo de gestão de riscos, em constante 
aperfeiçoamento, buscando adequação dos níveis de riscos aos objetivos estratégicos 
estabelecidos, os quais estão norteados pela regulamentação vigente, melhores práticas e 
políticas corporativas.
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CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

O processo de gerenciamento de riscos está institucionalizado, através da sua governança 
corporativa, a qual abrange desde a alta Administração até as diversas áreas de negócios, 
áreas operacionais e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos, 
os quais destacamos (porém, não se limitando a estes):
• Cumprimento com exigências regulatórias e legais;
• Elaboração, revisão e implementação de políticas e manuais de procedimentos;
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais, adequação de controles e 
procedimentos para tratamento e mitigação dos riscos identificados;
• Monitoramento do banco de dados de perdas operacionais, ações corretivas para 
reversão das perdas e mitigação/eliminação da causa raiz;
• Plano de continuidade de negócios; e
• Programa de treinamento de Compliance com ênfase aos temas de controles internos, 
gestão de riscos, código de ética, prevenção à lavagem de dinheiro, anticorrupção, 
proteção de dados, segurança da informação e demais temas correlacionados e previstos 
em legislação e regulação vigentes.
Estrutura de Gerenciamento de riscos
O gerenciamento dos riscos inerentes às atividades é abordado dentro de um processo 
apoiado na Estrutura de Gestão de Riscos, proporcional e compatível com a natureza, 
escala e complexidade de suas operações, bem como adequada com o seu sistema de 
controles internos. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos 
de gestão de riscos, buscando minimizar a existência de lacunas que possam comprometer 
a identificação, mensuração e mitigação dos riscos.
A gestão dos riscos corporativos é sustentada por modelos estatísticos como testes de 
adequação de passivos, análises de sensibilidade, cálculo do Value at Risk (VaR), indicadores 
de suficiência de capital, dentre outras. A estes modelos, adiciona-se a parcela qualitativa da 
gestão de riscos, com os resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de banco 
de dados de perdas operacionais, análises de resultados de testes e controles, auditorias, 
buscando a integração com as análises estratégicas na gestão dos riscos.
Para assegurar o processo de gerenciamento de riscos com o seu ambiente de governança 
corporativa, o Grupo conta com as seguintes comissões/comitês:
• Comitê de Deliberações do Jurídico e Sinistro: constituído para deliberar na análise 
técnica e na tomada de decisões no tocante as expectativas de sinistros, registros de 
sinistros e aos processos judiciais que sejam relativos às apólices emitidas pelo Grupo.
• Comitê de auditoria: reporta-se ao Diretor Presidente e à Assembleia Geral e possui 
atribuições para revisar as demonstrações financeiras à luz das práticas contábeis vigentes; 
avaliar a qualidade do sistema de controles internos com base na regulamentação vigente 
e das políticas internas; avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; e 
propor ao Diretor Presidente o aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições.
• Comitê de crédito: constituído por um grupo técnico multidisciplinar para discutir e 
deliberar sobre os limites de crédito a serem concedidos ou alterados para clientes e 
potenciais clientes que requer uma análise operacional, comercial e técnica adequadas ao 
apetite de riscos do Grupo.
• Grupo de trabalho de investimentos: constituído com o caráter de análise e a avaliação das 
questões ligadas a aspectos de investimentos, sendo de competência deste, acompanhar o 
desempenho da carteira de investimentos e propor, para apreciação do Conselho de 
Administração, dentre outros, as diretrizes de investimentos para os ativos do Grupo.
• Comissão executiva: composto por membros da Diretoria Estatutária, cabe a esta 
comissão zelar pela qualidade do processo decisório do Grupo. Possui atribuições 
multidisciplinares para deliberarem sobre temas de relevância, atrelados ao ambiente 
corporativo e de negócios, assim sendo, também é parte dessa comissão a deliberação  
de matérias relacionadas ao ambiente de controles internos, tais como prevenção ao crime 
de Lavagem de Dinheiro, Código de Ética e Conduta, Plano de Compliance e demais 
temas correlacionados;
• Reuniões executivas de riscos: acontecem individualmente ou em grupo, normalmente a 
composição é por um grupo multidisciplinar, inclusive por Diretor e membro do Conselho de 
Administração, que se reúne periodicamente para analisar, debater e promover 
recomendações que possam colaborar na eficiência da gestão e estrutura de riscos, bem 
como na avaliação do sistema de controles internos, conforme melhores práticas e 
disposições regulatórias vigentes. É parte dessas reuniões o acompanhamento dos planos 
de ações referente as eventuais recomendações e apontamentos oriundos dos relatórios 
das auditorias internas e externas, sob forma de assegurar a conformidade com o apetite 
de riscos do Grupo e seu ambiente de governança corporativa.
• Comissão de Segurança da Informação e Privacidade: composto por um grupo de trabalho 
multidisciplinar com o objetivo de estudar, recomendar e assessorar a Diretoria Executiva 
em relação à execução das diretrizes de segurança da informação, bem como disseminar a 
cultura e o engajamento dos colaboradores e dos fornecedores de bens e serviços da Junto 
na conformidade com o programa de segurança da informação e privacidade
Além desses, o Grupo possui um departamento de auditoria interna o qual é fundamental 
na estrutura de governança corporativa, pois sua independência de atuação e a 
continuidade dos exames efetuados colaboram para a avaliação dos controles internos e 
de gestão de riscos adequadas ao perfil do Grupo. A auditoria interna possui um calendário 
de avaliação seguindo uma agenda regulatória e operacional, atrelada ao modelo de 
negócio e suas atividades ratificam o cumprimento de suas atribuições e responsabilidades 
no Grupo, com total segregação e independência.
a. Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura, e aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente oriundos do 
relacionamento de negócios, excluindo-se os riscos decorrentes de decisões estratégicas 
e à reputação do Grupo.
Controle de risco operacional
Dentro desse cenário, o Grupo dispõe de mecanismos de avaliação do seu sistema de 
Compliance para evitar a possibilidade de perda ocasionada pela inobservância, violação 
ou não da conformidade com as normas, procedimentos e políticas internas. O ambiente 
de controles internos também contribui para a gestão do risco operacional, cuja matriz de 
riscos corporativos é atualizada regularmente com base nas autoavaliações de riscos e 
controles, auditorias internas, testes do sistema de revisão dos controles, planos de ações 
e melhorias implantadas de forma institucional/corporativa.
b. Risco de subscrição
O gerenciamento de risco de subscrição é um aspecto crítico no negócio. Para uma 
proporção significante dos contratos de seguro o fluxo de caixa está vinculado, direta e 
indiretamente, com os ativos que suportam esses contratos. Para os demais contratos de 
seguros, o objetivo é selecionar ativos com prazos e valores com vencimento equivalente 
ao fluxo de caixa esperado para os sinistros destes ramos.
A teoria de probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento das operações 
de seguros. O principal risco é que a frequência ou severidade de sinistros seja maior do 
que a estimada. O risco de seguro geral inclui a possibilidade razoável de perda significativa 
devido à incerteza na frequência da ocorrência dos incidentes segurados bem como na 
gravidade das reclamações resultantes.
Os departamentos técnicos desenvolveram mecanismos que identificam, quantificam e 
gerenciam exposições a riscos de seguros acumulados para contê-las dentro dos limites 
definidos nas políticas internas.
O quadro abaixo demonstra a concentração de risco no âmbito do negócio por região, 
baseado no valor dos prêmios.

2023 2022
% de ativos de prêmios de  

seguros e resseguros aceito
% de ativos de prêmios de  

seguros e resseguros aceito
Sudeste 84,56 49,33
Sul 9,34 38,53
Nordeste 3,77 4,15
Centro-oeste 1,54 7,17
Norte 0,79 0,82
Totais 100,00 100,00

Estratégia de subscrição
O Grupo oferece seguros no ramo de seguro garantia no qual é especializada e tem como 
objetivo investir em novos e melhores processos de seleção de riscos, precificação e 
acredita que as técnicas de subscrição de riscos empregadas oferecem vantagem na 
identificação e seleção dos riscos sobre os contratos de seguros assumidos. As estratégias 
e metas de subscrição são ajustadas pela Administração e divulgadas através de políticas 
internas e manuais de práticas e procedimentos.
Estratégia de resseguro
Como forma de reduzir o risco foi definida a política de resseguro, a qual é revisada, no 
mínimo, anualmente. Dessa definição constam: os riscos a ressegurar, lista dos 
resseguradores e grau de concentração.
Os contratos de resseguro firmados consideram condições proporcionais e não 
proporcionais, de forma a reduzir a exposição a riscos isolados, além de contratos 
facultativos para determinadas circunstâncias.
Análise de sensibilidade
O objetivo da análise de sensibilidade é mensurar o impacto no resultado e no patrimônio 
líquido do Grupo, caso ocorram mudanças isoladas e razoavelmente possíveis nas 
premissas inerentes às suas operações que possam ser afetadas pelo processo de 
subscrição de riscos e que sejam consideradas relevantes na demonstração financeira.
Sinistralidade - é o principal indicador dos contratos de seguros e resseguros aceitos e 
equivale à relação entre as despesas e receitas recebidas pelo contrato. O teste avaliou o 
impacto de um aumento nos sinistros, tanto no fluxo de caixa estimado, como no realizado.
Se ocorrer um aumento de 10,0% na sinistralidade, percentual considerado razoável em 
função da oscilação histórica da sinistralidade do Grupo, os possíveis impactos no 
resultado após os efeitos tributários e na Margem Contratual de Seguros (CSM), em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, são apresentados abaixo:

Consolidado Consolidado
2023 2022

CSM
Resultado  

do exercício CSM
Resultado  

do exercício
Passivos de contratos de seguro
 e resseguro aceito
Aumento de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos (6.247) (34.259) (5.744) (2.698)
Diminuição de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos 6.247 34.259 5.744 2.698
Ativos de contratos de resseguro
 mantido e retrocessão
Aumento de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos 4.699 31.005 4.432 1.606
Diminuição de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos (4.699) (31.005) (4.432) (1.606)
c. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não cumprir 
ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar 
assim alguma perda para o Grupo.
Gerenciamento de risco de crédito
O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de 
crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias 
avaliadoras de riscos, tais Fitch Ratings, Standard & Poor’s, Moody’s entre outras.
Controle de risco de crédito
Atualmente, a principal exposição ao risco de crédito se limita ao risco soberano pela 
exposição ao governo federal via títulos públicos e ao FGC via DPGEs.
O quadro abaixo apresenta a composição do portfólio financeiro do Grupo e seus ratings, 
desconsiderando as aplicações com ações de companhias abertas:

Em 31 de dezembro de 2023
Rating AAA A BB Sem Classificação Total
Títulos Públicos (a) – – 873.710 – 873.710
Quotas de fundos de 
investimentos – – – 66.072 66.072
DPGE – 49.383 – – 49.383
Letras Financeiras 17.900 – – – 17.900
CDB DI 792 – – – 792
Operações compromissadas (*) – – 1.516 – 1.516
Total 18.692 49.383 875.226 66.072 1.009.373
Representatividade 2% 5% 87% 6% 100%
(a) Considerado o rating soberano na escala internacional para os títulos públicos.
(*) Carteira de investimentos do fundo exclusivo, que está apresentado como quota de 
investimentos no individual e por tipo de investimentos no consolidado.

Em 31 de dezembro de 2022
Rating BBB BB- Sem Classificação Total
Títulos Públicos (a) – 796.488 – 796.488
Quotas de fundos de investimentos – – 45.765 45.765
DPGE 24.072 – – 24.072
Operações compromissadas(*) – 1.521 – 1.521
Total 24.072 798.009 45.765 867.846
Representatividade 3% 92% 5% 100%
(a) Considerado o rating soberano na escala internacional para os títulos públicos.
(*) Carteira de investimentos do fundo exclusivo, que está apresentado como quota de 
investimentos no individual e por tipo de investimentos no consolidado.
Exposições ao crédito de seguro
O Grupo está exposto a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à 
natureza do mercado de resseguro e retrocessão e à faixa estrita de resseguradoras que 
possuem classificações de crédito aceitáveis. O Grupo adota uma política de gerenciar as 
exposições de suas contrapartes de resseguro e retrocessão, limitando as resseguradoras 
que poderão ser usadas, e o impacto do inadimplemento das resseguradoras é avaliado 
regularmente.
A tabela a seguir apresenta a exposição de resseguro e retrocessão do exercício, 
distribuída por rating de crédito, obtido junto às agências de classificação de risco.

31 de dezembro de 2023
% de ativos de resseguros e retrocessão

Faixa de rating (*) Local Admitido Eventual Total
A+ ou equivalente 0,52 – 0,22 0,74
AA ou equivalente 32,36 35,41 1,24 69,01
A ou equivalente – 14,17 2,34 16,51
AA- ou equivalente – 0,37 0,17 0,54
A- ou equivalente 12,89 0,31 – 13,20

45,78 50,26 3,96 100,00
31 de dezembro de 2022 (reapresentado)
% de ativos de resseguros e retrocessão

Faixa de rating (*) Local Admitido Eventual Total
A+ ou equivalente – – 0,26 0,26
AA ou equivalente 33,77 32,56 0,32 66,64
A ou equivalente – 12,95 2,05 15,00
AA- ou equivalente – 5,24 0,18 5,42
A- ou equivalente 12,67 – 0,01 12,68

46,44 50,74 2,82 100,00
(*) Classificados conforme a agência A.M. Best.
d. Risco de liquidez
Forte posição de liquidez é mantida por meio de política de gerenciamento de liquidez para 
manter recursos financeiros suficientes para cumprir suas obrigações à medida que estas 
atinjam seu vencimento.

Gerenciamento de risco de liquidez
O gerenciamento do risco de liquidez é realizado pela Administração e tem por objetivo 
controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, 
assim como a liquidez dos instrumentos financeiros utilizados na gestão das posições 
financeiras. As prerrogativas consideradas pela companhia para o monitoramento deste 
risco estão descritas no Manual de Procedimentos de Liquidez e na Nota Técnica de 
Apetite a Riscos da companhia, cujos os documentos possuem sinergia com o disposto 
nas Resoluções CNSP 416/2021 e 432/2021, e alterações. O conhecimento e o 
acompanhamento desse risco são cruciais, sobretudo para habilitar o Grupo a liquidar as 
operações em tempo hábil e de modo seguro. As principais diretrizes a serem consideradas 
para a gestão do risco são:
• Política de Investimentos compatível com o perfil de risco da companhia;
• Projeção futura dos passivos, visando a cobertura correta sobre cenários de estresse;
• Monitoramento e projeção mensal dos ativos vinculados ante os passivos a serem 
cobertos.
• Monitoramento da cobertura do PLA ante o Capital Mínimo Requerido;
Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é avaliado pela conciliação do fluxo de caixa de nossa carteira de 
investimentos com os passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para 
estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos é 
suficiente para suprir as demandas de liquidez.

Consolidado Consolidado
2023 2022

Ativos  
(*)

Passivos  
(**)

Ativos  
(*)

Passivos  
(**)

Fluxo de caixa esperado de 0 a 12 meses 932.758 572.433 703.476 475.999
Fluxo de caixa esperado de 13 a 24 meses 409.837 183.664 401.622 212.476
Fluxo de caixa esperado de 25 a 36 meses 171.172 146.322 121.023 154.167
Fluxo de caixa esperado de 37 a 48 meses 112.792 103.568 207.553 89.117
Fluxo de caixa esperado de 49 a 60 meses 26.604 43.823 35.961 35.463
Fluxo de caixa esperado acima de 61 meses 6.493 10.869 8.167 5.021

1.659.656 1.060.679 1.477.802 972.243
(*) O fluxo de caixa esperado dos ativos é composto pela soma dos fluxos de caixa 
oriundos das aplicações financeiras, ativos do contrato de resseguro mantido e retrocessão 
e caixa e equivalentes de caixa.
(**) O fluxo de caixa esperado dos passivos é composto pelo passivo do contrato de 
resseguro e foi alocado ao longo do tempo utilizando métricas e premissas de projeção, 
levando em consideração sua respectiva relevância na projeção do dinheiro ao longo do 
tempo.
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no 
que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das 
posições assumidas e instrumentos financeiros utilizados.
e. Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como, taxas de juros 
e preços de ações, têm nos resultados do Grupo.
Gerenciamento de risco de mercado - taxa de juros
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Ativos financeiros
O Grupo utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas 
de gestão de riscos financeiros.
Segue abaixo a análise de sensibilidade de instrumentos financeiros considerando cada 
tipo de risco e percentuais de deterioração, a saber:
(i) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 1% na variável de risco 
considerada (taxa de juros).
(ii) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 25% na variável de risco 
considerada (taxa de juros).
(iii) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 50% na variável de risco 
considerada (taxa de juros).
Posições dos títulos e valores mobiliários em 31 de dezembro de 2023 - Controladora e 
Consolidado, excluindo aplicações em fundos e ações de companhias abertas.
Controladora Alta DI - Valorização Baixa DI - Deterioração

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário I Cenário II Cenário III
Carteira 
 própria - TVM

Valor 
 base 1% 25% 50% 1% 25% 50%

LFT 46.777 54 1.362 2.725 (54) (1.362) (2.725)
Efeito no patrimônio 
 líquido – 6 12 – (6) (12)
Efeito no resultado 54 1.356 2.713 (54) (1.356) (2.713)
Consolidado Alta DI - Valorização Baixa DI - Deterioração

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário I Cenário II Cenário III
Carteira
 própria - TVM

Valor  
base 1% 25% 50% 1% 25% 50%

LFT 710.357 828 20.689 41.378 (828) (20.689) (41.378)
LTN 146.532 (171) (4.268) (8.535) 171 4.268 8.535
NTN-F 16.820 (20) (490) (980) 20 490 980
Operação 
 compromissada 1.516 2 44 88 (2) (44) (88)
DPGE 49.383 58 1.438 2.877 (58) (1.438) (2.877)
Letras Financeiras 17.900 21 521 1.043 (21) (521) (1.043)
CDB DI 792 1 23 46 (1) (23) (46)
Efeito no patrimônio 
 líquido 60 1.482 2.965 (60) (1.482) (2.965)
Efeito no resultado 659 16.475 32.952 (659) (16.475) (32.952)
O índice de CDI considerado: 11,65% a.a., foi obtido através de informações disponibilizadas 
pelo Banco Central do Brasil, acumulando o índice até 31 de dezembro de 2023.
Limitações da análise de sensibilidade
Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante (a 
taxa DI) enquanto, nos cenários, as outras premissas permanecem inalteradas, entretanto, 
na realidade, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também 
ser observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores 
não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são 
altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira do Grupo poderá 
variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a 
estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado 
e conforme os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as 
ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação 
da carteira, entre outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações 
hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão 
da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não podem 
ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas 
de juros se movimentam de forma idêntica.
Gerenciamento de risco de mercado - preço (Consolidado)
O Grupo está exposto ao risco de mudanças no preço das ações em razão dos 
investimentos mantidos pelo Grupo e classificados no balanço patrimonial consolidado 
como ao valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Para administrar o risco decorrente de investimentos em ações, a carteira é 
diversificada, de acordo com os limites estabelecidos pelo Grupo.
Os investimentos do Grupo em ações são exclusivamente em empresas abertas, com 
ações negociadas na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão.
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Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

Análise de sensibilidade
A tabela a seguir resume o impacto das variações dos preços das ações sobre o lucro líquido do exercício e sobre outros componentes 
do patrimônio líquido. A análise é baseada na premissa de que as ações apresentaram variações positivas e negativas de 5%, 10% e 15%, 
sendo mantidas todas as outras variáveis constantes.
Consolidado Alta Preço Baixa Preço

Valor base 5% 10% 15% 5% 10% 15%
Ações de companhias abertas 30.604 1.530 3.060 4.591 (1.530) (3.060) (4.591)
Efeito no patrimônio líquido 33 66 99 (33) (66) (99)
Efeito no resultado 1.497 2.995 4.492 (1.497) (2.995) (4.492)
O lucro líquido do exercício flutuaria em decorrência de ganhos ou perdas sobre o preço das ações mensuradas ao valor justo por meio 
de resultado. O patrimônio flutuaria em decorrência de ganhos ou perdas sobre o preço das ações classificadas como ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes.

6 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

O Grupo faz a gestão da carteira de investimentos visando otimizar a taxa de retorno bem como manter uma carteira diversificada. As 
operações de investimento também são submetidas a normas de diversificação emanadas das autoridades reguladoras.
As atividades de investimento, incluindo a definição de políticas e níveis de risco aceitáveis, estão sujeitas também a análise e aprovação 
da Diretoria de Finanças.
(i) Composição das aplicações financeiras
Controladora

Títulos
Taxa de juros 

contratada (média) 2023 % 2022 %
Valor justo por meio do resultado 46.983 50% 48.074 76%
Quotas de fundos de investimentos de renda variável – 46.983 50% 48.074 76%
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 46.777 50% 15.477 24%
LFT 100% SELIC 46.777 50% 15.477 24%
Total 93.760 100% 63.551 100%
Consolidado

Títulos
Taxa de juros 

contratada (média) 2023 % 2022 %
Valor justo por meio do resultado 97.533 9% 75.827 8%
Quotas de fundo de investimento de renda fixa – 66.072 6% 45.766 5%
Ações de companhias abertas (*) – 29.945 3% 28.540 3%
NTN - operação compromissada (*) 11,65% 1.516 0% 1.521 0%
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 942.443 91% 820.935 92%
LFT 100% SELIC 710.357 68% 587.519 65%
LTN Pré: 4,9% a 10,3% 146.532 14% 193.445 22%
NTN-F Pré: 10,6% 16.820 2% 15.523 2%
DPGE 104% CDI - CDI+2,5% 49.383 5% 24.072 3%
Letras financeiras 17.900 2% – 0%
CDB 792 0% – 0%
Ações de companhias abertas – 659 0% 376 0%
Total 1.039.976 100% 896.762 100%
(*) Carteira de investimentos do fundo exclusivo, que está apresentado como quota de investimentos no individual e por tipo de 
investimentos no consolidado.
(ii) Composição dos prazos por espécie de aplicação
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações possuíam os seguintes prazos de vencimento:
Controladora 31 de dezembro de 2023

Sem  
vencimento  

definido
Até 

6 meses

De  
6 meses 
a 1 ano

Acima 
de 1 ano

Valor 
contábil

Valor 
justo

Custo 
atualizado

Ajuste a  
valor justo

Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos
 de renda variável 46.983 – – – 46.983 46.983 46.983 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
Renda Fixa - Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT – – 3.011 43.766 46.777 46.777 46.737 40
Total 46.983 25 3.011 43.766 93.760 93.760 93.720 40
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Sem  
vencimento  

definido
Até 

6 meses

De  
6 meses 
a 1 ano

Acima 
de 1 ano

Valor 
Contábil

Valor 
justo

Custo 
atualizado

Ajuste a  
valor justo

Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa 66.072 – – – 66.072 66.072 66.072 –
NTN - operação compromissada – 1.516 – – 1.516 1.516 1.516 –
Ações de companhias abertas 29.945 – – – 29.945 29.945 29.945 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
LFT – 2.654 155.310 552.393 710.357 710.357 709.970 387
LTN – 68.508 – 78.024 146.532 146.532 146.178 354
NTN-F – – – 16.820 16.820 16.820 16.506 314
DPGE – – 49.383 49.383 49.383 49.270 113
CDB DI – – 792 – 792 792 792 –
Letras Financeiras – 17.900 – – 17.900 17.900 17.898 2
Ações de companhias abertas 659 – – – 659 659 659 –
Total 96.676 90.578 156.102 696.620 1.039.976 1.039.976 1.038.806 1.170
Em 31 de dezembro de 2022, as aplicações possuíam os seguintes prazos de vencimento:
Controladora 31 de dezembro de 2022

Sem  
vencimento  

definido
Até  

6 meses

De  
6 meses  
a 1 ano

Acima  
de 1 ano

Valor  
contábil

Valor  
justo

Custo  
atualizado

Ajuste a  
valor justo

Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos
 de renda variável 48.074 – – – 48.074 48.074 48.074 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
Renda Fixa - Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT – 25 4.178 11.274 15.477 15.477 15.462 15
Total 48.074 25 4.178 11.274 63.551 63.551 63.536 15
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Sem  
vencimento  

definido
Até  

6 meses

De  
6 meses  
a 1 ano

Acima  
de 1 ano

Valor  
contábil

Valor  
justo

Custo  
atualizado

Ajuste a  
valor justo

Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos
 renda fixa (c) 45.766 – – – 45.766 45.766 45.766 –
LTN - operação compromissada – 1.521 – – 1.521 1.521 1.521 –
Ações de companhias abertas 28.540 – – – 28.540 28.540 28.540 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
LFT – 10.186 123.169 454.164 587.519 587.519 587.145 374
LTN – – 65.399 128.046 193.445 193.445 202.051 (8.606)
NTN-F – – – 15.523 15.523 15.523 16.453 (930)
DPGE – 24.072 – – 24.072 24.072 24.071 1
Ações de companhias abertas 376 – – – 376 376 376 –
Total 74.682 35.779 188.568 597.733 896.762 896.762 905.923 (9.161)
A Administração avalia todos os títulos em bases mensais para determinar se a qualidade de crédito de qualquer um dos títulos se 
deteriorou de modo a impedir a realização do valor total no vencimento. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não 
foram identificadas quaisquer perdas potenciais merecedoras de registro de perda no valor recuperável.

(iii) Movimentação das aplicações financeiras
Controladora

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda variável 48.074 – (11.423) 10.332 – 46.983
Ativos a VJORA
LFT 15.477 65.726 (40.003) 5.552 25 46.777
Total 63.551 65.726 (51.426) 15.884 25 93.760

31 de dezembro de 2022
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Quotas de fundos de investimentos renda variável 74.999 – (26.038) (887) – 48.074
Ativos a VJORA
LFT 13.703 19.238 (18.932) 1.474 (6) 15.477
Total 88.702 19.238 (44.970) 587 (6) 63.551
Consolidada (a)

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda fixa 45.766 128.633 (114.940) 6.613 – 66.072
Ações de companhias abertas 28.540 19.385 (29.093) 11.113 – 29.945
Ativos a VJORA
LFT 587.519 771.739 (729.013) 80.096 16 710.357
LTN 193.445 – (69.702) 13.831 8.958 146.532
NTN-F 15.523 – (1.557) 1.612 1.242 16.820
DPGE 24.072 45.000 (24.208) 4.406 113 49.383
Letras Financeiras – 15.912 – 1.986 2 17.900
CDB DI – 857 (103) 38 – 792
Ações de companhias abertas 376 – – 283 – 659
Total 895.241 981.526 (968.616) 119.978 10.331 1.038.460

31 de dezembro de 2022
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda fixa 28.011 94.950 (81.896) 4.700 – 45.765
Ações de companhias abertas 57.375 28.559 (57.507) 113 – 28.540
Ativos a VJORA
LFT 101.840 749.592 (315.706) 51.465 328 587.519
LTN 465.898 – (297.571) 19.841 5.277 193.445
NTN-F 16.347 – (1.558) 1.612 (877) 15.524
DPGE 152.905 – (135.171) 6.338 – 24.072
Ações de companhias abertas 1.758 – – (1.382) – 376
Custo amortizado
Total 824.134 873.101 (889.409) 82.687 4.728 895.241
(a) A nota de movimentação do consolidado, não considera o montante de R$ 1.516 (R$ 1.521 em 31 de dezembro de 2022), referente a 
operações compromissadas.

7 CONTRATOS DE SEGUROS, RESSEGUROS E RETROCESSÃO (CONSOLIDADO)

a. Detalhamento da composição e movimentação dos ativos e passivos
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente de perda
Excluindo  

componente de perda
Garantia - seguro direto 615.309 397.037 1.012.346 554.108 368.348 922.456
Fiança - seguro direto 7.236 2.261 9.497 3.949 2.657 6.606
Fronting - resseguro aceito 6.642 32.194 38.836 12.957 30.224 43.181
Passivos de contratos de seguro
 e resseguro aceito 629.187 431.492 1.060.679 571.014 401.229 972.243

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)
Passivo para  

cobertura  
remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente de perda
Excluindo  

componente de perda
Garantia - resseguro mantido – – – – 12.005 12.005
Garantia - retrocessão 305.022 272.938 577.960 273.341 247.732 521.073
Fiança - retrocessão 796 – 796 23 51 74
Fronting - retrocessão 6.425 31.559 37.984 13.568 30.042 43.610
Ativos de contratos de resseguro
 mantido e retrocessão 312.243 304.497 616.740 286.932 289.830 576.762
A Companhia apresenta abaixo a reconciliação dos saldos de abertura e fechamento do ativo e do passivo por cobertura remanescente 
(LRC) e do ativo e do passivo por sinistros ocorridos (LIC).
a.1 Movimentação dos saldos de contratos de seguro e resseguro

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)
Passivo para  

cobertura  
remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente de perda
Excluindo  

componente de perda
Passivo de abertura 571.014 401.229 972.243 469.462 396.799 866.261
Saldo líquido de abertura 571.014 401.229 972.243 469.462 396.799 866.261
Receita de seguro e
 resseguro aceito (*) (610.797) – (610.797) (507.940) – (507.940)
Despesa de seguro e
  resseguro aceito
Reclamações incorridas e outras 
 despesas de serviços de seguro – 102.225 102.225 – 101.209 101.209
Ajustes relacionados ao passado para 
 passivos de sinistros incorridos – 392.556 392.556 – 65.033 65.033
Outros ajustes (2.193) – (2.193) 59 – 59
Amortização de fluxos de
 caixa da aquisição de seguro
  e resseguro aceito 142.420 – 142.420 108.300 – 108.300
Total resultado do serviço de 
 seguro e resseguro aceito (470.570) 494.781 24.211 (399.581) 166.242 (233.339)
Despesas financeiras líquidas
 de contratos de seguro e
  resseguro aceito 27.184 9.063 36.247 20.083 4.280 24.363
Efeitos via outros
 resultados abrangentes 8.456 996 9.452 (2.607) (617) (3.224)
Total das variações na DRE e DRA (434.930) 504.840 69.910 (382.105) 169.905 (212.200)
Fluxos de caixa
Prêmios recebidos 663.938 – 663.938 644.934 – 644.934
Fluxo de caixa para aquisição
 de seguro e resseguro aceito (170.835) – (170.835) (161.277) – (161.277)
Sinistros e outras despesas pagas – (462.382) (462.382) – (151.744) (151.744)
Total de fluxos de caixa 493.103 (462.382) 30.721 483.657 (151.744) 331.913
Transferência para outros itens
 do balanço patrimonial – (12.195) (12.195) – (13.731) (13.731)
Saldo líquido de fechamento 629.187 431.492 1.060.679 571.014 401.229 972.243
Passivo de fechamento 629.187 431.492 1.060.679 571.014 401.229 972.243
(*) A receita de seguro inclui o montante de R$ 278 (R$ 388 em 2022) de contratos sob a abordagem de transição valor justo.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
(Em milhares de Reais)

continuação

continua

continuação

continua

Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

a.2 Movimentação dos saldos de contratos de resseguro e retrocessão
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)

Ativo para  
cobertura  

remanescente

Ativo para  
sinistros  

incorridos Total

Ativo para  
cobertura  

remanescente

Ativo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente de perda
Excluindo  

componente de perda
Ativo de abertura 286.932 289.830 576.762 229.889 277.540 507.429
Saldo líquido de abertura 286.932 289.830 576.762 229.889 277.540 507.429
Alocação de prêmios de resseguro 
 mantido e retrocessão pagos (*) (243.486) – (243.486) (198.359) – (198.359)
Valores a recuperar junto à resseguradora 
e retrocessionárias
Recuperação de sinistros ocorridos e
 outras despesas diretamente atribuíveis – 358.695 358.695 – 63.546 63.546
Outros ajustes 892 – 892 (232) – (232)
Total resultado do serviço de resseguro 
 mantido e retrocessão (242.594) 358.695 116.101 (198.591) 63.546 (135.045)
Despesas financeiras líquidas de contratos 
 de resseguro mantido e retrocessão 13.648 6.408 20.056 9.831 2.123 11.954
Efeitos via outros resultados abrangentes 3.068 676 3.744 (1.285) (733) (2.018)
Total das variações na DRE e DRA (225.878) 365.779 139.901 (190.045) 64.936 (125.109)
Fluxos de caixa
Prêmios pagos 464.656 – 464.656 448.940 – 448.940
Fluxo de caixa para aquisição de
 resseguro mantido e retrocessão (213.467) – (213.467) (201.852) – (201.852)
Sinistros e outras despesas recebidas – (350.168) (350.168) – (51.500) (51.500)
Total de fluxos de caixa 251.189 (350.168) (98.979) 247.088 (51.500) 195.588
Transferência para outros itens
 do balanço patrimonial – (944) (944) – (1.146) (1.146)
Saldo líquido de fechamento 312.243 304.497 616.740 286.932 289.830 576.762
Ativo de fechamento 312.243 304.497 616.740 286.932 289.830 576.762

(*) O prêmio de retrocessão inclui o montante de R$ 346 (R$ 519 em 2022) de contratos sob a abordagem de transição valor justo.

b. Componentes de Mensuração dos saldos dos Contratos de Resseguros e Retrocessão
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) (*) Total
Garantia-seguro direto 485.948 25.018 501.255 1.012.221 488.698 15.416 418.341 922.455
Fiança - seguro direto 2.566 146 6.784 9.496 2.937 87 3.582 6.606
Fronting - resseguro aceito 24.140 5.325 9.497 38.962 15.571 4.239 23.372 43.182
Passivos de contratos
 de seguro e resseguro 512.654 30.489 517.536 1.060.679 507.206 19.742 445.295 972.243
Garantia - resseguro mantido – – – – 10.633 1.372 – 12.005
Garantia - retrocessão 263.357 14.897 298.060 576.314 268.644 9.733 242.697 521.074
Fiança - retrocessão (468) 4 1.212 748 (39) – 113 74
Fronting - retrocessão 29.484 4.263 5.931 39.678 15.799 4.532 23.278 43.609
Ativos de contratos de 
 resseguro e retrocessão 292.373 19.164 305.203 616.740 295.037 15.637 266.088 576.762
(*) A margem contratual de serviço inclui o montante de R$ 278 em 2022 referente a contratos de seguro sob a abordagem de transição 

valor justo e R$ 346 em 2022 referente a contratos de retrocessão sob a abordagem de transição valor justo.

b.1 Reconciliação dos componentes de mensuração dos saldos dos contratos de seguros e resseguros
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total
Passivo de abertura 507.206 19.742 445.295 972.243 455.230 24.808 386.223 866.261
Variação relacionada
 aos serviços atuais
CSM reconhecida para
 serviços prestados – – (320.317) (320.317) – – (264.756) (264.756)
Variação do RA para
 risco vencido – (4.877) – (4.877) – (6.391) – (6.391)
Ajuste pela experiência 95.215 – – 95.215 66.170 – – 66.170
Variação relacionadas a 
 serviços futuros
Variação nas estimativas
 que ajustam a CSM (169.101) (13.135) 182.236 – (97.300) 3.033 94.267 –
Variação nas estimativas que 
 resultam em perdas e reversões 
  de perdas em contratos onerosos (20.723) 18.530 – (2.193) 57 2 – 59
Contratos reconhecidos
 inicialmente no exercício (192.609) 5.974 186.635 – (219.401) 7.261 212.140 –
Variação relacionadas
 a serviços passados
Ajustes no passivo por
 sinistros ocorridos 253.497 2.886 – 256.383 (18.906) (9.515) – (28.421)
Resultado
Resultado da prestação
 de serviços de seguro (33.721) 9.378 48.554 24.211 (269.380) (5.610) 41.651 (233.339)
Resultados financeiros
 líquidos de contratos 20.643 1.369 23.687 45.699 3.174 544 17.421 21.139
Total das variações na 
 demonstração do resultado (13.078) 10.747 72.241 69.910 (266.206) (5.066) 59.072 (212.200)
Fluxos de caixa 30.721 – – 30.721 331.913 – – 331.913
Transferência para outros
 itens do balanço patrimonial (12.195) – – (12.195) (13.731) – – (13.731)
Passivo de fechamento 512.654 30.489 517.536 1.060.679 507.206 19.742 445.295 972.243
b.2 Reconciliação dos componentes de mensuração dos saldos dos contratos de resseguros e retrocessão

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)
Estimativa  

valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total
Ativo de abertura 295.037 15.637 266.088 576.762 268.393 19.021 220.015 507.429
Variação relacionada
 aos serviços atuais –
CSM reconhecida para
 serviços recebidos – – (186.110) (186.110) – – (143.464) (143.464)
Variação do RA para risco vencido – (5.423) – (5.423) – (5.613) – (5.613)
Ajuste pela experiência 42.926 – – 42.926 47.522 – – 47.522
Variação relacionadas
 a serviços futuros
Variação nas estimativas
 que ajustam a CSM (71.926) 3.399 68.527 – (23.754) 1.634 22.120 –
Variação nas estimativas que 
 resultam em perdas e reversões
  de perdas em contratos onerosos 1.139 (94) (153) 892 (219) (13) – (232)
Contratos reconhecidos
 inicialmente no exercício (146.550) 5.197 141.353 – (162.634) 6.490 156.144 –

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)
Estimativa  

valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total
Variação relacionadas
 a serviços passados
Ajustes no ativo por sinistros ocorridos 264.512 (696) – 263.816 (26.945) (6.313) – (33.258)
Resultado
Resultado da prestação de serviços 
 de resseguro e retrocessão 90.101 2.383 23.617 116.101 (166.030) (3.815) 34.800 (135.045)
Resultados financeiros
 líquidos de contratos 7.158 1.144 15.498 23.800 (1.768) 431 11.273 9.936
Total das variações na 
 demonstração do resultado 97.259 3.527 39.115 139.901 (167.798) (3.384) 46.073 (125.109)
Fluxos de caixa (98.979) – – (98.979) 195.588 – – 195.588
Transferência para outros itens
 do balanço patrimonial (944) – – (944) (1.146) – – (1.146)
Ativo de fechamento 292.373 19.164 305.203 616.740 295.037 15.637 266.088 576.762
c. Efeitos no balanço patrimonial de contratos inicialmente reconhecidos no período

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Contratos inicialmente  

reconhecidos sem  
componente de  

recuperação de perda Total

Contratos inicialmente  
reconhecidos sem  

componente de  
recuperação de perda Total

Estimativas do valor presente das entradas de caixa (413.668) (413.668) (431.972) (431.972)
Fluxo de caixa para aquisição de seguro e resseguro aceito 89.337 89.337 95.265 95.265
Estimativas do valor presente das saídas de caixa 131.722 131.722 117.306 117.306
Ajuste de risco para o risco não financeiro 5.974 5.974 7.261 7.261
Margem contratual de seguro (CSM) 186.635 186.635 212.140 212.140

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Contratos inicialmente  

reconhecidos sem  
componente de  

recuperação de perda Total

Contratos inicialmente  
reconhecidos sem  

componente de  
recuperação de perda Total

Estimativas do valor presente das entrada (saídas) de caixa (146.550) (146.550) (219.401) (219.401)
Ajuste de risco para o risco não financeiro 5.197 5.197 7.261 7.261
Margem contratual de seguro (CSM) 186.635 186.635 212.140 212.140
d. Margem de serviço contratual (CSM)
As tabelas a seguir apresentam quando o Grupo espera reconhecer a CSM remanescente no resultado após a data de balanço para 
contratos de seguros e resseguros.

31 de dezembro de 2023
Contratos de  

seguro e resseguro
Contratos de resseguro  

e retrocessão
Até 1 ano 193.015 (106.599)
De 1 a 2 anos 144.269 (84.860)
De 2 a 3 anos 101.159 (62.105)
De 3 a 4 anos 55.770 (35.978)
De 4 a 5 anos 22.165 (14.853)
Acima de 5 anos 1.158 (808)
Total 517.536 (305.203)

31 de dezembro de 2022 (reapresentado)
Contratos de  

seguro e resseguro
Contratos de resseguro  

e retrocessão
Até 1 ano 171.402 (97.816)
De 1 a 2 anos 118.621 (69.779)
De 2 a 3 anos 79.079 (49.801)
De 3 a 4 anos 52.298 (35.048)
De 4 a 5 anos 20.035 (12.192)
Acima de 5 anos 3.860 (1.452)
Total 445.295 (266.088)
e. Desenvolvimento de sinistros
A tabela a seguir ilustra como as estimativas de sinistros acumulados se desenvolveram ao longo do tempo, bruto e líquido de resseguro 
e retrocessão. Cada tabela mostra como as estimativas de total de sinistros do Grupo, para cada ano de acidentes, se desenvolveram ao 
longo do tempo e concilia os sinistros cumulativos com o valor incluído no balanço patrimonial.
e.1 Bruto de resseguro e retrocessão
Consolidado em 31 de dezembro de 2023

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
Estimativa de sinistros acumulados 
 brutos não descontados 15.386 25.915 86.663 42.056 41.148 51.580 35.754 36.856 335.619 160.188 831.165
No final de cada período – 30.989 74.173 75.301 64.907 81.059 90.868 74.882 116.513 160.188
Após 1 ano 9.711 22.258 39.005 36.232 44.211 63.793 44.007 42.649 335.619
Após 2 anos 8.940 20.854 73.397 41.913 40.813 55.197 36.374 36.856
Após 3 anos 10.852 21.936 80.851 39.700 39.296 54.087 35.754
Após 4 anos 10.908 26.360 85.225 40.231 40.532 51.580
Após 5 anos 11.555 28.500 85.703 41.094 41.148
Após 6 anos 11.308 29.204 86.032 42.056
Após 7 anos 11.493 28.846 86.663
Após 8 anos 11.486 25.915
Após 9 anos 15.386           
Sinistros brutos
 acumulados pagos (9.832) (22.950) (55.028) (39.753) (39.529) (43.659) (32.803) (30.333) (315.450) (88.481) (677.818)
Passivo bruto - sinistros
 de 2014 a 2023 (a) 5.554 2.965 31.635 2.302 1.619 7.921 2.951 6.523 20.169 71.708 153.347
Passivo bruto - sinistros 
 anteriores a 2014 (b)           272.973
Passivo bruto - sinistros
 ocorridos brutos não
  descontados (c) = (a) + (b) 5.554 2.965 31.635 2.302 1.619 7.921 2.951 6.523 20.169 71.708 426.320
Efeito do desconto - sinistros 
 de 2014 a 2023 (d) (138) (74) (787) (57) (40) (197) (73) (162) (502) (1.783) (3.813)
Efeito do desconto - sinistros 
 anteriores a 2014 (d)           (6.788)
Passivo bruto - sinistros ocorridos 
 brutos descontados (e) = (c) + (d) 5.416 2.891 30.848 2.245 1.579 7.724 2.878 6.361 19.667 69.925 415.719
Ajuste de risco descontado - 
 sinistros de 2014 a 2023 (f) 226 121 1.287 94 66 322 120 265 820 2.917 6.238
Ajuste de risco descontado - 
 sinistros anteriores a 2014 (f)           11.104
Passivo bruto incluído na 
 demonstração financeira (e) + (f) 5.642 3.012 32.135 2.339 1.645 8.046 2.998 6.626 20.487 72.842 433.061
Consolidado em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Estimativa de sinistros acumulados 
 brutos não descontados 71.945 11.486 28.846 86.032 41.094 40.532 54.087 36.374 42.649 116.513 529.558
No final de cada período – – 30.989 74.173 75.301 64.907 81.059 90.868 74.882 116.513
Após 1 ano – 9.711 22.258 39.005 36.232 44.211 63.793 44.007 42.649
Após 2 anos 5.655 8.940 20.854 73.397 41.913 40.813 55.197 36.374
Após 3 anos 13.057 10.852 21.936 80.851 39.700 39.296 54.087
Após 4 anos 13.035 10.908 26.360 85.225 40.231 40.532
Após 5 anos 15.332 11.555 28.500 85.703 41.094
Após 6 anos 18.888 11.308 29.204 86.032
Após 7 anos 17.116 11.493 28.846
Após 8 anos 65.164 11.486
Após 9 anos 71.945           
Sinistros brutos acumulados pagos (14.649) (9.757) (22.238) (53.809) (38.798) (38.040) (43.238) (31.765) (26.112) (34.560) (312.966)
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Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Passivo bruto - sinistros
 de 2013 a 2022 (a) 57.295 1.729 6.607 32.223 2.296 2.492 10.849 4.608 16.537 81.953 216.589
Passivo bruto - sinistros
 anteriores a 2013 (b) 189.698
Passivo bruto - sinistros
 ocorridos brutos não
  descontados (c) = (a) + (b) 57.295 1.729 6.607 32.223 2.296 2.492 10.849 4.608 16.537 81.953 406.287
Efeito do desconto - sinistros
 de 2013 a 2022 (d) (1.672) (50) (193) (940) (67) (73) (317) (134) (483) (2.391) (6.320)
Efeito do desconto - sinistros
 anteriores a 2013 (d) (5.535)
Passivo bruto - sinistros ocorridos 
 brutos descontados (e) = (c) + (d) 55.623 1.679 6.414 31.283 2.229 2.419 10.532 4.474 16.054 79.562 394.432
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2013 a 2022 (f) 1.337 40 154 752 54 58 253 108 386 1.912 5.054
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2013 (f)           4.426
Passivo bruto incluído na 
 demonstração financeira (e) + (f) 56.960 1.719 6.568 32.035 2.283 2.477 10.785 4.582 16.440 81.474 403.912
e.2 Líquido de retrocessão
Consolidado em 31 de dezembro de 2023

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
Estimativa de sinistros acumulados 
líquidos não descontados 13.180 24.785 54.144 33.980 14.639 9.055 8.930 9.415 40.566 38.083 246.777
No final de cada período – 25.572 58.644 48.566 32.499 22.667 31.391 28.810 42.601 38.083
Após 1 ano 7.978 19.726 33.362 25.096 12.247 14.466 11.156 10.850 40.566
Após 2 anos 8.068 18.803 45.673 31.806 13.137 11.161 8.243 9.415
Após 3 anos 10.881 21.474 51.178 31.428 12.614 10.874 8.930
Após 4 anos 10.409 25.092 50.698 32.040 13.843 9.055
Após 5 anos 11.043 26.881 52.258 32.772 14.639
Após 6 anos 10.342 27.285 53.601 33.980
Após 7 anos 11.083 26.727 54.144
Após 8 anos 10.988 24.785
Após 9 anos 13.180           
Sinistros líquidos de resseguro e 
 retrocessão acumulados pagos (9.857) (22.383) (36.730) (31.863) (13.275) (2.982) (6.531) (4.815) (30.938) (11.340) (170.714)
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão - sinistros de 2014
  a 2023 (a) 3.323 2.402 17.414 2.116 1.365 6.073 2.399 4.599 9.628 26.744 76.063
Passivo líquido de resseguro
 e retrocessão - sinistros anteriores
  a 2014 (b)           48.744
Passivo líquido de resseguro
 e retrocessão - sinistros
  ocorridos líquidos não 
   descontados (c) = (a) + (b) 3.323 2.402 17.414 2.116 1.365 6.073 2.399 4.599 9.628 26.744 124.807
Efeito do desconto - sinistros
 de 2014 a 2023 (d) (96) (63) (520) (54) (35) (162) (63) (126) (304) (939) (2.362)
Efeito do desconto - sinistros
 anteriores a 2014 (d)           (2.578)
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão - sinistros ocorridos 
  líquidos descontados (e) = (c) + (d) 3.227 2.339 16.894 2.062 1.330 5.911 2.336 4.473 9.324 25.805 119.867
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2014 a 2023 (f) 154 103 830 88 58 263 102 203 481 1.473 3.755
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2014 (f)           3.904
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão incluído na 
  demonstração financeira (e) + (f) 3.381 2.442 17.724 2.150 1.388 6.174 2.438 4.676 9.805 27.278 127.526
Consolidado em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado)

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Estimativa de sinistros acumulados 
 líquidos não descontados 37.436 10.988 26.727 53.601 32.772 13.843 10.874 8.243 10.850 42.601 247.935
No final de cada período – – 25.572 58.644 48.566 32.499 22.667 31.391 28.810 42.601
Após 1 ano – 7.978 19.726 33.362 25.096 12.247 14.466 11.156 10.850
Após 2 anos 3.839 8.068 18.803 45.673 31.806 13.137 11.161 8.243
Após 3 anos 12.276 10.881 21.474 51.178 31.428 12.614 10.874
Após 4 anos 12.639 10.409 25.092 50.698 32.040 13.843
Após 5 anos 14.814 11.043 26.881 52.258 32.772
Após 6 anos 17.721 10.342 27.285 53.601
Após 7 anos 16.090 11.083 26.727
Após 8 anos 33.710 10.988
Após 9 anos 37.436           
Sinistros líquidos de resseguro e 
 retrocessão acumulados pagos (14.629) (9.782) (21.671) (35.511) (30.908) (12.979) (2.576) (6.074) (2.829) (12.478) (149.437)
Passivo líquido de resseguro
 e retrocessão - sinistros de
  2014 a 2023 (a) 22.805 1.206 5.055 18.089 1.865 864 8.298 2.169 8.021 30.124 98.496
Passivo líquido de resseguro
 e retrocessão - sinistros anteriores
  a 2014 (b)           17.159
Passivo líquido de resseguro
 e retrocessão - sinistros
  ocorridos líquidos não 
   descontados (c) = (a) + (b) 22.805 1.206 5.055 18.089 1.865 864 8.298 2.169 8.021 30.124 115.655
Efeito do desconto - sinistros
 de 2014 a 2023 (d) (945) (39) (160) (642) (58) (39) (263) (83) (303) (1.298) (3.830)
Efeito do desconto - sinistros
 anteriores a 2014 (d)           (1.896)
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão - sinistros ocorridos 
  líquidos descontados (e) = (c) + (d) 21.860 1.167 4.895 17.447 1.807 825 8.035 2.086 7.718 28.826 109.929
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2014 a 2023 (f) 464 27 115 394 43 17 188 46 171 601 2.066
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2014 (f)           61
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão incluído na 
  demonstração financeira (e) + (f) 22.324 1.194 5.010 17.841 1.850 842 8.223 2.132 7.889 29.427 112.056
f. Julgamentos e estimativas significativas
f.1 Fluxos de caixa do cumprimento contratual
Os fluxos de caixa de cumprimento contratual incluem:
• Expectativas de fluxos de caixa futuros.
• Um ajuste para refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos financeiros relacionados aos fluxos de caixa futuros, na medida em que 
os riscos financeiros não estejam incluídos nas estimativas dos fluxos de caixa futuros.
• Ajuste ao risco para o risco não financeiro.
O objetivo do Grupo na estimativa de fluxos de caixa futuros é determinar o valor esperado de uma gama de cenários que reflita a gama 
completa de possíveis resultados. Os fluxos de caixa de cada cenário são descontados e ponderados pela probabilidade estimada desse 
resultado para obter o valor presente esperado. Se houver interdependências significativas entre os fluxos de caixa que variam com base 
nas variáveis de mercado e outros fluxos de caixa, o Grupo utiliza técnicas de modelagem estocásticas para estimar o valor presente 
esperado. A modelagem estocástica envolve a projeção de fluxos de caixa futuros em um grande número de possíveis cenários 
econômicos para variáveis do mercado, tais como taxa de juros e recuperação patrimonial.

Na estimativa dos fluxos de caixa futuros, o Grupo incorpora, de forma imparcial, todas as informações razoáveis e passíveis de suporte 
que estão disponíveis sem custo ou esforço indevidos na data do balanço. Essas informações incluem dados históricos internos e 
externos sobre sinistros e outras experiências, atualizados para refletir as expectativas atuais de eventos futuros.
As estimativas dos fluxos de caixa futuros refletem a visão do Grupo sobre as condições atuais na data do balanço, desde que as 
estimativas de quaisquer variáveis relevantes de mercado sejam consistentes com os preços observáveis de mercado.
Os fluxos de caixa dentro dos limites de um contrato referem-se diretamente ao cumprimento do contrato, incluindo aqueles para os quais 
o Grupo tem liberalidade em relação ao valor ou à época. Isso inclui pagamentos a (ou em nome dos) segurados, fluxos de caixa para 
aquisição de seguros e outros custos que são incorridos no cumprimento dos contratos.
Os fluxos de caixa para a aquisição de seguros surgem das atividades de venda, de subscrição e de início de um grupo de contratos que 
sejam diretamente atribuíveis à carteira de contratos ao qual o Grupo pertence.
Os fluxos de caixa para a aquisição de seguros e outros custos que são incorridos nos contratos de cumprimento compreendem tanto os 
custos diretos quanto a alocação de despesas gerais fixas e variáveis.
Os fluxos de caixa são atribuídos às atividades de aquisição, a outras atividades de execução e a outras atividades no nível da entidade 
local utilizando técnicas de custeio baseadas em atividades. Os fluxos de caixa atribuíveis às atividades de aquisição e outras atividades 
de execução são alocados a grupos de contratos, utilizando métodos que são sistemáticos e racionais, aplicados de maneira consistente 
a todos os custos que possuem características similares. O Grupo geralmente aloca fluxos de caixa para aquisições de seguros a grupos 
de contratos com base no total de prêmios para cada grupo e custos de tratamento de sinistros com base no número de sinistros para 
cada grupo. Outros custos são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos.
Limites contratuais
A avaliação do limite contratual, que define quais fluxos de caixa futuros serão incluídos na mensuração de um contrato, requer julgamento 
e consideração dos direitos e obrigações substantivos do Grupo de acordo com o contrato.
Para os contratos de seguro, o Grupo determina que os fluxos de caixa relacionados a futuras renovações desses contratos estão fora do 
limite do contrato. Isso porque o prêmio cobrado para cada exercício reflete a expectativa do Grupo de sua exposição ao risco para aquele 
ano e, com a renovação, o Grupo pode reprecificar o prêmio para refletir os riscos reavaliados para o próximo exercício com base na 
experiência e nas expectativas de sinistros para a respectiva carteira. Qualquer renovação do contrato é tratada como um novo contrato 
e é reconhecida, separadamente do contrato inicial, quando os critérios de reconhecimento são atendidos.
Com relação aos contratos de resseguro eles possuem um prazo anual, abrange contratos subjacentes emitidos pelo prazo determinado 
com base no risco. No reconhecimento inicial, os fluxos de caixa dentro do limite contratual de resseguro são determinados como aqueles 
resultantes de contratos subjacentes que o Grupo espera emitir e ceder de acordo com o período de vigência do respectivo contrato de 
resseguro.
Cada contrato de resseguro com excesso de perdas e stop loss do Grupo tem prazo anual e cobre os sinistros decorrentes de contratos 
subjacentes incorridos dentro do exercício (ou seja, perdas ocorridas). Os fluxos de caixa dentro do limite contratual são aqueles 
resultantes de sinistros subjacentes incorridos durante o exercício.
Estimativas de sinistros
O Grupo estima o custo final de liquidação dos sinistros incorridos, mas não pagos, na data do balanço, e o valor de recuperações 
esperadas, através da revisão dos sinistros individuais avisados e da provisão de sinistros ocorridos, mas ainda não avisados. A provisão 
de sinistros ocorridos, mas ainda não avisados é estimativa através do método Chain-Ladder a partir da construção de triângulos de run-
off. Esta técnica assume que a própria experiência de sinistros do Grupo seja indicativa de padrões futuros de desenvolvimento de 
sinistros.
O padrão de liquidação dos sinistros é estimado separadamente através do método de Chain-Ladder a partir da construção de triângulos 
de run-off. Essa técnica assume a própria experiência de pagamento de sinistros do Grupo sendo estimados fatores de desenvolvimento 
de pagamentos os quais são utilizados para projetar os montantes de sinistros a serem liquidados.
Taxa de desconto
O Grupo estabelece as taxas de desconto, taxas utilizadas para refletir o valor do dinheiro no tempo, através da abordagem denominada 
pela norma de “de baixo para cima” ou “bottom-up approach”, em que se apura um prêmio de liquidez a ser aplicado como spread em 
uma curva livre de risco.
O Grupo utiliza a Estrutura a Termo das Taxas de Juros (ETTJ - IPCA) divulgado pela Anbima, como referência para a curva livre de risco. 
O prêmio de liquidez, que mede o risco de um determinado ativo não ser recebido e seu impacto frente às obrigações, foi determinado 
como sendo a diferença entre o spread de risco de debêntures negociadas (Anbima) e o risco de crédito associado a estas debêntures, 
mensurada através de uma estimativa de perda esperada com base nos dados divulgados por agências classificadoras de risco, por 
rating.
Para a mensuração da perda esperada referente aos spreads de crédito, foi considerado o parâmetro de loss given default (LGD) de 70%, 
uma vez que seria uma estimativa razoável para situações de perda dado a ocorrência de default de títulos de natureza privada de grandes 
empresas.
Ajuste de risco para o risco não financeiro
Os ajustes de risco para o risco não financeiro são determinados para refletir a remuneração que o Grupo exige para suportar o risco não 
financeiro e seu grau de aversão ao risco.
Os ajustes de risco são determinados por grupos de contratos com base na análise dos perfis de risco dos grupos.
O Grupo definiu a metodologia Valor em Risco (VaR - Value at Risk) para cálculo dos ajustes de risco para o risco não financeiro. Esta 
abordagem considera a construção, ou a vinculação, de uma distribuição de referência, associando um particular nível de confiança.
Para fins de exercício de cálculo do ajuste de risco dos portfólios do Grupo, foi adotada a abordagem estocástica, porém de forma distinta 
para LRC (Liability for remaining Coverage) e LIC (Liability for Incurred Claims). Para cada grupo de portfólios foi definido o fator de risco 
a ser modelado de forma paramétrica e implementado na métrica estocástica de projeção de fluxo de caixa. Para o componente de LIC 
de portfólios de seguros foi utilizada uma técnica não paramétrica.
Para modelagem do componente de ajuste de risco de LRC (Liability for remaining Coverage) foi definida a sinistralidade e o cancelamento 
como fatores de risco. O processo de modelagem consistiu na determinação da distribuição de probabilidade que pudesse estimar as 
observações destas variáveis aleatórias na simulação estocástica. Desta forma, é realizada uma modelagem para a verificação de qual a 
distribuição de probabilidade melhor se aproxima dos dados. Em sequência, são gerados diversos cenários estocásticos (cada um destes 
representando incerteza como resultado do risco não financeiro), os quais formam uma distribuição de referência.
O processo de determinação do ajuste de risco para o componente de LIC parte do método de Bootstrapping, por consequência não 
sendo necessário determinar ou modelar parâmetros de uma distribuição de referência. O método Bootstrapping parte dos atuais 
triângulos de sinistros pagos que o Grupo observa em seus portfólios, resultando em valores de fluxos de caixa mais próximos ao que o 
Grupo já observa em suas análises, não sendo necessário estimar parâmetros adicionais. O modelo fornece uma indicação da extensão 
em que esperamos que a reserva varie em relação ao valor esperado. Desta forma, são geradas diversas simulações possíveis dos dados 
para produzir conjuntos de possíveis triângulos de dados que resultam em uma coleção de reservas simuladas, que terão uma certa 
distribuição de referência e que construirão a curva de distribuição de referência de BEL de LIC para os portfólios de seguros.
A diferença entre a BEL correspondente ao 70% percentil, nível de confiança adotado para 2023 e 2022, com o valor médio de BEL 
considerando as diversas observações geradas da simulação estocástica representa o ajuste de risco.
Margem de serviço contratual - CSM
O valor da margem contratual de seguro para grupo de contratos de seguro deve ser reconhecido no resultado em cada período para 
refletir os serviços de contratos de seguro prestados, conforme descrito na nota explicativa nº 4.c.(vi).

8 TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER

a. Títulos e créditos a receber
Controladora
O saldo de títulos e créditos a receber em 31 de dezembro de 2023, refere-se aos juros sobre o capital próprio constituído sobre o 
resultado do referido exercício, das controladas Junto Seguros S.A. no valor de R$ 13.841 (R$ 11.752 em 2022) e Junto Resseguros S.A. 
no valor de R$ 17.379 (R$ 14.791 em 2022), outros créditos no valor R$ 179 (R$ 293 em 2022) e saldo de R$ 26.037 em 31 de dezembro 
de 2022, referente a valores a receber pelo resgate de cotas que ocorreu do fundo de investimentos renda variável em 28 de dezembro 
de 2022, cuja liquidação se concretizou em 3 de janeiro de 2023, seguindo os prazos estabelecidos no regulamento do referido fundo de 
investimento.
Consolidado
Em 2022, substancialmente representado por valores pendentes de liquidação que a Junto Participações Fundo de Investimento em 
Ações possui em decorrência da venda de seus ativos para liquidar o resgate de cotas solicitados pela Controladora, conforme parágrafo 
anterior.
b. Créditos tributários e previdenciários

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda
Imposto de renda a compensar (a) 2.425 292 25.020 21.199
Contribuição social
Contribuição social a compensar (a) 425 109 11.310 10.759
PIS e COFINS – 305 53 807
Outros créditos tributários – – 28 –
Total 2.850 706 36.411 32.765
(a) O saldo representa créditos decorrentes de recolhimentos realizados por estimativa em períodos anteriores. A realização dos créditos 
será através do pedido de compensação administrativa, com débitos das próprias contribuições.
c. Outros créditos
Controladora
O saldo de outros créditos a receber referem-se a ressarcimento de custos de estrutura à qual compreende serviços administrativos 
comuns às suas subsidiárias e outras empresas que são partes relacionadas, no montante de R$ 2.574 (3.846 em 2022).
Consolidado
O saldo de outros créditos a receber referem-se, substancialmente, a direitos por empréstimos de títulos e valores mobiliários do fundo de 
investimento Junto Participações Fundo de Investimento em Ações no montante de R$ 17.794 (17.400 em 2022).
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d. Depósitos judiciais - Consolidado
Os depósitos judiciais são valores referentes às ações judiciais relacionadas a tributos e 
sinistro

2023 2022
Tributário (i) 42.408 39.383
Sinistros 6.748 8.300
Trabalhistas – 99
Total depósitos judiciais 49.156 47.782
(i) Refere-se substancialmente a um depósito realizado em função de ação declaratória 
relacionada a imposto de renda e contribuição social sobre ágio, cuja avaliação dos 
assessores jurídicos internos e externos da Companhia é de perda possível, razão pela 
qual não foi constituída provisão correspondente.

9 ATIVO DE DIREITO DE USO

a. Ativo de direito de uso
Controladora

31 de dezembro de 2023
Taxa média  

depreciação
Saldo  
inicial Adições Baixas Depreciação

Saldo  
final

Imóveis 12% 279 – – (279) –
Total 279 – – (279) –

31 de dezembro de 2022
Taxa média  

depreciação
Saldo  
inicial Adições Baixas Depreciação

Saldo  
final

Imóveis 12% 610 – – (331) 279
Total 610 – – (331) 279
Consolidado

31 de dezembro de 2023
Taxa média  

depreciação
Saldo  
inicial Adições Baixas Depreciação

Saldo  
final

Imóveis 25% 2.951 430 – (1.542) 1.839
Total 2.951 430 – (1.542) 1.839

31 de dezembro de 2022
Taxa média  

depreciação
Saldo  
inicial Adições Baixas Depreciação

Saldo  
final

Imóveis 12% 2.493 1.885 – (1.427) 2.951
Total 2.493 1.885 – (1.427) 2.951
b. Passivo de arrendamento
Controladora

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Juros Pagamento Saldo final

Imóveis 340 – 6 (346) –
Total 340 – 6 (346) –

31 de dezembro de 2022
Saldo inicial Adições Juros Pagamento Saldo final

Imóveis 702 – 65 (427) 340
Total 702 – 65 (427) 340
Consolidado

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Juros Pagamento Saldo final

Imóveis 3.190 430 259 (1.845) 2.034
Total 3.190 430 259 (1.845) 2.034

31 de dezembro de 2022
Saldo inicial Adições Juros Pagamento Saldo final

Imóveis 2.671 1.885 372 (1.738) 3.190
Total 2.671 1.885 372 (1.738) 3.190
A Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua 
realidade e características do contrato de arrendamento (“spread” de crédito). A taxa média 
da taxa de desconto dos contratos da Companhia é de 10% a.a.

10 INVESTIMENTOS

a. Investimentos - Controladora
31 de dezembro  

de 2023
31 de dezembro  

de 2022 (reapresentado)
Junto  

Seguros S.A.
Junto  

Resseguros S.A.
Junto  

Seguros S.A.
Junto  

Resseguros S.A.
Informações sobre 
 as controladas:
Ativo 1.363.647 1.091.617 1.238.863 971.405
Passivo 1.083.030 823.008 984.030 735.766
Patrimônio líquido 280.617 268.609 254.833 235.639
Lucro líquido 40.571 52.154 46.398 41.865
Número de ações
 de Capital 24.125.868 473.650.441 24.125.868 473.650.441
Informações sobre 
 os investimentos 
  nas controladas:
Número de ações 
 possuídas 24.125.868 473.650.441 24.125.868 473.650.441
Percentuais de 
 Participação 100% 100% 100% 100%
Movimentação do saldo de investimento

Junto  
Seguros S.A.

Junto  
Resseguros S.A. Total

1º de janeiro de 2023 254.833 235.639 490.472
Juros sobre o capital próprio (16.284) (20.446) (36.730)
Ajustes com títulos e valores mobiliários 3.977 2.207 6.184
Outros resultados abrangestes de contratos
 de seguro, resseguro e retrocessão (2.480) (945) (3.425)
Resultado de equivalência patrimonial 40.571 52.154 92.725
31 de dezembro de 2023 280.617 268.609 549.226
1º de janeiro de 2022 (reapresentado) 233.394 224.470 457.864
Juros sobre o capital próprio (13.826) (17.401) (31.227)
Dividendos adicionais (12.921) (14.686) (27.607)
Ajustes com títulos e valores mobiliários 1.772 1.069 2.841
Redução ao valor recuperável de TVM (386) – (386)
Outros resultados abrangestes de contratos
 de seguro, resseguro e retrocessão 402 322 724
Resultado de equivalência patrimonial 46.398 41.865 88.263
31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 254.833 235.639 490.472
Além dos investimento demonstrados acima a Controladora possui R$ 14 de investimentos 
em obras de arte (R$ 14 em 2022).
b. Investimentos - Consolidado
O saldo é composto por investimentos em obras de arte no valor de R$ 14 em 2023 (R$ 14 
em 2022).

11 IMOBILIZADO - CONSOLIDADO

a. Bens móveis e outras imobilizações
Taxa de 

depreciação  
anual

31 de dezembro de 2023
Saldo  
inicial Adições

Aliena- 
ções

Depre- 
ciação

Saldo  
final

Equipamentos de informática 20% 1.308 509 (1) (618) 1.198
Móveis, máquinas e Equipamentos 10% 964 292 (85) (164) 1.007
Instalações 10% 294 1 – (43) 252
Outras imobilizações 10% 20 – – (4) 16
Total 2.586 802 (86) (829) 2.473

Taxa de 
depreciação 

anual

31 de dezembro de 2022
Saldo  
inicial Adições

Aliena- 
ções

Depre- 
ciação

Saldo  
final

Equipamentos de informática 20% 1.735 393 (129) (691) 1.308
Veículos 20% 196 – (86) (110) –
Móveis, máquinas e Equipamentos 10% 1.437 81 (365) (189) 964
Instalações 10% 337 – – (43) 294
Outras imobilizações 10% 25 – (1) (4) 20
Total 3.730 474 (581) (1.037) 2.586

12 CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Obrigações a pagar 79.911 31.643 98.883 44.687
Fornecedores 916 1.150 8.177 3.572
Honorários, remunerações e gratificações a pagar 4.224 3.441 15.533 14.158
JCP e Dividendos propostos a pagar 74.491 26.544 74.491 26.543
Outras obrigações 280 508 682 414
Impostos e encargos sociais a recolher 1.249 773 4.886 4.127
Imposto de renda retido de funcionários 181 195 638 828
Imposto de renda retido de terceiros 446 9 1.172 229
Imposto sobre serviços retido – – 355 398
Imposto sobre operações financeiras – – 210 122
Contribuições previdenciárias 542 494 2.113 2.139
Contribuições para o FGTS 65 66 291 312
Outros impostos e encargos sociais 15 9 107 99
Encargos trabalhistas 1.129 964 5.100 4.743
Férias a pagar 1.110 946 5.077 4.710
Outros encargos 19 18 23 33
Impostos e contribuições 7.189 10.271 8.853 10.804
Imposto de renda 5.072 5.279 5.127 5.276
Contribuição social 1.825 1.775 2.745 1.776
COFINS 241 2.656 833 3.116
PIS 51 561 148 636
Outras contas a pagar 67 – 3.482 2.138
Outras contas a pagar 67 – 3.482 2.138
Total 89.545 43.651 121.204 66.499

13 PROVISÕES, PASSIVOS, CONTINGÊNCIAS ATIVAS E PASSIVAS

O Grupo adota a prática de registrar provisões para contingências mediante análise dos 
consultores jurídicos quanto ao risco de perda provável das ações.
As controladas são partes em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros 
assuntos. Baseado nas informações financeiras existentes, a Administração entende que 
não há provisões materiais não apresentadas nas demonstrações financeiras.
Consolidado

Ações cíveis - Não relacionadas a sinistros
2023 2022

Probabilidade
 de perda

Quan- 
tidade

Valor em 
risco

Valor 
provisionado

Quan- 
tidade

Valor em 
risco

Valor 
Provisionado

Provável 10 217 217 9 517 542
Possível 13 57.801 – 10 31.523 –
Remota 7 3.582 – 6 1.834 –
Total 30 61.600 217 25 33.874 542

Ações trabalhistas
2023 2022

Probabilidade
 de perda

Quan- 
tidade

Valor em 
Risco

Valor 
provisionado

Quan- 
tidade

Valor em 
risco

Valor 
provisionado

Provável 3 666 666 4 142 823
Possível 1 124 – 1 109 –
Total 4 790 666 5 251 823

Ações fiscais
2023 2022

Probabilidade
 de perda

Quan- 
tidade

Valor em 
Risco

Valor 
provisionado

Quan- 
tidade

Valor em 
risco

Valor 
provisionado

Provável 1 132 132 1 123 123
Possível 14 7.607 – 25 8.108 –
Remota 5 4.822 – 2 3.836 –
Total 20 12.561 132 28 12.067 123
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das 
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência 
anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
• Provisões judiciais trabalhistas - referem-se a ações judiciais de reclamatórias trabalhistas 
de autoria de ex-funcionários.
• Provisões judiciais fiscais - referem-se a processos administrativos e mandados  
de segurança que exige diferenças de impostos sobre serviços prestados.
• Provisões judiciais cíveis - referem-se a ações judiciais não relacionadas a operação  
de seguros.
Movimentação das provisões

Movimentação em 31 de dezembro de 2023
Saldo  
inicial Adições Reversões

Atualização  
monetária Pagamentos

Saldo  
final

Trabalhistas 823 – (85) 39 (111) 666
Fiscais 123 – – 9 – 132
Cíveis 542 88 (296) 50 (167) 217
Total 1.488 88 (381) 98 (278) 1.015

Movimentação em 31 de dezembro de 2022
Saldo  
inicial Adições Reversões

Atualização  
monetária Pagamentos

Saldo  
final

Trabalhistas 618 236 (351) 326 (6) 823
Fiscais 126 40 (15) (2) (26) 123
Cíveis 426 163 (47) 12 (12) 542
Total 1.170 439 (413) 336 (44) 1.488

14 PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA

a. Capital social
O capital social da Controladora, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro 
de 2023 é de R$ 457.417 dividido em 417.143.153 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal (R$ 457.417 dividido em 417.143.153 em de 2022).
b. Reservas legal
A reserva legal é constituída ao final de cada exercício na forma prevista na legislação 
societária brasileira, pela parcela de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do 
capital social.

c. Dividendos
O estatuto social da Controladora determina a distribuição de um dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do resultado do exercício ajustado na forma da lei.

2023
2022 

(reapresentado)
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios (25%)
Lucro líquido do exercício 98.325 88.935
(+) Efeitos do CPC 50 reconhecido em controladas – 3.307
Lucro Líquido do exercício ajustado 98.325 92.242
Reserva legal (5%) 4.916 4.612
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 93.409 87.630
Dividendos mínimos obrigatórios 23.352 21.908
Juros sobre o capital próprio 36.729 31.227
Em 16 de dezembro de 2022, durante Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o 
pagamento de juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 31.227 (o imposto de renda 
retido na fonte foi de R$ 4.684), a serem pagos à acionista única Junto Holding Brasil S.A. 
até o dia 28 de fevereiro de 2023. A distribuição ora aprovada integrou o dividendo 
obrigatório devido aos acionistas.
Em 29 de junho de 2023 e 25 de setembro de 2023, durante a reunião do Conselho de 
Administração, foi aprovado o pagamento de juros sobre o capital próprio no valor bruto de 
R$ 36.729 (o imposto de renda retido na fonte foi de R$ 5.509), a serem pagos à acionista 
única Junto Holding Brasil S.A. até o dia 28 de fevereiro de 2024. A distribuição ora 
aprovada integrou o dividendo obrigatório devido aos acionistas.
Em 20 de dezembro de 2023, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração,  
a distribuição de dividendos adicionais no montante de R$ 43.271, a ser pago em 2024.
d. Ajustes com títulos e valores mobiliários
Ajustes com títulos e valores mobiliários incluem a variação líquida acumulada do valor 
justo de ativos financeiros disponíveis para venda até que os ativos sejam desreconhecidos 
ou sofram perda por redução no valor recuperável.
Os valores registrados em ajustes com títulos e valores mobiliários são reclassificados para 
o resultado do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/passivos 
a que eles se referem.

15 DETALHAMENTO DAS CONTAS DO RESULTADO

a. Resultado de seguros, resseguros e retrocessão
Consolidado
2023 2022

Valores referentes a variações ou mudanças
 nos passivos para cobertura remanescente
 CSM reconhecida no resultado para serviços prestados 320.317 264.756
 Expectativa de Sinistros ocorridos e
  outras despesas diretamente atribuíveis 138.504 126.063
 Mudança no ajuste de risco para risco
  não financeiro para risco expirado 9.577 8.803
 Outras (20) 18
 Recuperação dos fluxos de caixa de
  aquisições de seguro e resseguro 142.419 108.300
Total de receitas com seguros e resseguros 610.797 507.940
Sinistros ocorridos e outras despesas diretamente atribuíveis (102.225) (101.209)
Mudanças relativas a serviços passados -
 ajustes do passivo por sinistros ocorridos (392.556) (65.033)
Reversão de perdas (perdas) em contratos onerosos 2.193 (59)
Fluxos de caixa de aquisições de seguro e resseguro (142.420) (108.300)
Total das despesas com prestação de serviços de resseguro (635.008) (274.601)
(Despesa)/Receita com seguro e resseguro (24.211) 233.339
Valores referentes a variações ou mudanças
 nos ativos para cobertura remanescente
 CSM reconhecida no resultado para serviços recebidos (186.110) (143.464)
 Expectativa de Sinistros ocorridos e
  outras despesas diretamente atribuíveis (49.158) (47.426)
 Mudança no ajuste de risco para risco
  não financeiro para risco expirado (8.218) (7.469)
 Recuperação de Sinistros ocorridos e
  outras despesas diretamente atribuíveis 358.695 63.546
 Outros 892 (232)
Total das despesas líquidas com
 contratos de resseguro e retrocessão 116.101 (135.045)
Resultado da prestação de serviços de seguro,
 resseguro e retrocessão 91.890 98.294
b. Outras receitas operacionais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recuperação de despesas (a) 25.984 28.776 954 1.978
Outras despesas e receitas – – (285) 2.883
Total 25.984 28.776 669 4.861
(a) O saldo apresentado na controladora refere-se a reembolsos efetuados pelas 
controladas, decorrentes de rateio de despesas ocorridas na controladora.
c. Despesas administrativas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pessoal próprio (20.866) (18.344) (83.714) (80.296)
Serviços de terceiros (5.521) (4.035) (39.832) (29.202)
Localização e funcionamento (2.361) (2.465) (10.891) (8.783)
Publicidade e propaganda (42) (140) (1.320) (994)
Despesas com publicações (46) (78) (116) (209)
Despesas com donativos e contribuições (7) (5) (1.524) (1.016)
Outras despesas administrativas (147) (415) (2.626) (3.376)
Total (28.990) (25.482) (140.023) (123.876)
O montante de R$ 94.334 (R$ 80.523 em 2022) das despesas administrativas do 
consolidado foram atribuídas a contratos de seguro, resseguro e retrocessão.
d. Despesa com tributos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Impostos municipais (1) (47) (207) (228)
Impostos estaduais – (5) – (21)
Impostos federais (24) (30) (6.536) (6.366)
Taxa de fiscalização – – (1.636) (1.575)
Contribuições para a COFINS (3.130) (853) (11.382) (7.394)
Contribuições para o PIS (661) (2.428) (2.002) (3.491)
Total (3.816) (3.363) (21.763) (19.075)
O montante de R$ 1.703 (R$ 1 em 2022) das despesas com tributos do consolidado foram 
atribuídas a contratos de seguro, resseguro e retrocessão.
e. Resultado financeiro líquido

Controladora
2023 2022

Receita de juros calculada por meio do método de juros efetivos
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado Abrangente 5.552 1.474
Variação líquida no Valor Justo dos ativos financeiros
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado 10.332 (887)
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado Abrangente 25 (6)
Outros resultados financeiros reconhecidos no resultado do exercício 65 (359)
Resultado financeiro líquido 15.974 222
Resultado no resultado do exercício 15.949 228
Resultado no resultado abrangente do exercício 25 (6)
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Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

Consolidado
2023 2022

Receita de juros calculada por meio do método de juros efetivos
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado Abrangente 102.252 79.256
Variação líquida no Valor Justo dos ativos financeiros
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado 17.726 4.813
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo por meio
  do Resultado Abrangente 10.331 4.728
Perdas com redução ao valor recuperável dos ativos financeiros
 Perdas Esperadas de Créditos para instrumentos
  financeiros mensurados a VJORA – (1.382)
Outros resultados financeiros reconhecidos
 no resultado do exercício 2.876 1.560
Passivos de contratos de seguro e resseguro aceito
Passivos por Cobertura Remanescente
 Efeito das taxas de juros na Margem contratual de serviço (CSM) (23.688) (17.420)
 Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor
  presente dos fluxos de caixa futuros (2.923) (2.187)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco não financeiro (573) (475)
 Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor presente dos fluxos 
  de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes (7.938) 2.516
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes (518) 91
Passivos por Sinistros Incorridos
 Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor
  presente dos fluxos de caixa futuros (8.750) (4.180)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco não financeiro (313) (100)
 Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor presente dos fluxos 
  de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes (1.033) 677
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes 37 (60)
Resultado financeiro líquido das operações
 com seguro e resseguro aceito (45.699) (21.138)
Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão
Ativos por Cobertura Remanescente
 Efeito das taxas de juros na Margem contratual de serviço (CSM) 15.498 11.272
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor
  presente dos fluxos de caixa futuros (2.330) (1.841)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco não financeiro 480 398
 Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor presente dos fluxos 
  de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes 2.634 (1.239)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes 433 (46)
  Ativos por Sinistros Incorridos
Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor presente dos fluxos 
 de caixa futuros 6.178 2.067
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco não financeiro 230 57
 Efeito das taxas de juros nas estimativas do valor presente dos fluxos 
  de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes 677 (756)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes – 23
Resultado financeiro líquido das operações
 com resseguro mantido e retrocessão 23.800 9.935
Resultado financeiro líquido 111.286 77.772
Resultado no resultado do exercício 106.663 71.838
Resultado no resultado abrangente do exercício 4.623 5.934

16 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a. Imposto de renda e contribuição social incidentes sobre as operações
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Resultado antes dos impostos e participações 105.118 91.507 145.342 125.469
Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Impostos a alíquota nominal (35.741) (31.111) (49.416) (42.660)
Equivalência patrimonial 31.527 30.008 – –
Provisão para participações nos lucros 680 625 3.033 3.526
Efeito dos incentivos fiscais 44 81 1.109 740
Efeito sobre o pagamento de JCP, líquido – – 12.488 10.617
Adições/exclusões permanentes (956) 10 203 1.475
Efeito da majoração da CSLL (i) – – – 452
Diferencial de alíquota (ii) – – (5.771) (6.422)
Recuperação de impostos de anos anteriores 1.008 899 3.563 8.813
Outros – 84 (235) 120
Imposto de renda e contribuição social (3.438) 596 (35.026) (23.339)
Imposto de renda e contribuição social correntes (867) (2.935) (41.029) (33.618)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.571) 3.531 6.003 10.279
Alíquota efetiva 3% (1)% 24% 19%
(i) Refere-se ao efeito nas controladas da majoração da CSLL de 15% para 16%  
durante o período de 01/08/2022 a 31/12/2022. Tendo em vista o curto período de vigência 
da elevação da alíquota da CSLL, a mesma não trouxe impactos relevantes nas 
demonstrações financeiras.
(ii) Refere-se a diferença de alíquota entre a Controladora e suas subsidiárias conforme 
detalhado na nota explicativa 4 - Provisão para imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro.
b. Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos.
Controladora

Saldo em  
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em  
31/12/2023

Provisões trabalhistas 231 – (17) 214
Total dos créditos tributários sobre 
 diferenças temporárias 231 – (17) 214
Total dos créditos tributários (i) 231 – (17) 214

Saldo em  
31/12/2021 Constituição Realização

Saldo em  
31/12/2022

Provisões trabalhistas 167 64 – 231
Total dos créditos tributários sobre 
diferenças temporárias 167 64 – 231
Total dos créditos tributários (i) 167 64 – 231
Consolidado

Saldo em 
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2023

Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 563 281 – 844
Provisão para ressarcimentos
 de sinistros e outros 1.518 – (568) 950
Provisões trabalhistas 288 – (59) 229
Provisões cíveis 218 – (132) 86
Provisões fiscais 48 4 – 52
Ajuste a valor de mercado -
 títulos disponíveis para venda 3.670 – (3.670) –
IR e CS sobre CPC 50 16.696 11.314 – 28.010
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 23.001 11.599 (4.429) 30.171
Total dos créditos tributários 23.001 11.599 (4.429) 30.171

Saldo em 
31/12/2021 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2022

Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 670 – (107) 563
Provisão para ressarcimentos
 de sinistros e outros 805 713 – 1.518
Provisões trabalhistas 218 70 – 288
Provisões cíveis 171 47 – 218
Provisões fiscais 49 – (1) 48
Ajuste a valor de mercado -
 títulos disponíveis para venda 5.561 – (1.891) 3.670
IR e CS sobre CPC 50 14.973 1.723 – 16.696
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 22.447 2.553 (1.999) 23.001
Total dos créditos tributários 22.447 2.553 (1.999) 23.001
A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente 
relacionada à expectativa de lucros contábeis.
c. Projeção de realização dos créditos tributários sobre as diferenças tributárias 
temporárias.

Controladora Consolidado
Ano IRPJ CSLL IRPJ CSLL
2024 134 80 7.696 4.611
2025 – – 4.591 2.754
2026 – – 3.286 1.972
2027 – – 2.401 1.441
2028 – – 802 481
2029 – – 86 50
Total 134 80 18.862 11.309
A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente 
relacionada à expectativa de lucros contábeis.
d. Obrigações fiscais diferidas.
Controladora

Saldo em 
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2023

Ajuste a valor de mercado -
 títulos disponíveis para venda (5) (9) – (14)
Fundo de investimento
 de renda variável (4.543) (2.554) – (7.097)
Total dos passivos diferidos
 sobre exclusões temporárias (4.548) (2.563) – (7.111)

Saldo em 
31/12/2021 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2022

Ajuste a valor de mercado -
 títulos disponíveis para venda (7) – 2 (5)
Fundo de investimento
 de renda variável (8.010) – 3.467 (4.543)
Total dos passivos diferidos
 sobre exclusões temporárias (8.017) – 3.469 (4.548)
Consolidado

Saldo em 
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2023

Ajuste a valor de mercado -
 títulos disponíveis para venda (5) (461) – (466)
Fundo de investimento
 de renda variável (4.543) (2.554) – (7.097)
Total dos passivos diferidos
 sobre exclusões temporárias (4.548) (3.015) – (7.563)

Saldo em 
31/12/2021 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2022

Atualização de depósitos judiciais (3.885) – 3.885 –
Ajuste a valor de mercado -
 títulos disponíveis para venda (7) – 2 (5)
Fundo de investimento
 de renda variável (8.010) – 3.467 (4.543)
Total dos passivos diferidos
 sobre exclusões temporárias (11.902) – 7.354 (4.548)
e. Resumo da movimentação dos impostos diferidos.
Controladora

Saldo em 
31/12/2022

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2023

Resul- 
tado

Resultados 
Abrangentes

Ativo diferido 231 – (17) 214 (17) –
Passivo diferido (4.548) (2.563) – (7.111) (2.554) (9)
Total dos impostos 
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias (4.317) (2.563) (17) (6.897) (2.571) (9)

Saldo em 
31/12/2021

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2022

Resul- 
tado

Resultados 
Abrangentes

Ativo diferido 167 64 – 231 64 –
Passivo diferido (8.017) – 3.469 (4.548) 3.467 2
Total dos impostos
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias (7.850) 64 3.469 (4.317) 3.531 2
Consolidado

Saldo em 
31/12/2022

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2023

Resul- 
tado

Resultados 
Abrangentes

Ativo diferido 23.001 11.599 (4.429) 30.171 9.018 (1.848)
Passivo diferido (4.548) (3.015) – (7.563) (3.015) –
Total dos impostos 
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias 18.453 8.584 (4.429) 22.608 6.003 (1.848)

Saldo em 
31/12/2021

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2022

Resul- 
tado

Resultados 
Abrangentes

Ativo diferido 22.447 2.553 (1.999) 23.001 2.926 (2.372)
Passivo diferido (11.902) – 7.354 (4.548) 7.354 –
Total dos impostos 
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias 10.545 2.553 5.355 18.453 10.280 (2.372)

17 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Junto Holding Brasil S.A. possui transações com partes relacionadas conforme 
informações a seguir:
Transações com partes relacionadas - Controladora

2023 2022
A receber
Outros créditos a receber
 Junto Controle de Riscos Ltda. - Controlada (i) 128 46
 Junto Holding Latam S.A. - Ligada (i) 80 134
 Junto Seguros S.A. - Controlada (i) 1.745 3.014
 Junto Resseguros S.A. - Controlada (i) 377 547
JCP e Dividendos a receber
 Junto Seguros S.A. - Controlada (i) 13.841 13.826
 Junto Resseguros S.A. - Controlada (i) 17.379 17.401
Participações societárias
 Junto Seguros S.A. - Controlada 255.373 227.447
 Junto Resseguros S.A. - Controlada 335.870 288.067
Total 624.793 550.482

2023 2022
A pagar
Dividendos e JCP a pagar
 Paraná Banco S.A. - Controladora 40.400 15.770
 Travelers Brazil Acquisition LLC. - Controladora 39.600 15.457
Total 80.000 31.227
Resultado 2023 2022
Ressarcimento de despesas administrativas
 Junto Holding Latam S.A. - Ligada (i) 954 1.117
 Junto Controle de Riscos Ltda. - Controlada (i) 341 279
 Junto Seguros S.A. - Controlada (i) 20.165 21.494
Junto Resseguros S.A. - Controlada (i) 4.525 5.024
Despesas administrativas
 Paraná Banco S.A. - Controladora (ii) (108) (240)
 J.Malucelli Serviços de Tecnologia Ltda. (ii) (782) (328)
 Fundo Paraná de Previd. Multipatrocinada - Ligada (iv) (219) (222)
Taxa administrativa investimentos
4UM Gestão de Recursos Ltda. - Ligada (iii) (63) (18)
Total 24.813 27.106
(i) As transações com as controladas e ligadas, referem-se ao ressarcimento de custos de 
estrutura à qual compreende serviços administrativos comuns às suas subsidiárias, cujos 
principais objetivos destacam-se a eficiência operacional e redução de custos. O critério de 
alocação destes custos é determinado, principalmente, pelo tempo alocado nas atividades 
realizadas pela controladora às suas subsidiárias. Também inclui dividendos e juros sobre 
o capital a receber.
(ii) Referem-se a despesas com prestação de serviço de Hosting e Colocation de Data Center.
(iii) Referem-se as despesas com taxa de administração das carteiras de aplicações 
financeiras.
(iv) Referem-se as transações relacionadas ao convênio do plano de benefícios.
Transações com partes relacionadas - Consolidado
A receber 2023 2022
Caixa e bancos
 Paraná Banco S.A. - Controladora (i) 13 1
Outros créditos a receber
 Junto Latam Brasil S.A. - Ligada (ii) 80 134
Total 93 135
A pagar
Dividendos e JCP a pagar
 Paraná Banco S.A. - Controladora 40.400 15.770
 Travelers Brazil Acquisition LLC. - Controladora 39.600 15.457
Prêmios pendentes a pagar pela operação de Retrocessão
Travelers Casualty And Surety Company Of America - Controladora (viii) 4.450 5.558
Total 84.450 36.785
Resultado 2023 2022
Restituição de prêmio
Rodonorte Concessionária de Rodovias Integradas - Ligada (37) (4)
Prêmios de retrocessão cedidos
Travelers Casualty And Surety Company Of America - Controladora (viii) 32.990 27.886
Ressarcimento de despesas administrativas
 Junto Holding Latam S.A. - Ligada (ii) 954 1.117
Despesas administrativas
 Paraná Banco S.A. - Controladora (iii) (108) (240)
 Fundo Paraná de Previd. Multipatrocinada - Ligada (v) (737) (836)
 J. Malucelli Serviços de Tecnologia - Ligada (iii) (782) (328)
J. Malucelli Locações Ltda. - Ligada (vi) (298) (296)
 Vicente Boguszewski Arquitetos - Ligada (vii) (17) (6)
Porto de Cima Corretora de Seguros Ltda. - Ligada (ix) (8) (1)
Outras empresas ligadas (57) (45)
Despesas financeiras
J. Malucelli Locações Ltda. - Ligada (vi) (105) (128)
Taxa administrativa investimentos
4UM Gestão de Recursos Ltda. - Ligada (iv) (1.306) (1.068)
Total 30.489 26.051
(i) Saldo bancário de conta corrente.
(ii) As transações com as controladas e ligadas, referem-se ao ressarcimento de custos de 
estrutura à qual compreende serviços administrativos comuns às suas subsidiárias, cujos 
principais objetivos destacam-se a eficiência operacional e redução de custos. O critério de 
alocação destes custos é determinado, principalmente, pelo tempo alocado nas atividades 
realizadas pela controladora às suas subsidiárias.
(iii) Referem-se a despesas compartilhadas com prestação de serviço de Hosting e 
Colocation de Data Center.
(iv) Referem-se as despesas com taxa de administração das carteiras de aplicações financeiras.
(v) Referem-se as transações relacionadas ao convênio do plano de benefícios.
(vi) Referem-se a despesas com aluguéis de imóveis.
(vii) Contrato de Prestação de Serviço de Arquitetura de Interiores.
(viii) Refere-se à cessão de resseguro facultativos de riscos emitidos pela Junto Seguros.
(ix) Referem-se a despesas com prestação de serviços relacionados a comercialização de 
seguros.
As operações entre as entidades incluídas na consolidação foram eliminadas nas 
demonstrações consolidadas. As operações entre a Junto Resseguros S.A. e Junto 
Seguros S.A. eliminadas para fins de consolidação em 31 de dezembro de 2023, estão 
demonstradas no quadro abaixo:

2023
Ativos Receitas

Descrição (Passivos) (Despesas)
Ativo de contrato de resseguro 746.692 (175.761)
Passivo de contrato de resseguro (746.692) 175.761

2022 (reapresentado)
Ativos Receitas

Descrição (Passivos) (Despesas)
Ativo de contrato de resseguro 658.507 (154.957)
Passivo de contrato de resseguro (658.507) 154.957
Remuneração dos administradores
As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 2.820 em 31 de dezembro 2023 
(R$ 2.812 em 2022) estão registradas na rubrica “Despesas administrativas - pessoal 
próprio”. Aos administradores também é destinado, a título de remuneração variável, que no 
período totalizou o montante de R$ 1.841 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 1.799 em 2022).
Remuneração dos administradores - Consolidado
As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 6.855 em 31 de dezembro de 
2023 (R$ 7.632 em 2022) estão registradas na rubrica “Despesas administrativas - pessoal 
próprio”. Aos administradores também é destinado, a título de remuneração variável, que no 
período totalizou o montante de R$ 6.191 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 6.568 em 2022).

18 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Plano de aposentadoria complementar
O Grupo é patrocinador de um plano de aposentadoria complementar para os seus 
funcionários, que aderiram ao referido plano, na modalidade de contribuição definida, no 
regime financeiro de capitalização, o qual foi instituído em dezembro de 2004. O Grupo é 
responsável por custear somente as despesas administrativas e os custos relativos ao 
prêmio de seguro de benefícios de morte e invalidez dos participantes. As contribuições da 
Controladora, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, totalizaram R$ 16 e no 
Consolidado totalizaram R$ 62 nesta mesma data (R$ 17 e R$ 64 em 2022, 
respectivamente). As contribuições relativas à acumulação das obrigações do plano são 
inteiramente custeadas pelos participantes.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
(Em milhares de Reais)

continuação

continua

Demonstrações Financeiras 2023
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF no 09.288.056/0001-68

Rua Visconde de Nácar, 1440 | Curitiba/PR
H O L D I N G

b. Instrumentos financeiros derivativos - Consolidado
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o Grupo não realizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
c. Participação dos funcionários nos resultados - Consolidado
O Grupo possui programa de participação nos resultados para seus funcionários conforme previsto no “Acordo coletivo de trabalho 
específico sobre a participação dos empregados, nos Lucros e Resultados do Grupo Junto Seguros”. Tais despesas são registradas no 
resultado do exercício na rubrica “Despesas administrativas - pessoal próprio”. A participação dos funcionários na Controladora, em 31 de 
dezembro de 2023, foi de R$ 1.514 (R$ 1.369 em 2022) e no Consolidado foi de R$ 5.800 (R$ 6.627 em 2022).

19 EVENTO SUBSEQUENTE

Em 28 de fevereiro de 2024, a Companhia realizou o pagamento do montante integral do Juros sobre o Capital Próprio, provisionado em 
31 de dezembro de 2023, conforme nota explicativa 14.c.
Em 30 de abril de 2024, foi deliberado, pela efetiva liquidação aos acionistas na mesma data, o montante de R$ 43.271 destacado a título 
de dividendo adicionais, conforme nota explicativa 14.c.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da
Junto Holding Brasil S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Junto Holding 
Brasil S.A. (“Companhia”) identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas .
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Junto Holding Brasil S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase sobre a retificação dos valores correspondentes
Chamamos atenção às notas explicativas nº 2 e 3 às demonstrações financeiras, em 
decorrência da adoção inicial do CPC 50 - Contratos de Seguros, onde os valores 
correspondentes referentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, 
foram ajustados e estão sendo retificados como previsto no CPC 23 - Práticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalva em 
relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas 
continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
-  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

-  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas.

-  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

-  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional.

-  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; e

-  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 29 de abril de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Danielle de Freitas Torres
CRC 2SP-027685/O-6 ‘F’ PR Contadora - CRC 1SP262958/O-0
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1 Informações gerais
A Ibema Companhia Brasileira de Papel (a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede 
em Curitiba, Estado do Paraná, e tem como objeto principal a produção e comercialização de papel cartão, destina-
do à indústria de embalagens. Suas atividades operacionais desenvolvem-se nas unidades produtivas das cidades 
de Turvo, Paraná e Embu das Artes, São Paulo.
A Companhia vende seus produtos principalmente no mercado nacional e também para América Latina e Europa.
2 Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor que, no caso 
de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
Em 2021, por meio de Ata de Reunião de Diretoria realizada em 22 de junho, a Companhia deliberou pela abertura 
de uma subsidiária na Argentina. Durante todo o exercício, a subsidiária na Argentina não teve operação, sendo 
somente desembolsados gastos com despesas para a sua manutenção. O resultado da subsidiária no exercício 
findo de 31 de dezembro de 2023 totalizou R$ 63 (2022 – 11).
A Administração optou por não divulgar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023 com a conso-
lidação da controlada na Argentina devido à imaterialidade das operações da mesma no exercício, visto que as 
atividades iniciaram em junho de 2021.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela diretoria da Companhia em 29 de fevereiro de 2024.
2.2 Normas e interpretações novas revisadas e já emitidas
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º. de janeiro 
de 2023:
Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo 
“políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “infor-
mação de política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política 
contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality
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Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações 
de política contábil.
. Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração 
esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas 
contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras 
e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual.
. Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças tempo-
rárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de 
uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais.
. Alteração ao IAS 12/CPC 32 – Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributa-
ção corporativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas 
regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro 
de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas 
regras deverão ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou 
estão em processo de discussão e aprovação.
A Administração da Companhia avaliou os impactos práticos associados com essas normas e concluiu que não 
há efeitos relevantes.
2.3 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-
mico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são elaboradas em reais, que 
é a moeda funcional da Companhia e apresentadas em milhares de reais.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do 
resultado como “Receitas financeiras ou Despesas financeiras”. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são 
apresentados na demonstração do resultado como “Receitas financeiras ou Despesas financeiras”.
2.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor, sendo 
o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa.
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2.5 Ativos financeiros
2.5.1 Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração:
● Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).
● Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos con-
tratuais dos fluxos de caixa.
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros 
resultados abrangentes.
2.5.2 Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Com-
panhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos 
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
2.5.3 Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
registrados como despesas no resultado.

2.5.4 Compensação
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte.
2.5.5 Impairment
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registra-
dos ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 
48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos rece-
bíveis.
2.5.6 Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não como investimentos especulativos. As 
variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na de-
monstração do resultado em “resultado financeiro”.
2.6 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com 
o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante.
2.7 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação 
dos estoques é o da “média ponderada móvel”. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos de projeto dos produtos, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as res-
pectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal). O valor líquido de realização 
é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda.
2.8 Ativo biológico
Os ativos biológicos correspondem às florestas de eucaliptos e pinus, sendo o saldo contábil apresentado pelo valor 
justo, que é representado pelo custo de formação das florestas (estabelecimento e proteção florestal), dado que o 
plantio é recente e se iniciou no ano de 2023 .
2.9 Imobilizado
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisi-
ção dos itens, acrescido de reavaliação espontânea e ajustado pelo valor de realização, quando aplicável.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. To-
dos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. De acordo com o CPC 27 “Ativo Imobilizado”, 
a Companhia efetuou a revisão das vidas úteis dos ativos e, com base em laudo de avaliação, adotou as seguintes 
vidas úteis:

Anos
Edificações 40
Máquinas e equipamentos 30
Veículos 5
Móveis e utensílios 14
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
Conforme facultado pelo ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para 
Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43 - a Companhia não adotou o custo atribuído 
“deemed cost” para a mensuração do ativo imobilizado, considerando que efetuou reavaliações constantes no 
passado, quando permitido, sendo a última em 31 de dezembro de 2007.
2.10 Ativos de direito de uso e passivo de arrendamento
A norma CPC 06 (R2) aplicada a partir de 1º de janeiro de 2019, tem como objetivo unificar o modelo de contabili-
zação do arrendamento, exigindo dos arrendatários reconhecer os passivos assumidos em contrapartida aos res-
pectivos ativos de direito de uso para todos os contratos de arrendamento em que estiverem no escopo da norma, 
definida pela metodologia contábil da Companhia em linha com as premissas da norma vigente.
Direito de uso
A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor nominal dos contratos em escopo, acrescidas a taxa 
de atualização projetada dos contratos, trazida a valor presente no momento da adoção inicial. A administração 
optou por revisitar o cálculo e a mensuração de valores anualmente de acordo com as correções reais a ocorrerem 
nos contratos relacionados.
A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente de cada contrato, que possui 
um intervalo de 1 a 5 anos.
Passivos de arrendamento
Dos contratos que foram escopo da norma, a administração da Companhia considerou como componente de ar-
rendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo 
de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos quais consideramos as re-
novatórias de acordo com a política interna da Companhia, cujo prazo ocorre normalmente até o vencimento do 
contrato, quando identificamos a razoável certeza da renovação. Esses fluxos de pagamentos são ajustados ao 
valor presente, considerando a taxa de desconto.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na taxa de desconto, 
de acordo com o prazo remanescente dos contratos.
A Companhia optou pela utilização do expediente prático para utilizar uma taxa de desconto para cálculo de acordo 
com a categoria do ativo vinculado ao passivo de arrendamento, de acordo com os respectivos prazos para os con-
tratos que apresentam características semelhantes. Tendo em vista isto, a Companhia utilizou as taxas entre 3,67% 
a.a e 16,65% a.a como taxa de desconto, considerando as taxas que a Companhia teria oferecido para a contra-
tação de operações financeiras de captação para a presunção de pagamento antecipado dos referidos passivos.
2.11 Ativo intangível Softwares
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos 
softwares de cinco anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
2.12 Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmen-
te para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment).
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso.
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Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)).
Os ativos não financeiros, exceto o ágio (quando aplicável), que tenham sido ajustado por impairment, são revisa-
dos subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.
2.13 Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.14 Fornecedores e operações de risco sacado
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano . Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.15 Empréstimos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.16 Provisões
As provisões para restauração ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil e impostos 
indiretos) são reconhecidas quando: A Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor 
tiver sido estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contra-
tos de arrendamento e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não são reconhecidas com 
relação às perdas operacionais futuras.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação.
2.17 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado.
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, 
usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, 
e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido 
passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a 
entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.
2.18 Benefícios a empregados
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia que 
leva em conta o plano de participação nos lucros para os funcionários, o qual está baseado em metas globais. A 
Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada 
que criou uma obrigação não formalizada.
2.19 Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Quando existentes, os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
2.20 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devo-
luções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando uma obrigação de desempenho é satisfeita pela transferência de um 
bem ou serviço prometido para um cliente. O ativo é transferido quando o cliente obtém o controle desse ativo. 
Para determinar o momento em que um cliente obtém o controle de um ativo prometido, a Companhia considera os 
seguintes indicadores: (i) a entidade tem um direito atual de pagamento do ativo;
(ii) o cliente possui título legal do ativo; (iii) a entidade transferiu a posse física do ativo; (iv) o cliente tem os riscos 
e benefícios significativos da propriedade do ativo; (v) o cliente aceitou o ativo.
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Ativo  Nota   31/12/2023 31/12/2022 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 68.953 163.153
Instrumentos financeiros derivativos 5 139 221
Contas a receber de clientes 8 93.664 111.314
Contas a receber de partes relacionadas 8 321 5.789
Estoques 9 68.910 71.175
Impostos a recuperar 10 4.685 14.000
Demais contas a receber 7.135 2.770 

243.807 368.421 

Não circulante
Contas a receber de partes relacionadas 8 - 19
Outros créditos - 786
Depósitos judiciais 20 427 547 

427 1.352 

Ativo biológico 11 40.100 17.273
Investimento 12 36 99
Imobilizado 13 349.232 320.579
Ativos de direito de uso 14 18.892 5.592
Intangível 15 12.668 1.380 

421.355 346.275 

Total do ativo 665.163 714.696 

Passivo  Nota   31/12/2023   31/12/2022 
Circulante
Fornecedores e outras obrigações 16 90.161 139.350
Fornecedores de partes relacionadas 16 44.650 96.046
Fornecedores risco sacado 16 7.414 6.663
Instrumentos financeiros derivativos 5 1.872 450
Empréstimos e financiamentos 18 19.561 22.530
Passivos de arrendamento 17 3.581 2.986
Obrigações trabalhistas e sociais 16.443 21.381
Imposto de renda e contribuição social a pagar 18 2.888 25.064
Obrigações fiscais 19 7.729 6.069
Dividendos a pagar
Outras

22 -
259 

9.756
-

194.558 330.294 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 80.000 20.000
Fornecedores de partes relacionadas 16 162 162
Passivos de arrendamento 17 15.227 2.010
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 6.641 4.407
Obrigações fiscais 19 1.326 1.436
Contingências 20 53.216 65.751 

156.572 93.767 
Total do passivo 351.130 424.062 
Patrimônio líquido 22
Capital social 70.000 19.289
Reserva de reavaliação 28.027 29.315
Reserva legal 10.465 5.295
Reserva de Agio 17.462 17.462
Reserva de retenção de lucros 188.079 219.273

314.033 290.634 
Total do passivo e patrimônio líquido 665.163 714.696 

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 103.399 65.042

Realização de reserva de reavaliação (1.288) (1.288)
Resultado abrangente do exercício 102.111 63.754 

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais  
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social

159.900 88.446 

Ajustes
Depreciações e amortizações (Nota 12) 13.821 12.696
Amortização e adições do direito de uso (Nota 13) 4.387 3.189
Provisão para devedores duvidosos (Nota 8) (731) (176)
Provisão para obsolescência de estoques (Nota 9) (2.118) 6.213
Resultado de equivalência patrimonial 63 (11)
Apropriação de juros de empréstimo e financiamento (Nota 17) 5.615 8.713
Provisões para contingência (Nota 20) (12.535) 63.304
Passivo de arrendamento (Nota 16) 1.044 990
Atualização débito SELIC - (8.570)
Atualização débito PIS/COFINS s/ aparas (Nota 25) (8.149) -
Doação linha comum - 46.559
Descontinuidade de projeto de investimento (Nota 13) 5.176 -

6.573 132.908
Variações nos ativos e passivos
Clientes (Nota 8) 23.868 (18.753)
Estoques (Nota 9) 4.383 (32.360)
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 10) 9.315 14.263
Demais contas a receber e outros ativos (3.459) (1.178)
Fornecedores e outras obrigações (Nota 15) (99.834) 83.003
Obrigações fiscais (Nota 18) 1.550 2.003
Obrigações sociais e trabalhistas (4.938) (427)
Outros débitos (99) -

(69.214) 46.551
Caixa gerado nas operações 97.259 267.905 
Imposto de renda e contribuição social pagos (68.294) (36.713)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 17) (6.725) (8.405) 
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 22.240 222.787 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível (Nota 12 e Nota 14) (58.938) (133.316)
Adições ao ativo biológico (Nota 11) (22.827) (17.273)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (81.765) (150.589) 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos (Nota 17) 80.000 -
Pagamento de empréstimos e financiamentos (Nota 17) (20.000) (31.599)
Pagamento de passivos de arrendamento (Nota 16) (4.919) (4.767)
Distribuição de dividendos (Nota 21) (89.756) (13.234) 
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento (34.674) (49.600)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (94.200) 22.598 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 163.153 140.554
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 68.953 163.152

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Operações continuadas

Receita líquida de vendas 23 920.276 982.730
Custo das vendas 24 (638.863) (666.018)

Lucro bruto 281.412 316.713
Despesas com vendas 24 (29.110) (29.369)
Despesas gerais e administrativas 24 (102.468) (91.703)
Outras despesas operacionais, líquidas 25 13.446 (106.281)

Lucro antes do resultado financeiro 163.280 89.360
Receitas financeiras 27 14.060 26.454
Despesas financeiras 27 (14.155) (15.858)
Resultado de variação cambial líquido 27 (3.285) (11.510)

Resultado financeiro líquido (3.380) (914)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 159.900 88.446

Imposto de renda e contribuição social
Corrente 28 (54.267) (56.607)
Diferido 21 (2.234) 33.203

Lucro líquido do exercício 103.399 65.042
Lucro básico e diluído por ação - em reais 30 2,34 3,65

Nota Capital 
social

Reservas de 
reavaliação

 Reserva  
legal  Reseva de agio Reserva de 

 retenção de lucros Total

Em 31 de dezembro de 2021 19.289 30.603 5.295 17.462 162.700 235.349
Dividendos 22.e - - - - (9.756) (9.756)
Realização da reserva de reavaliação - (1.288) - - 1.288 -
Lucro líquido do exercício - - - - 65.042 65.042
Em 31 de dezembro de 2022 19.289 29.316 5.295 17.462 219.273 290.635
Aumento de capital social 50.711 - - - (50.711) -
Dividendos 22.e - - - - (80.000) (80.000)
Realização da reserva de reavaliação - (1.288) - - 1.288 -
Lucro líquido do exercício - - 5.170 - 98.229 103.399
Em 31 de dezembro de 2023 70.000 28.028 10.465 17.462 188.079 314.033
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2.21 Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Na preparação das demonstrações financeiras, a Companhia adotou estimativas e julgamentos contábeis, os quais 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas de 
eventos futuros considerados razoáveis e relevantes para as circunstâncias.
Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas con-
tábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo.
(a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos
É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre a renda e contribuição 
social. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. A Companhia também reconhece provisões 
por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos forem devidos. A determinação da 
provisão para imposto de renda ou imposto de renda e contribuição social diferido, ativo e passivo, e qualquer 
provisão para perdas nos créditos fiscais requer estimativas da administração. Para cada crédito fiscal futuro, a 
Companhia avalia a probabilidade de parte ou total do ativo fiscal não ser recuperável. A provisão para desvaloriza-
ção depende da avaliação, pela Companhia, da probabilidade de geração de lucros tributáveis no futuro, baseado 
na produção, planejamento de vendas, preços de commodities, custos operacionais e custos de capital planejado. 
Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas 
diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado.
(b) Provisões
A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos e constitui provisão para todos os processos 
judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos, internos e externos, do Companhia e suas 
controladas. Adicionalmente, a Companhia também constitui provisão para os processos judiciais com expectativa 
de perda possível decorrente de combinação de negócios, quando aplicável. A Administração acredita que essa 
provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras.
(c) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa
Conforme descrito no item 2.5.5 da Nota 2, a Companhia efetua análises das contas a receber de outras operações, 
considerando os riscos envolvidos, e registra provisão para cobrir potenciais perdas na sua realização (Nota 8).
4 Gestão de risco financeiro
4.1 Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de
moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos 
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia.
(a) Risco de mercado
(i) Risco cambial
A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente de exposições com relação ao 
dólar dos Estados Unidos, euro e libra esterlina.
A política de exposição cambial da Companhia tem como objetivo a proteção do resultado net do fluxo financeiro 
operacional entre compras e recebimentos em moeda estrangeira (USD, EUR e GBP). Atualmente, a política estipu-
la que o excedente de moeda estrangeira deverá ser parcialmente “hedgeado” ( USD acima de USD 300.000, EUR 
acima de EUR 200.000 e GBP acima de GPB 50.000). Para todas as moedas, o horizonte de projeção e contratação 
de derivativos será de 90 dias. Os instrumentos permitidos são NDF, Swap e Opções-Plain Vanilla.
Valor de Referência Valor de Referência
Instrumentos contratados com
estratégia de proteção 31/12/2023 31/12/2022
Hedge operacional Moeda $ Real Moeda $ Real
NDF (R$ x USD) 839 4.062 2.112 11.020
NDF (R$ x EUR) 707 3.784 864 4.812
NDF (R$ x GBP) - - 681 4.276
SWAP (R$ x USD) 384 1.859 - -

 1.930   
9.705 

 3.657   
20.108 

A seguir apresentados os saldos dos ativos e passivos denominados em moeda estrangeira:
31/12/2023  31/12/2022 

Moeda estrangeira Reais Moeda estrangeira Reais
Ativo
Contas a receber de clientes

Dólares Americanos 5.691 28.047 1.595 8.390
Euros 1.536 8.196 2.672 14.413
Libras 163 1.008 858 5.284

Adiantamentos à fornecedores
Dólares Americanos 6 32 103 544
Euros - - 2 11

Passivo
Fornecedores

Dólares Americanos (56) (282) (70) (371)
Euros (1) (3) (13) (73)

Adiantamento de clientes
Dólares Americanos (322) (1.576) (471) (2.474)
Euros - - (40) (208)
Libras - - (1) (6)

Exposição líquida  7.017  35.422  4.635   25.510 
(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
O risco de taxa de juros da Companhia decorre principalmente de operações de empréstimos de longo prazo.
A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando 
em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e hedge alternativos. Com 
base nesses cenários, a Companhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o 
resultado. Para cada simulação, é usada a mesma mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários 
são elaborados somente para os passivos que representam as principais posições com juros.

Indexador 31/12/2023 31/12/2022
Passivo (empréstimos e financiamentos) CDI (99.561) (42.530)
Ativo (depósitos a curto prazo) CDI 53.342 129.152
Exposição (46.219) 86.622
(b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos financeiros derivativos, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em 
aberto. Para contas a receber, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores.
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo 
com os limites determinados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada re-
gularmente.
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes.
(c) Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas 
disponíveis a qualquer momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo 
(quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente 
do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de 
moeda. Os empréstimos de longo prazo estão demonstrados por faixa de vencimento na Nota explicativa 18. A 
projeção orçamentária para o exercício
atual, aprovada pelo conselho de administração e que contempla novas captações de recursos, demonstra capa-
cidade de cumprimento das obrigações.
O perfil de vencimento das dívidas pode ser assim sumarizado.

Menos de
 um ano 

Entre um e
 dois anos 

Entre dois e
 cinco anos 

Em 31 de dezembro de 2023
Empréstimos e financiamentos 19.561 40.000 40.000
Fornecedores e outras obrigações 90.161 - -
Fornecedores de partes relacionadas 44.650 - -
Fornecedores risco sacado 7.414 - -
Contas a pagar partes relacionadas - 162 -
Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 22.530 - 20.000
Fornecedores e outras obrigações 139.350 - -
Fornecedores de partes relacionadas 96.046 - -
Fornecedores risco sacado 6.663 - -
Contas a pagar partes relacionadas - 162 -
4.2 Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir seu custo financeiro.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento.
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo 
empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa e das aplicações financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

 31/12/2023   31/12/2022 
Total dos empréstimos 99.561 42.530
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (68.953)   (163.153) 
Dívida líquida (caixa líquido)  30.608   (120.623) 
Total do patrimônio líquido  314.033   290.634 
Total do capital  344.641   170.011 
Índice de alavancagem - %  9%   -71% 

5 Instrumentos financeiros por categoria
Os instrumentos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos cus-
tos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos 
da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos e passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no 
período em que ocorrem.

A Companhia tem operações com derivativos exclusivamente com finalidade de proteção (hedge).
(a) Composição dos saldos
Os saldos contábeis dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
estão identificados a seguir:
 Ativos financeiros  2023  2022 
Ativos ao custo amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 68.953 163.153
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 93.985 117.103

Derivativos
Ao valor justo - usados para hedge (i) 139 221

 163.077  280.477 
 Passivos financeiros  2023  2022 
Passivos ao custo amortizado

Fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações legais 142.225 242.059
Empréstimos 99.561 42.530
Passivos de arrendamento 18.808 4.996

Derivativos
Ao valor justo - usados para hedge (i)  1.872  450 

 262.467  292.014 
(i) No ano de 2023, o saldo da linha de derivativos na Demonstração Financeira era de R$ 20.108, porém
foi constatado que o valor não se refere a instrumentos derivativos, mas sim ao contas a receber, sendo o correto 
o saldo líquido de R$ 229 em 2022. Esse ajuste está sendo refletido na Nota Explicativa, no valor comparativo 
de 2022.
Os ativos e passivos mensurados ao valor justo estão apresentados por valores que se aproximam dos seus 
valores justos.
6 Qualidade do crédito dos ativos financeiros
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos pode ser avaliada mediante referência às 
informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:
6.1 Contas a receber de clientes

31/12/2023 31/12/2022
Contrapartes sem classificação externa de crédito
Grupo 1 1.873 303
Grupo 2 85.135 92.058
Grupo 3  6.977  24.742 
Total de contas a receber de clientes  93.985  117.103 

● Grupo 1 - novos clientes/partes relacionadas (menos de seis meses de relacionamento).
● Grupo 2 - clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses de relacionamento) sem inadimplência 
no passado.
● Grupo 3 - clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses de relacionamento) com algumas inadim-
plências no passado.
6.3 Caixa e equivalentes de caixa

 31/12/2023   31/12/2022 
Conta corrente e depósitos bancários de curto prazo                                               68.953   163.153 

As operações de conta corrente de depósitos bancários de curto prazo são realizadas com instituições de primeira 
linha. Os limites de exposição e instituições financeiras estão aprovados na politica vigente de gestão de caixa. O 
acompanhamento do risco de crédito das instituições financeiras é feito utilizando uma metodologia de avaliação 
de risco de crédito que considera, dentre outras informações, os ratings divulgados pelas agências internacionais 
de rating.
7 Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2023 31/12/2022
Recursos em banco e em caixa                                                   15.994 34.595
Depósitos bancários de curto prazo (i)                                        52.959 128.558
                                                                                                   68.953 163.153
(i) Representados por Certificados de Depósitos Bancários (CDB) cujo rendimento médio no exercício foi de 13,02% 
em 2023 (2022 – 13,03%).
7.1 Depósitos a curto prazo

31/12/2023 31/12/2022
Banco do Brasil Compromissada 845 233
Banco Safra TCM Renda Fixa 11.030 6.850
Banco Bradesco CDB 2.038 1.369
Banco Santander Compromissada 3.280 4.203
Banco Itaú Compromissada - 201
Banco Itaú Fundo Active Fix 5 FICFI - 2.510

31/12/2023 31/12/2022
XP Investimentos CDB CNH - 43.541
XP Investimentos CDB VOLKSWAGEN 2.699 23.986
XP Investimentos Fundo XP Top Crédito Priv - 4.738
XP Investimentos CDB ABC - 120
XP Investimentos CDB 11.072 1.801
XP Investimentos BV 6.237 -
BTG CDB 16.141 34.321
BTG CDB Mercado Livre - 5.279
(-) PROVISÃO IRRF (354) (502)
(-) PROVISÃO IOF (27) (92)

52.959 128.588
8 Contas a receber de clientes

    31/12/2023   31/12/2022 
Contas a receber de clientes e de partes relacionadas                                 100.651 123.057
(-) Perdas Estimadas para Creditos de Liquidação Duvidosa                         (6.666)  (5.935) 

 93.985  96.784 
As contas a receber de clientes da Companhia são mantidas nas seguintes moedas:

  31/12/2023   31/12/2022 
Reais 65.102 94.970
Doláres norte americanos 26.345 8.390
Euros 8.196 14.413
Libras  1.008  5.284 

 100.651  123.057 
As movimentações na provisão para impairment de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:

  31/12/2023   31/12/2022 
Saldo inicial - 1º de janeiro 5.935 6.108
(+) Provisão PCLD 777 -
(-) Reversão PCLD (46) (173)
Saldo final do exercício  6.666  5.935 

A constituição e a baixa da provisão para contas a receber foram registradas no resultado do exercício como 
“Despesas com vendas” (Nota 24). Os valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando 
não há expectativa de recuperação dos recursos. Quando da determinação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, a administração leva em conta as garantias reais recebidas de seus clientes, de maneira que reconhece 
a provisão para o montante de recebíveis que avalia não ser de provável recuperação.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe de 
contas a receber mencionada acima.
A análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada abaixo:

  31/12/2023   31/12/2022 
Duplicatas a vencer 75.943 112.356
Duplicatas vencidas até 30 dias 5.989 2.367
Duplicatas vencidas de 31 até 90 dias 7.848 79
Duplicatas vencidas de 91 até 180 dias 2.914 -
Duplicatas vencidas de 181 até 360 dias (i) - 35
Duplicatas vencidas a partir de 360 dias (i) 7.957 8.220

 100.651  123.057 
PCLD  (6.666)  (5.935) 
Total contas a receber  93.985  117.122 
(i) A diferença entre o valor da PCLD e as duplicatas vencidas a partir de 181 dias, referem-se aos títulos da que 
possuem garantia e não estão provisionados na PCLD.
9 Estoques

 31/12/2023   31/12/2022 
Matérias-primas 15.887 23.146
Almoxarifado (i) 12.086 10.737
Produtos em processo 6.819 8.872
Produtos acabados 43.630 35.814
Provisão para perdas  (9.512)   (7.394) 

 68.910   71.175 

 31/12/2023   31/12/2022 
Saldo inicial (7.394) (1.181)
(-) Reversão da provisão 16.252 9.198
(+) Provisão para perdas estoque  (18.370)   (15.411) 
Total  (9.512)   (7.394) 

Não há estoques dados em garantia e a Companhia possui cobertura de seguros (Nota 31).
(i) Referem-se a peças de manutenção de itens cujo desgaste ocorre em até 12 meses da instalação.
10 Impostos a recuperar

2023 2022
Icms a recuperar (i) 35 -
Pis a recuperar (ii) - 141
Cofins a recuperar (ii) - 1.657
IRRF Aplicação financeira (iv) 3.989 2.099
Reintegra (vi) 23 742
CSRF A Recuperar (vii) 8 100
IRRF Retido na Fonte (iv) 621 622
INSS a recuperar - 59
IRPJ anos anteriores - 2
IRPJ saldo negativo 8 8
Atualização débito SELIC  -  8.570 

4.685 14.000
Circulante 4.685 14.000
Não circulante  -  - 

4.685 14.000
11 Ativo biológico
Compreende o plantio de florestas de eucaliptos e pinus localizadas no estado do Paraná. Os saldos estão apresen-
tados pelo valor justo que compreendem os custos recentes nas atividades de plantio incorridos pela Companhia.

Saldos em 31 de dezembro de 2021 -

Adição  17.273 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.273
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.273

Adição  22.827 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 40.10012 Imobilizado

Terrenos e 
edifica-

ções

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los

Móveis e 
utensí-

lios

Obras em 
anda-

mento
Linha 

Comum Total

Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial 44.104 126.091 - 316 29.013 246.083
Aquisições 85.819 3.004 - 30 44.353 - 133.206
Baixas de ativos - - - - - (46.558) (46.558)
Depreciação (1.675) (10.385) - (90) - - (12.150)

Saldo Contábil líquido 128.249 118.710 -  256  73.366  (46.558)  320.579

Em 31 de dezembro de 2022
Custo 152.979 244.675 186 1.137 73.366 (0) 472.342
Depreciação acumulada (24.730) (125.966) (186) (881) - - (151.762)

Saldo Contábil líquido 128.249 118.710 -  256  73.366  (0)  320.579

Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 128.249 118.710 - 256 73.366 320.580
Aquisições 25.014 2.267 - 4 29.446 - 56.732
Baixas de ativos (i) - (5.177) - - - - (5.177)
Transferências (ii) 7.031 29.219 - - (46.321) (10.070)
Depreciação (1.732) (11.055) - (46) - - (12.833)

Saldo Contábil líquido 158.562 133.965 -  214  56.491  -  349.232

Em 31 de dezembro de 2023
Custo 185.025 270.985 186 1.141 56.491 (0) 513.828
Depreciação acumulada (26.463) (137.020) (186) (927) - - (164.595)

Saldo Contábil líquido 158.562 133.965 -  214  56.491  (0)  349.232
(i) Refere-se a baixa contábil de projeto de investimento o qual foi descontinuado por apresentar retorno negativo 
pós analises financeiras e estudos de viabilidade.
(ii) Compreende movimentação para o grupo de intangível.
(iii) 
13 Ativo de direito de uso
 31/12/2023 31/12/2022
Saldo em 01 de janeiro  5.592 6.952
(+/-) Ajuste 5.059 -
(+) Adições 13.888 1.824
(-) Depreciação (5.648) (3.184)
Saldo em 31 de dezembro 18,892 5.592
14 Intangível

  Softwares   Total 
Em 1º de Janeiro de 2022

Saldo inicial 1.816 1.816
Aquisições 110 110
Amortização  (546)   (546) 

Saldo Contábil líquido  1.380   1.380 
Em 31 de dezembro de 2022

Custo 31.591 31.591
Amortização acumulada  (30.211)   (30.211) 

Saldo Contábil, líquido  1.380   1.380 
Em 1º de Janeiro de 2023

Saldo inicial 1.380 1.380
Aquisições 2.206 12.276
Transferências  10.070   10.070 
Amortização  (988)   (988) 

Saldo Contábil líquido  12.668   12.668 
Em 31 de dezembro de 2023

Custo 45.992 45.992
Amortização acumulada  (33.324)   (33.324) 

Saldo Contábil, líquido  12.668   12.668 
15 Fornecedores e outras obrigações

 31/12/2023  31/12/2022 
Contas a pagar aos fornecedores 80.059 123.969
Contas a pagar aos fornecedores estrangeiros 896 444
Contas a pagar aos fornecedores partes relacionadas 44.650 96.046
Contas a pagar aos fornecedores risco sacado 7.414 6.663
Adiantamentos de clientes 2.133 542
Outras contas a pagar  7.072  14.394 

 142.225  242.059 
16 Passivos de arrendamento
 31/12/2023 31/12/2022
Saldo em 01 de janeiro 4.996 6.944
(+) Encargos 1.043 990
(+) Ajuste amortização 3.799 -
(+) Adições 13.888 1.825
(-) Contraprestação        (4.919)       (4.763)
Circulante 3.581 2.986
Não Circulante        15.226         2.010
Saldo em 31 de dezembro         18.807          4.996
17 Empréstimos e financiamentos

31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Capital de giro 19.561 22.530

19.561 22.530
Não circulante
Capital de giro 80.000 20.000

80.000 20.000
99.561 42.530

A movimentação dos empréstimos é resumida da seguinte forma:
Capital  
de Giro  Total 

Saldo anterior 73.821 73.821
Juros apropriados 8.714 8.714
Liquidação (principal) (31.599) (31.599)
Liquidação (juros) (8.405) (8.404)

Em 31 de dezembro de 2022 42.530 42.530

Saldo anterior 42.530 42.530
Captações 80.000 80.000
Juros apropriados 5.615 5.615
Variação cambial (1.859) (1.859)
Liquidação (principal) (20.000) (20.000)
Liquidação (juros) (6.725) (6.725)

Em 31 de dezembro de 2023 99.561 99.561
(a) Empréstimos bancários
Os empréstimos bancários têm vencimento máximo em 2028 e cupons médios em 2023 de 15,95% ao ano.
O empréstimo junto ao Banco Itaú S.A possui cláusulas restritivas (“debt covenants”) onde o índice financeiro 
decorrente da divisão da Dívida Líquida da Companhia por seu EBITDA, calculada anualmente com base nas 
suas Demonstrações Financeiras, não for igual ou inferior a 4,5 (quatro e meio) durante todo o prazo de vigência 
deste título, até a total liquidação das obrigações por ele representadas, sendo certo que os números relacionados 
a operação de Project Finance não devem ser considerados no cálculo do referido índice. Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia cumpriu com as referidas cláusulas restritivas.
Quanto a manutenção de índices financeiros sobre os empréstimos contratados em que eventuais descumprimen-
tos façam com que seja exigido o pagamento antecipado do saldo devedor, o monitoramento é feito periodicamente 
através da gestão de riscos da Companhia e mensalmente através de reunião do comitê de gestão financeira. Este 
contrato possui como instrumento de garantia 35% de duplicatas no mercado interno e 5% aplicação financeira, 
monitoramento efetuado diariamente.
(b) Demais informações sobre empréstimos e financiamentos
Composição por ano de vencimento da parcela no passivo não circulante:

31/12/2023
2024 19.561
2025 20.000
2026 20.000
2027 20.000
2028 20.000

99.561
Encargos médios dos empréstimos e financiamentos:

Juros a.a. 31/12/2023 31/12/2022
ITAÚ 122% CDI 21.142 42.530
ITAÚ 100% CDI + 

1,23%
29.407 -

ITAÚ 100% CDI + 
1,23%

49.012 -

99.561 42.530
18 Obrigações fiscais

  31/12/2023   31/12/2022 
Circulante       

Tributos incidentes sobre a venda 5.542 4.471
Tributos retidos 190 1.362

PERT - Programa especial de regularização tributária (Nota 19.1)  1.997  236 
 7.729  6.069 

Não circulante
PERT - Programa especial de regularização tributária (Nota 19.1)  1.326  1.436 

 1.326  1.436 
Tributos a Recolher  9.055  7.505 
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Informações gerais 
A Ibema Companhia Brasileira de Papel (a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede em Curitiba, no Estado do Paraná (PR), e tem como 
objeto principal a produção e comercialização de papel cartão destinado à indústria 
de embalagens. 
Suas atividades operacionais desenvolvem-se nas unidades produtivas localizadas 
nas cidades de Turvo, no Paraná (PR) e em Embu das Artes, em São Paulo (SP). 
A Companhia comercializa seus produtos nos mercados nacional e externo, com maior 
concentração na América Latina e Europa. 
As demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas encontram-se, nesta 
data, devidamente aprovadas pela administração para fins de divulgação. Tais de-
monstrações financeiras foram submetidas à auditoria da PwC (PricewaterhouseCo-
opers Auditores Independentes), a qual emitiu opinião de que as referidas demons-
trações apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2023, de acordo com as normas ado-
tadas no Brasil, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro - IFRS 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, sem nenhuma ressalva. 
Os principais grupos podem ser observados abaixo: 

  Em milhares de reais
31/12/2023 31/12/2022

Capital social        70.000         19.289 
Lucros acumulados       188.079       219.273 
Lucro líquido do exercício       103.399         65.042 
Estoques         68.910          71.175 
Empréstimos e financiamentos         99.561         42.530 
Patrimônio líquido       314.033       290.634 
Total do ativo       665.163       714.696 
Total das exigibilidades       351.130        424.062 

Resultado financeiro 
No ano de 2023 atingimos o percentual médio de 99% (noventa e nove por cento) 
do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) nas aplicações financeiras. Este 
resultado foi suportado pela estratégia prevista na política financeira da Compa-
nhia, que contou com previsões de disponibilidade de caixa mais assertivas e 
direcionamento para produtos financeiros efetivos, entre outros fatores de alo-
cação. 
Com o objetivo de proteção do resultado em virtude de oscilações cambiais, a 
Companhia contrata produtos para hedge cambial (NDF, Swap e Opções-Plain 
Vanilla), que em 2023 resultaram em uma despesa de R$ 1 1.696 milhões.
Produtos e Mercados 
A procura do consumidor por marcas responsáveis e soluções sustentáveis re-
afirma o nosso potencial como matéria prima para embalagens, inclusive nas 
oportunidades de substituição de embalagens provenientes de fontes fosseis. Por 
esse motivo, a Companhia focou em desenvolvimentos e melhorias de produtos e 
serviços que atendem as necessidades dos gráficos e brand owners. 
Direcionamos as ações reforçando nosso posicionamento de versatilidade de 
produtos de alta performance a partir do manejo responsável de fibras virgens e 
da reciclagem, através das aparas pós-industrial e principalmente, pós consumo, 
que contribuem para o atendimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Em 2023 a Companhia reforçou seu posicionamento no conceito da Economia 
Circular aumentando projetos estruturantes de captação de fibras pós consumo 
junto com a revisão do cartão Ibema Ritagli, que agora passa a ter 35% (trinta e 
cinco por cento) de fibras pós consumo em sua composição. O projeto lançado 
no final de 2022, “Estação Preço de Fábrica”, teve novas operações instaladas 
na cidade de São Paulo (SP) e em Camaçari, na Bahia (BA). Contando com a 
coparticipação da Companhia junto a importantes marcas de Bens de Consumo e 
varejo. O projeto piloto instalado na cidade de Embu das Artes (SP) já promoveu 
a reciclagem de quase 1.000 (mil) toneladas de resíduos, entre eles papel e vidro, 
beneficiando mais de 800 (oitocentas) famílias.
O volume de vendas em 2023 foi 11% (onze pro cento) inferior ao de 2022, muito 

impactado pela perda de equilíbrio entre a oferta e demanda global de papel 
cartão, promovida principalmente pela grande entrada de capacidade instalada 
no mercado Asiático. A inflação dos Estados Unidos e dos países Europeus com 
consequente queda de consumo também contribuiu para esse desequilibro. Hou-
ve um aumento da representatividade percentual das vendas no mercado inter-
nacional, tendo em vista o sucesso na abertura de mercado em novos países.
No mercado doméstico, o consumo aparente total de papel cartão apresentou 
uma leve retração, caindo de 721(setecentas e vinte e um) Ktons/ano para 717 
(setecentos e dezessete) Ktons/ano conforme dados do IBA (Industria Brasileira 
de Árvores), havendo um aumento do Share dos produtos importados e conse-
quente perda de Share da participação acumulada dos fabricantes brasileiros.
Aspectos Econômicos e Financeiros 
A Companhia apresentou uma receita líquida de R$ 920,3 milhões no exercício 
de 2023, representando uma queda de 6,4% (seis virgula quatro por cento) em 
relação ao ano de 2022. 
O custo dos produtos em 2023 foi de R$ 638,9 milhões, apresentando uma queda 
de 4,1% (quatro virgula um por cento) em relação a 2022. Com este resultado, 
o Lucro Bruto de 2023 atingiu R$ 281,4 milhões, representando uma redução de 
11,1% (onze virgula um por cento) em relação a 2022. 
As despesas administrativas e comerciais totalizaram R$ 131,6 milhões em 2023, 
um aumento de 8,7% (oito virgula sete por cento) em relação a 2022. 
O Ebitda Ajustado foi de R$ 178,6 milhões, em contrapartida de R$ 214,7 milhões 
em 2022, suportando os investimentos realizados em 2023 na ordem R$ 101,5 
milhões. Com a distribuição de dividendos de R$ 89,8 milhões durante o ano, a 
Companhia encerrou 2023 com uma dívida líquida de R$ 32,1 milhões, com R$ 
69,3 de caixa livre, representando uma alavancagem de 0,18 (zero virgula dezoi-
to), desalavancagem de 0,56 (zero virgula cinquenta e seis), em 2022. 
Liquidez Corrente
 A liquidez corrente (Ativo Circulante / Passivo Circulante) aumentou de 1,12 (um 
virgula doze) em 2022 para 1,25 (um virgula vinte e cinco) em 2023. 

NOTA DA ADMINISTRAÇÃO - Demonstrações Financeiras de Dezembro de 2023

18.1 Parcelamentos tributários (Adesão ao PERT)
Em 31 de agosto de 2017, a Companhia aderiu ao PERT, no montante de R$ 10.222, na modalidade prevista no art. 
3º, inciso III, alínea “b”, cumulado com §2º, incisos I e II da Instrução Normativa RFB nº 1711/2017, entrada em 05 
parcelas mensais e sucessivas sendo a primeira em 25/08/2017 no importe de 5% do valor da dívida consolidada 
sem qualquer redução e o saldo em 145 parcelas mensais e sucessivas, a partir de 01/2018, com redução de 
80% dos juros e de 50% das multas e ainda com a utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa para o 
pagamento parcial do saldo devedor incluído no PERT.

  31/12/2023 
Valor original do débito 3.954
Multa de mora 790
Juros de mora  5.478 
Valor total do débito 10.222
Benefício de redução da multa 376
Benefício de redução dos juros  4.163 
Valor líquido do débito 5.683
Utilização de prejuízos fiscais 3.029

  31/12/2023 
Pagamentos em caixa 511
Saldo líquido Original  2.143 
Saldo líquido anterior 1.672
Pagamentos em caixa

 (205) 
Incremento provisão saldo devedor  1.857 

 3.324 
Parcela de curto prazo 1.997
Parcela de longo prazo  1.326 
Saldo em 31 de dezembro 2023  3.324 
19 Depósitos judiciais e contingências
(a) Depósitos judiciais
O saldo refere-se a depósitos judiciais dos processos trabalhistas e administrativos nos quais a Companhia é 
parte envolvida.

 31/12/2023  31/12/2022 
Reclamações trabalhistas 345 430
Outros  82  118 

 427  547 
(b) Movimentação das contingências

Trabalhistas/ 
Administrativos/
 Cível/ Tributário 

Em 31 de dezembro de 2021          2.445 
Adição (i) 63.306
(-) Reversão                   - 
Em 31 de dezembro de 2022      65.751 
Adição 623
(-) Reversão    (13.158) 
Em 31 de dezembro de 2023      53.216 

(c) Trabalhistas, cíveis e tributários
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários, e está discutindo essas questões na 
esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pelo apoio de 
seus consultores legais externos.
(d) Causas Possíveis
A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela 
administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

 31/12/2023  31/12/2022 
Tributárias

IRPJ e CSLL (i) 46.823 43.200
EFD contribuições - 8.077
Saldo Negativos (ii) 3.870 -
REINTEGRA e outros 1.302 -

Administrativas / cível 349 77
Trabalhistas  4.382  1.963 

 56.726  53.317 
(i) IRPJ e CSLL dos exercícios de 2000 a 2003 no valor de R$ 43.430 (quarenta e três milhões e quatrocentos e 
trinta mil reais) e processo para auferir a validade dos créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da 
CSLL, informados na consolidação do Programa Especial de Regularização Tributária – PERT no valor de R$ 3.393 
(três milhões e trezentos e noventa e três mil reais).
(ii) Saldo negativos pleiteado do CSLL no ano calendário de 2003, exercício 2004.
20 Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, 
a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo 
do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses 
impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social e reconhece, para fins tributários, a variação cambial por regime de competência.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, por-
tanto, sofrer alterações.
Os valores de compensação são os seguintes:
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias

 31/12/2023  31/12/2022 
Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 12 meses 21.452 1.979
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses

 1.932  5.496 
 23.384  7.475 

Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado depois de mais de 12 meses 17.248 8.737
Passivo de imposto diferido a ser liquidado em até 12 meses  12.777  3.145 

 30.025  11.882 
Passivo de imposto diferido, liquido  6.641  4.407 
A movimentação líquida da conta de imposto de renda diferido é a seguinte:

 31/12/2023  31/12/2022 
Em 1º de janeiro 4.407 29.041
Provisões 5.653 (21.655)
Perdas estimadas de estoque (681) (376)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - 62
Realização/baixa de reservas (70) (92)
Depreciação (2.915) (2.307)
Amortização carteira clientes/mais valia (271) (398)
Outros 518 132
Saldo final do exercício  6.641  4.407 

21 Patrimônio líquido
(a) Capital social
Em 2023, a Companhia destinou para o capital social o montante de R$ 50.711 (cinquenta milhões e setecentos e 
onze reais) do seu lucro acumulado, desta forma, a quantidade total de ações da Companhia é a seguinte:
Ordinárias nominativas: 70.531 milhões de ações (2022 – 19.819 milhões de ações), sem valor nominal.

        31/12/2023         31/12/2022 
Acionistas Ações Participação % Capital social Ações Participação % Capital social
Ibema Participações S.A. 35.336 50,10% 35.070 9.929 50,10% 9.664
Suzano Papel e Celulose S.A. 35.195 49,90%          34.930 9.890 49,90%              9.625 

70.531 100% 70.000 19.819 100% 19.289
Todas as ações emitidas estão integralizadas. A Ibema Companhia Brasileira de Papel tem somente uma classe 
de ações ordinárias.
(b) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.

(c) Reserva de ágio
Em 18 de agosto de 2021, foi aprovado a destinação da reserva de ágio na subscrição de ações, em função da 
incorporação da empresa Faxinal Sistemas Elétricos S.A, sendo essa composta por
17.461.000 ações ordinárias nominativas no valor de 1 real por ação, assim compondo assim a reserva de ágio 
no valor de R$ 17.462.
(d) Reserva de reavaliação
Com base em laudo de avaliação emitido em 31 de dezembro de 2007, a Companhia constituiu reserva de reava-
liação de ativo imobilizado (terrenos, edificações, máquinas e equipamentos, veículos e equipamentos de informá-
tica). Conforme facultado pelo CPC 13 - Adoção inicial da Lei 11.638/07 e da MP 449/08, a Companhia manteve a 
reserva de reavaliação até a sua total realização, que se dará de acordo com a depreciação ou alienação desses 
ativos. O saldo da reserva de reavaliação é líquido de imposto de renda e da contribuição social aplicável.
A Companhia realiza a baixa da reserva de reavaliação mensalmente com base nos valores de depreciação do 
grupo de ativo imobilizado reavaliados, aplicando 34% referente às alíquotas de IRPJ e CSLL, resultando em R$ 
1.288 (2022– R$ 1.288), de ajuste de reavaliação.
(e) Dividendos
De acordo com o estatuto da Companhia, aos acionistas são garantidos dividendos anuais de 25% do lucro líquido, 
após a constituição da reserva legal. A Companhia possui debts covenants onde fica limitada a 15% do lucro do 
exercício a distribuição de dividendos, porém em aprovação do Conselho de Administração foi requerido a anteci-
pação de novos dividendos, mediante waiver do banco detentor do covenant.

 31/12/2023  31/12/2022 
Lucro Líquido do Exercício  103.399  65.042 
Base de cálculo da reserva legal  103.399  65.042 
(-) Reserva legal  (10.465)   
Base de cálculo dos dividendos  92.934  65.042 
Dividendos mínimos obrigatórios anuais 25%  23.233

 56.767 
16.260

Dividendos pagos imputados aos dividendos mínimos obrigatórios  - 
Dividendos pagos  80.000  9.756 

22 Receita líquida de venda
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

 31/12/2023   31/12/2022 
Receita bruta de produtos e serviços – Mercado interno 934.222 993.653
Receita bruta de produtos e serviços – Mercado externo 206.816 213.690
(-) Impostos sobre vendas (212.259) (220.256)
(-) Devoluções (7.506) (3.619)
(-) Abatimentos  (997)  (737) 

 920.276  982.730 
23 Despesas por natureza

31/12/2023 31/12/2022

Matérias-primas e materiais de consumo 482.092 506.848
Despesa de benefícios a empregados (Nota 26) 103.065 95.400
Encargos de depreciação e amortização (Notas 13, 14 e 15) 19.468 15.890
Despesas de transporte 47.196 43.051
Serviços prestado por pessoa jurídica 31.933 32.826
Comissões sobre vendas 1.631 2.362
Energia elétrica 29.324 29.802
Despesas de manutenção 12.225 12.964
Despesas com aluguel 6.980 5.511
Despesas com seguro 5.971 3.307
Despesas de viagem 2.342 2.058
Outras 28.215 37.071

Custo total das vendas, despesas com vendas e despesas administrativas 770.441 787.090

Custo das vendas 638.863 666.018
Despesas com vendas 29.110 29.369
Despesas gerais e administrativas 102.468 91.703

Custo total das vendas, despesas com vendas e despesas administrativas 770.441 787.090
24 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

31/12/2023 31/12/2022
Perda (ganho) de energia elétrica (i) 1.030 (1.185)
Ressarcimento de impostos - REINTEGRA 194 791
Perda (ganho) recuperação de créditos (ii) 8.149 24
Outras receitas líquidas (Créditos extemporâneos PIS e COFINS) 32 3.867
Outras receitas (despesas) líquidas (125) (442)
Venda de sucatas 671 190
Ganho (perda) na alienação de ativos (iii) (5.178) (46.540)
Equivalência patrimonial Ibema Argentina 63 11
Reversão (provisão) processos tributários (iv) 9.340 (62.888)
Provisão devedores duvidosos (731) (112)

13.446 (106.281)
(i) Venda de energia elétrica excedente não utilizada pela companhia.
(ii) Ganho tributário em ação de PIS/COFINS sobre a compra de aparas.
(iii) Refere-se a baixa contábil de projeto de investimento o qual foi descontinuado por apresentar retorno negativo 
após análises financeiras e estudos de viabilidade.
(iv) Reversão de parte da provisão referente ao IPI alíquota zero.
25 Despesas de benefícios a empregados
                                                                                                 31/12/2023 31/12/2022
Remuneração                                                                               68.354 65.224
Encargos s/ remuneração                                                            19.005 17.676
Transporte, refeição e assistência médica                                   14.784 11.337
Outros benefícios                                                                              922  1.163 
                                                                                                   103.065  95.400       
Número de empregados (não auditado)                                             752  802 
26 Receitas e despesas financeiras

 31/12/2023   31/12/2022 
Despesa financeira

Juros sobre empréstimos bancários (5.615) (8.729)
Juros sobre arrendamento (1.043) (990)
Descontos concedidos (884) 1
Tributos sobre receitas financeiras (1.496) (1.337)
Perdas com derivativos realizados (3.222) (3.338)
Perdas com derivativos não realizados (434) (434)
Juros e outras despesas  (1.461)  (1.031) 

Total das despesas financeiras  (14.155)  (15.858) 
Receita financeira

Receita financeira de depósitos bancários de curto prazo 9.529 13.222
Juros ativos e outras (i) 4.531 13.232

Total das receitas financeiras  14.060  26.454 
Variações cambiais

Ativas 37.213 15.615
Passivas  (40.499)  (27.125) 

Total de variações cambiais  (3.285)  (11.510) 
Resultado financeiro líquido  (3.380)  (914) 

(i) Composição dos Juros ativos e outras:
Juros ativos e outras  31/12/2023   31/12/2022 
Descontos obtidos 245 260
Juros ativos 2.326 1.463
Ganhos com derivativos realizado 1.834 4.038
Ganhos com derivativos não realizados 126 578
Receita SWAP  -  6.893 

 4.531  13.232 
27 Despesa de imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e contribuição social sobre o resultado do exercício foi calculado da seguinte forma:
Despesa de imposto de renda e contribuição social 

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 159.900 159.900 88.446 88.446

Reavaliação, mais valia e compra vantajosa 1.003 1.003 2.865 2.865

Ajustes no reconhecimento de receita por competência (1.524) (1.524) 390 390
Despesas não dedutíveis 2.218 2.218 1.302 1.302
PLR Diretoria 1.515 - 1.584 -
Ajuste de Inventário de Estoque - - 180 180
Depreciação fiscal 8.489 8.489 6.784 6.784
Reintegra (194) (194) (213) (213)
Provisões 223.975 223.975 6.884 6.884
Lucro exterior Argentina 2 2 14 14
Equivalência Incorporação 63 63 (12) (12)
Amortização / Despesas Financeiras IFRS 16 6.691 6.691 2.011 2.011
Efeitos derivativos não realizados 308 308 (1.011) (1.011)
Atualização débito SELIC (2.013) (2.013) - -
Atualização IPI Alíquota 0 (238.254) (238.254) 62.888 62.888

Lucro fiscal antes da compensação de prejuízos 162.177 160.662 172.112 170.528

Compensação de prejuízos fiscais

Base de cálculo 162.177 160.662 172.112 170.528

Impostos calculados 40.521 14.460 43.004 15.348

  (-) PAT (621) - (364) -
Doação Esporte, Lazer e cultura (30) - (110) -
IRRF Aplicação financeira Exercício (2) - (1.270) -

(-) Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso 
(Lei nº 12.213/2010, art. 3º)- Limite 1% (60) - - -

Imposto debitado no resultado 39.808 14.460 41.260 15.348
28 Transações com partes relacionadas
A Companhia é controlada de forma compartilhada pela Ibema Participações S.A. com 50,1% de participação e pela 
Suzano Papel e Celulose S.A. com 49,9%.
(a) Remuneração do pessoal - chave da administração
O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-
-chave da administração, por serviços de empregados, está apresentada a seguir:

 31/12/2023  31/12/2022 
Honorários da Diretoria e Conselho da Administração  6.154  7.848 
Total  6.154  7.848 

 6.154  7.848 
(b) Transações com partes relacionadas

31/12/2022 Com-
pras (i)

Vendas 
(ii)

Devo-
luções 
rever-
sões

Ou-
tras 
recei-
tas

Ou-
tras 
des-
pesas

Divi-
dendos

Paga-
mentos

Recebi-
mentos 31/12/2023

Ativo circulante

Suzano Papel e 
Celulose (I) 5.789 30.868 (523) - (35.812) 322
Januário - - - 11 (11) -
MGN Empreedimentos 
Imobiliarios - - - 147 (147) -
Bemais Empreendimen-
tos Florestais Ltda - - - 11 (11) -
PCH BV II Geração de 
Energia - - - 10 (10) -
Contas a receber de 
partes relacionadas 5.789 - 30.868 (523) 178 - - - (35.990) 322

Ativo não circulante
Ibema Participações 15 -15 -
Bemais Empreendimen-
tos Florestais Ltda 3 -3 -
PCH BV II Geração de 
Energia 2 -2 -
Contas a receber de 
partes relacionadas 19 - - (19) - - - - - -

Passivo circulante

Suzano Papel e 
Celulose (Ii) 95.945 249.517 - 44.789 -345.601                   

44.650 
Januário - - - - -                               

-   
MGN Empreedimentos 
Imobiliarios 100 - 1.165 - (1.266)                               

-   
Ibema Participações - - 907 44.968 (45.875)                               

-   
Bemais Empreendimen-
tos Florestais - - - - -                               

-   
Pch Bv II Geração de 
Energia - - - - -                               

-   
          

Fornecedores de 
partes relacionadas 96.046 249.517 - - - 2.073 89.756 (392.741)                                      

-   
                  

44.650 

Passivo não circulante
Suzano Papel e Celulo-
se Seguro Fiança 162                           

162 
          

Contas a pagar partes 
relacionadas 162 - - - - - - -                                      

-   
                          

162 
(i) Relativo a venda de produto acabado ( papel cartão e serviços de extrusão)
(ii) Relativo a aquisição de matéria prima (Celulose e Aparas)
29 Lucro por ação
(a) Básico
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais emitidas durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria (Nota 23).

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia                                              103.399 65.042
Quantidade média ponderada de ações (milhares)                                                    44.175 17.819
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$                                                                   2,34 3,65
(b) Diluído
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias, ou 
seja, o resultado básico por ação é calculado dividindo-se o lucro ou prejuízo atribuível aos titulares de ações or-
dinárias da companhia (o numerador) pelo número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas 
(excluídas as mantidas em tesouraria) (o denominador) durante o período.
30 Seguros ( Não Auditado)
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, buscando no merca-
do coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas por montantes con-
siderados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua controlada possuíam as seguintes principais apólices de seguro 
contratadas com terceiros:

Ramos Importâncias Seguradas 2023
Incêndio e avarias de bens do imobilizado e dos estoques 958.448
Outros 138.600

A Ibema não possui seguro contratado para suas florestas, visto que a maior parte delas ainda encontra-se em 
estágio inicial de plantio.
31 Eventos Subsequentes
Entre 01 de Janeiro de 2024 até a data de emissão não temos eventos subsequentes relevantes a serem divul-
gados.
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Aos Administradores e Acionistas Ibema Companhia Brasileira de Papel
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Ibema Companhia Brasileira de Papel 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, Ibema Companhia Brasileira de Papel
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
•Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
•Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.
•Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
•Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 1 de março de 2024

PricewaterhouseCoopersAdriano Machado
Auditores Independentes Ltda.

Contador CRC 1PR042584/O-7 CRC 2SP000160/F-6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Composição EBITDA Em milhares de reais
2023 2022

Receita líquida 920.276 982.730
Lucro líquido 103.399 65.042

( + ) Resultado financeiro, líquido 3.380 914
( + ) Depreciação e amortização 19.468 15.890
( + ) Imposto de Renda e Contribuição Social 56.501 23.404

EBITDA 182.748 105.250
( + ) Doação da linha de transmissão de 138 Kv - 46.558
( - ) Contingências tributárias (4.153) 62.888

EBITDA AJUSTADO 178.595 214.696
% sobre receita líquida 19,41% 21,85%
Investimentos Sociais e Ambientais (ESG – Environmental, Social em Governance)
Em 2023, declaramos através do Relatório de Sustentabilidade GRI (Global Report 
Initiative) os avanços para os compromissos e metas assumidos. Seguimos compro-
metidos em reduzir os impactos nas mudanças climáticas, contribuir com a correta 

destinação de resíduos, gerenciar de forma sustentável a água usada em nosso pro-
cesso, impulsionar a educação e garantir um ambiente de trabalho diverso e inclusivo. 
O último ano foi também de avanços do Programa de Integridade com a implantação 
de políticas e revisão do Código e Ética e Conduta. Treinamos colaboradores de to-
dos os níveis da empresa, implantamos mecanismos de identificação de potenciais 
conflitos de interesse e mantivemos nosso compromisso com os stakeholders, para 
a mitigação dos riscos classificados como relevantes, atingindo 97% (noventa e sete 
por cento) de conclusão das ações previstas.
E ainda, o estudo dos Macro Riscos ou Riscos Globais, oportunizou desenvolvermos 
mecanismos para mapear e entender as metodologias que acompanham as mudan-
ças de clima utilizados pelas grandes empresas. Assumimos a conduta de monitorar 
as tendências e concatenar estes riscos à nossa realidade.
Assim, reforçando a conduta de uma forte atuação no tema, a área de Sustentabilida-
de iniciou um programa de letramento nas questões climáticas que serve como base 
para que a companhia possa sensibilizar todos os departamentos.
Perspectivas para 2024 
Os esforços para 2024 estão concentrados na recuperação do volume no mercado 

nacional e intensificação das exportações suportada pela abertura de um escritório 
comercial nos Estados Unidos. 
O investimento intensivo em P&D buscando soluções inovadoras e sustentáveis que 
atendam as necessidades de clientes diretos e End-Users continua sendo um dos 
principais objetivos da Ibema.
A Companhia continua intensificando seus investimentos em transformação digital, 
buscando melhoria expressiva em todo o fluxo de informação, bem como oportunida-
des provenientes de inovação, atingindo positivamente colaboradores, fornecedores, 
produtos e clientes buscando ativar valor através de uma forte colaboração entre o 
negócio e a tecnologia, priorizando projetos que tragam ganhos de produtividade, 
qualidade e redução de custos. 
Por fim, o foco em projetos e desenvolvimento de produtos que contribuam relevan-
temente com o meio ambiente continua sendo um dos principais pilares da Ibema.

Curitiba (PR), 29 de abril de 2024. 
Nilton Ferreira Saraiva Junior – CEO

William Tadeu Bauer – CFO
IBEMA COMPANHIA BRASILEIRA DE PAPEL
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